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PLANO NACIONAL DE RESTAURO 

DA NATUREZA 
 

Relatório Técnico  

Ecossistemas marinhos (Art.º 5.º) 
(Maio 2026) 

 

Este documento integra a proposta de Plano Nacional de Restauro 

da Natureza e apresenta o diagnóstico de situação, a estratégia e as 

medidas relativas aos Ecossistemas Marinhos, nos termos do artigo 5.º 

do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 24 de junho de 2024. A presente versão consolida os trabalhos 

técnicos desenvolvidos até maio de 2026, podendo o seu conteúdo ser 

atualizado em função dos pareceres e contributos emitidos no âmbito 

do processo de acompanhamento e consulta. 
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Sumário Executivo  

Âmbito do documento 

O presente relatório constitui a base técnica para a componente marinha do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza, no quadro da aplicação do artigo 5.º do Regulamento do Restauro da Natureza. O documento incide 

sobre os ecossistemas marinhos contemplados no Anexo II do Regulamento, organizados em sete grupos: leitos 

de ervas marinhas, florestas de macroalgas, jazigos conquilícolas, leitos de maërl, leitos de esponjas, corais e 

coralígenos, fontes hidrotermais e fendas vulcânicas, e sedimentos moles a profundidades inferiores a 1.000 

metros. 

O relatório tem como objetivo reunir, sistematizar e interpretar a informação disponível sobre a distribuição, 

área ocupada, estado de conservação, áreas de referência favoráveis, lacunas de conhecimento e necessidades 

de restauro destes habitats no espaço marítimo nacional. A análise abrange as subdivisões do Continente, 

Açores, Madeira e, quando aplicável, a Plataforma Continental Estendida. 

A elaboração do documento foi suportada por uma abordagem colaborativa, envolvendo entidades da 

administração central e regional, instituições científicas e peritos temáticos. Esta articulação foi particularmente 

relevante face à complexidade ecológica dos habitats marinhos portugueses, à dimensão do espaço marítimo 

nacional e às limitações existentes na informação cartográfica e ecológica disponível. 

Um aspeto metodológico central do relatório é o reconhecimento de que a classificação EUNIS (European Nature 

Information System), embora constitua uma referência europeia harmonizada, apresenta limitações na 

representação das comunidades marinhas portuguesas, em especial nos contextos insulares da Macaronésia e 

em habitats profundos. Por esse motivo, o relatório adota uma leitura técnico-científica adaptada à realidade 

nacional, procurando compatibilizar as categorias regulamentares com o conhecimento ecológico disponível. 

Diagnóstico 

O diagnóstico nacional evidencia que o conhecimento sobre os habitats marinhos abrangidos pelo Regulamento 

é ainda muito desigual entre grupos, subdivisões geográficas e profundidades. Os habitats costeiros e de menor 

profundidade, como os leitos de ervas marinhas e algumas florestas de macroalgas, dispõem de informação 

mais consolidada, embora ainda fragmentada. Pelo contrário, os habitats profundos, os sedimentos moles, os 

leitos de esponjas, corais e coralígenos, as fontes hidrotermais e outros sistemas bentónicos apresentam lacunas 

significativas de cartografia, caracterização ecológica e avaliação do estado. 

O relatório apresenta estimativas das áreas ocupadas por cada grupo de habitats, bem como das áreas em mau 

estado, em estado desconhecido e integradas na Rede Natura 2000. A abordagem adotada contabiliza os grupos 

de habitats como unidades agregadas, e não cada tipo de habitat EUNIS individualmente, refletindo as limitações 

dos dados disponíveis e a necessidade de uma leitura operacional para efeitos do Plano Nacional de Restauro 

da Natureza. 

As áreas em mau estado identificadas concentram-se sobretudo nos grupos para os quais existe informação 

suficiente para avaliação da condição, nomeadamente leitos de ervas marinhas, florestas de macroalgas, jazigos 

conquilícolas e leitos de maërl. No total, o relatório identifica cerca de 0,1145 km² de habitats em mau estado, 

dos quais resulta uma área a restaurar de 0,03327 km² até 2030, 0,0687 km² até 2040 e 0,10305 km² até 2050. 

Contudo, o principal resultado do diagnóstico não é apenas a área já identificada como estando em mau estado, 

mas a dimensão das áreas em estado desconhecido. O relatório estima cerca de 32.946 km² de área em estado 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 13 

desconhecido, valor fortemente influenciado pelo Grupo 7 — sedimentos moles —, que representa a maior 

parcela das lacunas de conhecimento. Para estas áreas, o relatório identifica metas de conhecimento, incluindo 

cerca de 18,8963 km² a conhecer até 2030, 16.491,9 km² até 2040 e 32.946,0 km² até 2050. 

O diagnóstico assinala ainda diferenças territoriais relevantes. No Continente, a informação sobre pradarias 

marinhas, macroalgas e alguns habitats costeiros encontra-se mais desenvolvida, embora com lacunas na 

atualização temporal e na avaliação do estado. Na Madeira, por exemplo, o relatório destaca a vulnerabilidade 

de habitats costeiros e a ocorrência de alterações relevantes nas florestas marinhas de Sargassaceae, 

substituídas em vários setores por comunidades empobrecidas dominadas por ouriços, algas incrustantes e 

sedimento. Nos Açores, é considerável o aumento do esforço na aquisição de conhecimento sobre a distribuição 

dos habitats dos leitos de esponjas e corais, não obstante as lacunas de conhecimento do estado de conservação 

destes habitats e a vastidão da área a conhecer é ainda significativa.   

Em termos gerais, o diagnóstico aponta para três conclusões principais: a existência de habitats marinhos de 

elevado valor ecológico e funcional; a necessidade de medidas de restauro, proteção e prevenção da 

deterioração; e a urgência de reforçar o conhecimento, a cartografia e a monitorização para sustentar decisões 

futuras. 

Estratégia e medidas 

A estratégia de restauro proposta parte do reconhecimento de que a implementação do Regulamento depende 

tanto da intervenção direta sobre habitats em mau estado como da redução das lacunas de conhecimento. O 

relatório sublinha que a preparação do Plano Nacional de Restauro da Natureza revelou limitações relevantes 

na informação disponível, bem como dificuldades de aplicação direta da tipologia EUNIS a algumas comunidades 

ecológicas presentes no mar português. 

A estratégia organiza-se em torno de quatro objetivos principais: 

a) Melhorar o estado dos habitats marinhos abrangidos pelo Regulamento. As medidas de restauro devem incidir 

prioritariamente sobre as áreas identificadas como estando em mau estado, assegurando o cumprimento 

progressivo das metas de 2030, 2040 e 2050. Para 2030, a área indicativa a restaurar corresponde a cerca de 

30% da área total em mau estado atualmente identificada. 

b) Melhorar a qualidade, quantidade e conectividade dos habitats das espécies. O relatório integra também a 

necessidade de atuar sobre habitats relevantes para espécies constantes do Anexo III do Regulamento, bem 

como espécies abrangidas pelas Diretivas Habitats e Aves. Esta dimensão reforça a ligação entre restauro de 

habitats, conservação de espécies e melhoria da conectividade ecológica. 

c) Colmatar lacunas de conhecimento. Dada a extensão das áreas em estado desconhecido, o aumento do 

conhecimento constitui uma prioridade estratégica. As medidas previstas incluem cartografia, caracterização 

ecológica, avaliação do estado, recolha sistemática de dados e melhoria da interoperabilidade da informação 

existente. 

d) Prevenir a deterioração da condição dos habitats. A estratégia não se limita ao restauro de áreas degradadas. 

Inclui também medidas de prevenção, designadamente através da articulação com instrumentos de 

ordenamento, gestão de áreas classificadas, regulação de atividades humanas e proteção de habitats sensíveis. 

As medidas de restauro a implementar são apresentadas no relatório em articulação com diferentes 

instrumentos de política pública, incluindo regimes de conservação da natureza, ordenamento do espaço 

marítimo, gestão pesqueira, áreas classificadas e medidas regionais. Esta abordagem permite combinar medidas 
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de intervenção ecológica, proteção espacial, gestão de pressões e produção de conhecimento. 

O relatório assinala ainda que a estratégia deve ser adaptativa. A atualização do conhecimento, a avaliação da 

eficácia das medidas e a evolução dos referenciais europeus deverão permitir rever prioridades, ajustar áreas 

de intervenção e melhorar a definição das metas futuras. 

Monitorização 

A monitorização é apresentada como uma componente indispensável para acompanhar a execução do Plano 

Nacional de Restauro da Natureza e cumprir as obrigações previstas no artigo 20.º do Regulamento. No domínio 

marinho, esta necessidade assume particular relevância devido à escassez histórica de dados sistemáticos, à 

dimensão do espaço marítimo português e à diversidade ecológica dos habitats abrangidos. 

O relatório propõe que a arquitetura de monitorização não assente na criação de um sistema centralizado de 

raiz, mas antes na consolidação e interoperabilidade das plataformas e sistemas de informação marinha já 

existentes. Esta opção permite evitar duplicações, preservar a responsabilidade das entidades produtoras de 

dados e acrescentar camadas específicas de indicadores para os habitats abrangidos pelo Regulamento. 

A monitorização deverá assegurar séries temporais comparáveis, capazes de avaliar tendências de melhoria, 

estabilidade ou deterioração dos habitats. Para tal, os protocolos devem manter coerência metodológica ao 

longo do tempo, mesmo quando evoluam as tecnologias de observação, cartografia e recolha de dados. 

Os indicadores deverão ser articulados com outros regimes de reporte e avaliação, em particular a Diretiva-

Quadro Estratégia Marinha, de forma a garantir coerência entre instrumentos, reduzir redundâncias e promover 

uma utilização eficiente dos dados. O relatório sublinha a necessidade de incluir, no mínimo, variáveis de estado 

para os habitats prioritários identificados e para os habitats das espécies-chave. 

Em síntese, a monitorização deverá cumprir quatro funções essenciais: acompanhar a execução das medidas; 

avaliar a eficácia do restauro; detetar alterações ou deterioração dos habitats; e apoiar a revisão adaptativa do 

Plano. Esta abordagem é fundamental para transformar o relatório técnico de base num instrumento 

operacional de gestão, decisão e reporte. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

A localização geográfica do território continental e dos arquipélagos dos Açores e da Madeira permitiu a Portugal 

reclamar soberania e jurisdição sobre um espaço marítimo de dimensão significativa. Assim, contrastando com 

a extensão do território emerso (cerca de 92.000 km2), a área marinha de Portugal abrange cerca de 4.124.860 

km2. Deste total, cerca de 64.370 km2 correspondem a mar territorial (50.957 km2) e águas marítimas interiores 

(13.415 km2), 1.660.456 km2 correspondem à Zona Económica Exclusiva (ZEE), e cerca de 2.400.000 km2 à 

plataforma continental estendida (plataforma situada para além das 200 milhas náuticas).  

Localizado na Grande Bacia Atlântica, na zona de interação de três placas tectónicas, a Euroasiática e a Africana 

(placa Núbia), a leste, e a Norte-Americana a oeste, o mar português caracteriza-se por uma variedade de habitats 

costeiros, plataforma continental e mar profundo, que incluem áreas de elevada produtividade biológica e locais 

de abrigo, alimentação e reprodução essenciais para inúmeras espécies. A necessidade de conservar estas áreas, 

levou, a partir da década de 70 do séc. XX, à criação de um conjunto áreas protegidas, inicialmente em zonas 

costeiras, e mais recentemente em zonas de mar profundo. 

A publicação da Diretiva Aves (Diretiva 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril de 1979, alterada pela Diretiva 

2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 30 de novembro de 2009) em 1979, e mais tarde, em 

1992, a publicação da Diretiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992), vieram reforçar 

a adoção de medidas de proteção das espécies de aves selvagens e das espécies e habitats dos anexos I, II e IV 

da Diretiva Habitats, incluindo através da criação, respetivamente, de zonas de proteção especial (ZPE) e de zonas 

especiais de conservação (ZEC). Mais recentemente, em 2008, foi aprovada a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha 

(Diretiva 2008/56/CE do Parlamento e do Conselho, de 17 de junho de 2008, alterada pela Diretiva (UE) 2017/845 

da Comissão de 17 de maio de 2017) para manter ou alcançar o bom estado ambiental do meio marinho dos 

Estados-Membros (EM) da UE. Esta Diretiva, e a Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, de 17 de maio de 2017, 

vieram definir um conjunto de descritores e critérios de estado e de pressão para avaliar o bom estado ambiental 

das águas marinhas, e promover a adoção de medidas para redução de pressões como o lixo marinho, o ruído 

submarino, a contaminação e a perda e perturbação dos fundos marinhos.  

Com a publicação do Regulamento do Restauro da Natureza (Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza, doravante, Regulamento), 

pretende-se assegurar a conservação e restauro de ecossistemas marinhos específicos (artigo 5.º e Anexo II do 

Regulamento), nomeadamente: 

• Grupo 1: Leitos de ervas marinhas; 

• Grupo 2: Florestas de macroalgas; 

• Grupo 3: Jazigos conquilícolas; 

• Grupo 4: Leitos de maërl; 

• Grupo 5: Leitos de esponjas, corais e coralígenos;  

• Grupo 6: Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas; 

• Grupo 7: Sedimentos moles (profundidade < 1000 metros). 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 16 

Para estes grupos de ecossistemas, o Regulamento estabelece metas quantitativas de restauro das áreas que 

não se encontram em bom estado, metas de restabelecimento de áreas de referência favoráveis e metas de 

conhecimento, conforme o Erro! A origem da referência não foi encontrada..  

Quadro 1. Metas de restauro, restabelecimento e conhecimento dos ecossistemas marinhos até 2030, 2040 e 2050, 

para os grupos de habitats do Anexo II do Regulamento.  

Grupos Meta 2030 2040 2050 

1-6 

Restauro 

≥ 30% da superfície total 

que não se encontre em 

bom estado 

≥ 60% da superfície de 

cada grupo que não se 

encontre em bom estado 

≥ 90% da superfície de 

cada grupo que não se 

encontre em bom estado 

Restabelecimento 

≥ 30% da superfície 

necessária para atingir a 

área de referência 

favorável 

≥ 60% da superfície 

necessária para atingir a 

área de referência 

favorável 

100% da superfície 

necessária para atingir a 

área de referência 

favorável 

Conhecimento ≥ 50% da superfície 100% da superfície  

7 
Restauro - 

≥ 2/3 da percentagem 

definida conforme a 

DQEM 

percentagem definida 

conforme a DQEM  

Conhecimento - ≥ 50% da superfície 100% da superfície 

DQEM: Diretiva-Quadro Estratégia Marinha; Grupos 1-6: Leitos de ervas marinhas, Florestas de macroalgas, Jazigos conquilícolas, Leitos de maërl, 

Leitos de esponjas, corais e coralígenos e Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas; Grupo 7: Sedimentos moles até aos 1000 metros 

Fonte: Regulamento (UE) 2024/1991 

De acordo com o artigo 14.º do Regulamento, que determina a preparação de planos nacionais de restauro, é 

necessário quantificar a área ocupada por estes habitats, caracterizar o seu estado e definir a sua área de 

referência favorável. Esta necessidade e as metas definidas, tendo em conta a dimensão do mar português, e 

considerando como limite batimétrico do batial inferior os 2250 metros, significa que o potencial âmbito 

geográfico de aplicação do Regulamento corresponde aproximadamente a 452.500 km2 (ver Figura 1) aos quais 

acresce a área do entremarés onde ocorrem alguns dos habitats EUNIS incluídos nos grupos 1. Leitos de ervas 

marinhas, 2. Florestas de macroalgas e 3. Jazigos conquilícolas contemplados no Anexo II. Destes 452.500 km2, 

cerca de 31.500 km2 correspondem a área subtidal (infralitoral e circalitoral), ou seja, à área compreendida entre 

o limite inferior do entremarés até aproximadamente aos 200 metros de profundidade, e cerca de 421.000 km2 

correspondem a área batial, ou seja, à área compreendida entre os 200 e os 2250 metros de profundidade (ver 

Quadro 2).  

Quadro 2. Área (km2) das tipologias dos ecossistemas de nível 2 do Eurostat (calculadas usando a projeção UTM 27N) 

e respetiva % do espaço marítimo nacional.     

Tipologia dos ecossistemas nível 2 (Eurostat) 
Espaço Marítimo Nacional 

Área (km2) % 

Subtidal móvel 26 665,6 0,72 

Subtidal rochoso 4 740,5 0,12 

Vertentes continentais e insulares 420 629,6 10,32 

Subtotal (Regulamento) 452 035,7 11,16 

Ecossistemas bentónicos e pelágicos profundos 3 621 241,8 88,84 

Total 4 076 196,2 100,00 
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Figura 1. Potencial âmbito geográfico do Regulamento 

(Fonte: IPMA) 

O Regulamento estabelece adicionalmente no seu artigo 5.º n.º 5, que os Estados-Membros (EM) têm de aplicar 

as medidas de restauro que sejam necessárias para melhorar a qualidade e a quantidade dos habitats marinhos, 

inclusive mediante o seu restabelecimento e para reforçar a sua conectividade, até se alcançar uma qualidade e 

quantidade suficientes desses habitats, e das espécies: 

1. espécies identificadas no Anexo III do Regulamento; 

2. espécies identificadas nos anexos II, IV e V da Diretiva Habitats; 

3. espécies de aves selvagens abrangidas pela Diretiva Aves. 

O objetivo deste relatório é apresentar a informação de base que permita dar cumprimento aos requisitos do 

Regulamento para a componente marinha do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN).  

1.2. Constituição do subgrupo temático 

No dia 14 de março de 2025, na 2.ª reunião do Grupo de Trabalho-Restauro da Natureza (GT-RN), o Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) informou que a Direção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e 

Serviços Marítimos (DGRM) seria a entidade responsável pela elaboração da componente marinha do PNRN e, 

portanto, pela coordenação do respetivo subgrupo temático “Ecossistemas Marinhos”.  

Por forma a reunir as entidades competentes a nível nacional, e assegurar a necessária coerência nacional na 

implementação da componente marinha do Regulamento, foram convidadas a participar no subgrupo as 

seguintes instituições/entidades: o Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), o Instituto Hidrográfico 

(IH), a Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC), a Direção-Regional de Políticas 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 18 

Marítimas (DRPM) da Região Autónoma dos Açores (RAA), o Instituto das Florestas e Conservação da Natureza 

(IFCN) e a Direção-Regional do Ambiente e Mar (DRAM) da Região Autónoma da Madeira (RAM), as Secretarias 

regionais, e a representante da rede de conhecimento. Até à data o subgrupo reuniu nos dias 20 de maio de 

2025, 16 de junho de 2025, 3 de outubro de 2025, 4 de fevereiro de 2026 e 25 de março de 2026. 

Na RAA, através da Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2025 de 30 de julho, foi criado o Grupo de 

Trabalho Regional para a elaboração do Plano Nacional do Restauro da Natureza (GTR-PNRN), tendo sido 

nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos setores através do Despacho n.º 1768/2025, de 

13 de agosto. Neste grupo de trabalho regional, coordenado pela Direção Regional do Ambiente e Ação Climática, 

foi adotada a mesma estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos temáticos. A coordenação regional do 

subgrupo “Ecossistemas Marinhos” foi atribuída à Direção Regional de Políticas Marítimas e integram o mesmo, 

a Direção Regional das Pescas, um representante do programa BLUEAZORES e um representante da rede de 

conhecimento regional, liderada pela Universidade dos Açores.  

Na RAM, o enquadramento institucional relativo ao Plano Nacional do Restauro da Natureza encontra expressão 

na Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 251/2025, através da qual foi designado o representante 

regional no Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza a nível nacional. A participação da RAM neste 

processo encontra-se institucionalmente ancorada no IFCN, enquanto entidade com competências em matéria 

de conservação da natureza, assegurando a coordenação técnica regional e a articulação com o nível nacional 

no âmbito da definição e implementação de medidas de restauro. No âmbito específico do subgrupo dos 

ecossistemas marinhos, a DRAM, da Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura é coordenadora e 

colabora com o IFCN no exercício das respetivas competências, designadamente no quadro do ordenamento do 

espaço marítimo, assegurando a articulação entre as políticas de conservação da natureza e os instrumentos de 

planeamento e gestão do espaço marítimo. 

Paralelamente, e para promover a partilha de informação e discussão sobre as metodologias e medidas a adotar, 

foram convidados a participar na rede de conhecimento nacional um conjunto alargado de peritos nos grupos 

de habitats contemplados no anexo II do Regulamento e nas espécies contempladas no anexo III do Continente, 

Açores e Madeira, tendo sido organizadas sessões temáticas nacionais nas quais participaram membros do 

subgrupo, da rede de conhecimento e técnicos da administração identificados como relevantes nas diferentes 

áreas:  

• Leitos de ervas marinhas: 16 de julho de 2025; 

• Florestas de macroalgas: 22 de julho de 2025; 

• Jazigos conquilícolas e leitos de maërl: 14 de outubro de 2025; 

• Leitos de esponjas, corais e coralígenos e Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas: 10 e 19 de 

novembro de 2025; 

• Espécies do Anexo III: 28 de janeiro de 2026. 

Na RAM foi também realizado um workshop para apresentação regional do PNRN a 22 de maio de 2025, e uma 

reunião com os peritos regionais a 21 de janeiro de 2026, e na RAA foram organizados os seguintes workshops: 

• Apresentação regional do PNRN e pedido de dados: 9 de janeiro de 2026; 

• Leitos de ervas marinhas, Florestas de macroalgas, Jazigos conquilícolas e Leitos de maërl: 22 de 

janeiro de 2026; 

• Leitos de esponjas, corais e coralígenos, Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas, e Sedimentos 

moles: 26 de janeiro de 2026. 
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2. Abordagem Metodológica 

2.1. Definição dos ecossistemas/populações alvo  

Habitats do Anexo II 

O Regulamento relativo ao Restauro da Natureza identifica, para cada um dos 7 grupos de habitats marinhos 

contemplados no seu Anexo II, os habitats EUNIS (European Nature Information System) que devem ser 

considerados no âmbito do Plano Nacional de Restauro da Natureza. A descrição destes habitats (de nível 4) na 

plataforma EUNIS2 baseia-se, contudo, em larga medida, nas características prevalecentes no Reino Unido, onde 

este sistema de classificação foi inicialmente criado. No âmbito de projetos como o MeshAtlantic, foi proposta a 

inclusão de novos tipos de habitats e algumas alterações aos já existentes (Tempera et al. 2013 e Monteiro et al. 

2013), por forma a incorporar no sistema de classificação os habitats, espécies e comunidades características de 

Portugal. Todavia, o sistema de classificação permanece mais adaptado ao Mar do Norte, Mar Báltico e 

Mediterrâneo do que à Costa Ibérica Atlântica e Macaronésia.  

Com o objetivo de auxiliar os EM na interpretação dos habitats do anexo II, a AEA (Agência Europeia do Ambiente) 

publicou, no final de 2025, um manual de interpretação dos habitats EUNIS (Korpinen et al., 2025) que 

permanece, contudo, pouco ajustado à realidade portuguesa. Nas reuniões temáticas com os peritos da rede de 

conhecimento e da administração tornou-se evidente que, não só as descrições dos habitats contemplados 

devem ser revistas, como terão de ser adicionados novos códigos que identifiquem determinados habitats 

específicos. 

Para efeitos do presente plano foram consideradas as definições descritas abaixo, sendo identificadas nos 

Quadros 3, 4 5 e 6 as espécies-chave cuja presença foi determinante na quantificação da área ocupada por cada 

grupo de habitats. Adicionalmente, identificam-se outras espécies cuja presença poderá ser considerada no 

futuro para efeitos de mapeamento dos habitats.  

• Grupo 1: Leitos de ervas marinhas3 

As ervas marinhas são espécies engenheiras de ecossistemas (organismos que modificam e criam habitat), pelo 

que, quando formam pradarias marinhas, criam áreas de elevada produtividade e importantes zonas de 

reprodução, abrigo e alimentação para várias espécies, sustentando várias pescarias (Unsworth et al., 2019). 

Além disso, contribuem para a mitigação das alterações climáticas, uma vez que atuam como tampão à erosão 

costeira (Ondiviela et al., 2014), e a biomassa produzida nas pradarias marinhas contribui para o sequestro de 

carbono (e.g., Duarte et al., 2013). 

As pradarias de Zostera spp. desenvolvem-se na zona entremarés e infralitoral em áreas arenosas e lodosas 

abrigadas da ação significativa das ondas, ocorrendo sobretudo em zonas de estuários, rias e lagoas costeiras. 

As zonas intertidais são dominadas pela espécie Zostera noltei4, normalmente na zona adjacente ao sapal (de los 

Santos et al., 2022), ao passo que a espécie Zostera marina ocorre sobretudo na zona infralitoral. Em Portugal, as 

pradarias de Zostera spp. ocorrem atualmente nos estuários dos rios Minho, Mondego, Tejo, Sado, Mira, Arade e 

Rio Guadiana, nas Rias de Aveiro, Alvor e Formosa, e ainda na Lagoa de Óbidos (Santos et al., 2023 e Ito et al., 

2025). 

 
2 https://eunis.eea.europa.eu/habitats-code-browser-revised.jsp 
3 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MA522, MA623, MB522 
4 De acordo com o worms, a atual nomenclatura da Zostera noltei é Nanozostera noltei (Hornemann, 1832) Tomlinson & 

Posluszny, 2001 (https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1873041). 

https://eunis.eea.europa.eu/habitats-code-browser-revised.jsp
https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1873041
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A espécie Cymodocea nodosa, é outra erva marinha que também forma pradarias, mas apenas na zona 

infralitoral. Trata-se de uma espécie de origem mais tropical, cujo limite Norte de distribuição é Portugal 

continental. Na subdivisão do Continente ocorre exclusivamente no Algarve (Ria Formosa, Santa Eulália, Arrifes, 

Marinha Galé e Senhora da Rocha) e estuário do Rio Sado e, na subdivisão da Madeira, ocorre na costa sul da 

ilha da Madeira (Wirtz, 1995; Cunha et al., 2013; Ribeiro et al., 2022).  

As espécies do género Ruppia spp., são também consideradas no âmbito deste grupo, embora não sejam 

reconhecidas como verdadeiras ervas marinhas, devido a diferenças morfológicas e ocorrência em águas de 

menor salinidade, mas plantas de água-doce com elevada tolerância à salinidade. Ainda assim, por formarem 

leitos ou pradarias, ocuparem habitats semelhantes e desempenharem funções ecológicas comparáveis, a sua 

inclusão justifica-se numa perspetiva ecológica e funcional. Em Portugal, a ocorrência de Ruppia spp. está descrita 

no Continente e inclui  Ruppia maritima, Ruppia drepanensis, podendo coexistir com Zostera noltei, e nos Açores 

R. maritima desconhecendo-se, no entanto, a área ocupada em ambas as subdivisões. De referir a recente 

identificação de Ruppia drepanensis na proximidade da Praia dos Cavacos (Frade et al., 2025), apesar de a espécie 

ter sido classificada como “Criticamente em Perigo” no Livro Vermelho da flora vascular de Portugal Continental, 

e possivelmente extinta regionalmente.  

Na subdivisão do Continente, tem-se observado, em algumas áreas, uma recuperação das pradarias de 

Nanozostera noltei (por exemplo nos estuários do Rio Mondego, Tejo e Mira e Lagoa de Óbidos), ao passo que 

em outras (por exemplo Ria de Alvor e Estuário do Arade) os dados mais recentes sugerem uma regressão 

significativa da sua área (Ito et al., 2025) as áreas ocupadas por Z. marina e C. nodosa — classificadas no Livro 

Vermelho da flora vascular de Portugal Continental como espécies “Vulneráveis” — permanecem reduzidas e 

limitadas a um número restrito de locais. 

Na subdivisão da Madeira, não é possível determinar há quanto tempo a espécie C. nodosa está presente. Sabe-

se, contudo, que, pelo menos nos últimos 50 anos, ocupa a costa sul da ilha e que, ao longo das últimas três 

décadas, apesar de se manter presente, a sua conservação tem enfrentado diversas dificuldades (Ribeiro et al., 

2022). Em 2022, sabe-se que a espécie estava presente em duas localidades, nomeadamente, no Parque Natural 

Marinho do Cabo Girão, onde ocorrem alguns rebentos (Ribeiro & Neves, 2020), e na zona da Quinta do Lorde—

Caniçal, onde se observou uma mancha (Schäfer et al., 2021), havendo também a possibilidade de ocorrer no 

Funchal, em frente ao Cais do Carvão (Ricardo Araújo, comunicação pessoal). 

Na subdivisão dos Açores, existem dados de ocorrência da espécie Ruppia maritima em duas áreas: no Paúl da 

Praia da Vitória, na ilha Terceira (Borges et al., 2010; Gabriel et al., 2019), e na Lagoa da Fajã dos Cubres, na ilha 

de São Jorge (Morton et al., 1995; Borges et al., 2010). Estas áreas são caracterizadas por águas salobras, 

protegidas, frequentemente associadas a macroalgas verdes. No entanto, em nenhum destes locais é 

formalmente reportada a presença do habitat de leitos de ervas marinhas. Ainda assim, o registo da ocorrência 

desta espécie nos Açores remonta, pelo menos, a 1995. 

Quadro 3. Espécies características dos leitos de ervas marinhas por subdivisão, incluindo as espécies-chave 

consideradas na quantificação da área do habitat. 

Grupo Anexo III Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Grupo 1. Leitos de ervas 

marinhas 

Continente 

Nanozostera noltei  

Zostera marina  

Cymodocea nodosa  

Ruppia spp. 

Madeira Cymodocea nodosa  

Açores  Ruppia maritima 
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A importância ecológica das pradarias marinhas, aliada ao seu acentuado declínio ao longo do século XX, 

justificou a sua inclusão na Lista de habitats prioritários e/ou em declínio da OSPAR (Acordo OSPAR 2008-06) 

tendo sido adotadas Recomendações, em 2012, para as pradarias de Zostera (Recomendação OSPAR 2012/4), e 

em 2014, para as pradarias de Cymodocea nodosa (Recomendação OSPAR 2014/12). A última avaliação das 

pradarias de Zostera no âmbito da Convenção foi publicada em 2022 e apesar de haver registos de melhorias em 

algumas zonas, o estado nas quatro regiões da OSPAR incluindo a região IV (Baía da Biscais e Costa Ibérica) foi 

considerado pobre5. Relativamente ao estado das pradarias de Cymodocea nodosa, a avaliação publicada em 

20236, concluiu que o estado deste tipo de pradarias se mantém também pobre uma vez que, e apesar de não 

haver um esforço de mapeamento sistemático, existem evidência de redução da área do habitat.  As pradarias 

marinhas são também protegidas pela Diretiva Habitats uma vez que integram os habitats 1110 (bancos de areia 

permanentemente cobertos por água do mar pouco profunda); 1130 (estuários); 1140 (lodaçais e áreas a 

descoberto na maré baixa) e 1160 (enseadas e baías pouco profundas), e constituem ainda um elemento 

biológico importante na avaliação do estado ecológico das massas de água costeiras.  

• Grupo 2: Florestas de macroalgas7  

No infralitoral e intertidal inferior, as florestas de macroalgas ocorrem tipicamente em substrato rochoso e 

normalmente em zonas de hidrodinamismo que possibilitam o fornecimento de nutrientes dissolvidos na água 

para as lâminas das algas (Assis et al., 2011). Uma vez que as espécies de macroalgas que formam florestas 

dependem diretamente da intensidade solar disponível para realizar a fotossíntese, a sua distribuição é limitada 

pela profundidade (até cerca de 30 metros junto à costa e até aos 120 metros em condições de elevada 

penetração de luz nas ilhas e montes submarinos). 

Na subdivisão Continente e, em particular, no infralitoral, são consideradas no Grupo 2. Florestas de macroalgas, 

as áreas dominadas por algas castanhas gigantes, da ordem Laminariales e Tilopteridales. Devido à sua 

dimensão e complexidade estrutural, estas espécies, quando presentes em densidades elevadas, criam 

importantes zonas de reprodução, alimentação e proteção e apresentam elevadas taxas de produção primária. 

As espécies Laminaria hyperborea e Saccharina latissima ocorrem atualmente apenas a norte do Mondego e o 

atual limite sul de distribuição da Laminaria ochroleuca é a Arrábida. Estas espécies ocorrem também em alguns 

montes submarinos localizados a sudoeste da costa continental portuguesa, como o Monte Gorringe e o Monte 

Ampère. Espécies anuais, como Sacchorhiza polyschides, Phyllariopsis brevipes e Phyllariopsis purpurascens, estão 

distribuídas ao longo de toda a costa do continente. Pela sua função estruturante, considera-se também a 

espécie Gongolaria usneoides da ordem Fucales.  

Na subdivisão da Madeira, os habitats de macroalgas inserem-se no domínio biogeográfico da Macaronésia e 

desenvolvem-se num contexto insular oceânico caracterizado por plataforma costeira reduzida, vertentes 

submarinas abruptas, forte predominância de substratos rochosos e condições oligotróficas persistentes. Estas 

condições, associadas à elevada penetração da luz, ao hidrodinamismo localmente intenso e à heterogeneidade 

topográfica do litoral e do rebordo insular, favorecem o estabelecimento de comunidades bentónicas fotófilas 

distribuídas ao longo de um gradiente vertical que se estende do mediolitoral ao infralitoral mesofótico e, 

pontualmente, profundo (Ribeiro et al. 2019; Braga-Henriques et al., 2022). Esta informação confirma que, na 

Madeira, o habitat em substrato rochoso incluía não apenas Fucales estruturantes, mas também comunidades 

sublitorais densas de algas castanhas fotófilas associadas a diferentes condições de exposição. Em substrato 

rochoso, as florestas de macroalgas na Madeira eram historicamente compostas por espécies de algas castanhas 

 
5 https://oap.ospar.org/en/ospar-assessments/committee-assessments/biodiversity-committee/status-assesments/zostera-

beds/ 
6 https://oap.ospar.org/en/ospar-assessments/committee-assessments/biodiversity-committee/status-

assesments/cymodocea-meadows/ 
7 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MA123, MA125, MB121, MB123, MB124, MB321, MB521 e MB621 
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estruturantes, sobretudo da ordem Fucales, família Sargassaceae e outras, associadas a diferentes condições de 

exposição (Bianchi et al., 1998). Levring (1974) referia à espécie Gongolaria abies-marina como a alga mais 

abundante no arquipélago da Madeira, especialmente em zonas de intertidal rochoso exposto e até vários 

metros de profundidade no infralitoral. Até ao final do século XX, a costa sul da ilha apresentava ainda extensos 

povoamentos de Gongolaria abies-marina, Ericaria selaginoides, Cystoseira humilis, Cystoseira foeniculacea, 

Sargassum vulgare e Sargassum filipendula, especialmente no Funchal, Garajau, Reis Magos, Machico e Caniçal. 

Estas espécies formavam comunidades com elevada complexidade estrutural, comparáveis a outras “florestas 

marinhas” de macroalgas do Atlântico temperado (Bianchi et al.,1998; Bernal-Ibáñez et al., 2021). À época, existia 

uma zonação característica destas comunidades rochosas: na franja infralitoral exposta uma cintura de 

Gongolaria abies-marina, abaixo da qual se desenvolvia uma cintura de Sargassum filipendula nos primeiros 

metros de profundidade; em locais relativamente mais abrigados, o restante sublitoral rochoso era ocupado por 

comunidades ricas em Dictyotales, com domínio de Zonaria tournefortii e presença relevante de Stypopodium 

zonale (Bianchi et al. 1998).  

Atualmente, a expressão rasa deste habitat em substrato rochoso é muito reduzida. A evidência disponível 

aponta para um declínio acentuado das populações de Sargassaceae na Madeira ao longo dos últimos 20 anos, 

com início provável na primeira década dos anos 2000 (Bernal-Ibáñez et al. 2021). Em muitos recifes rasos da 

costa sul e sudeste da ilha da Madeira, as antigas populações densas das algas acima citadas, foram substituídas 

por crostas de algas coralinas, “turfs” e rochas nuas com ouriços-do-mar e, em vários casos, por fundos 

recobertos por sedimento. Este declínio é associado à ação combinada de pressões antrópicas e da herbivoria 

intensa por equinodermes, em particular, o ouriço-de-espinhos-longos, Diadema africanum (Alves et al., 

2001;2019; Bernal-Ibáñez et al. 2021).  

Ao nível do intertidal rochoso, a informação é mais escassa. Sabe-se, contudo, existir uma diferenciação nítida 

entre a costa norte e a costa sul, da ilha da Madeira, com maior incidência de algas castanhas no Norte e de algas 

vermelhas e verdes no sul. A exposição à ação das ondas foi identificada como um dos principais fatores 

estruturantes destas comunidades (Ferreira, 2011).  

Para além da componente rasa, a Madeira apresenta igualmente uma expressão mesofótica e profunda do 

habitat em substrato rochoso. Na zona da “crista” sublitoral Madeira-Desertas foi descrita uma floresta profunda 

de Laminaria ochroleuca, representada por um biótopo entre 72 e 91 m de profundidade, instalado sobre um 

fundo rochoso maioritariamente recoberto por algas coralinas incrustantes. As densidades máximas registadas 

atingem cerca de 100 plantas por 100 m² entre 73 e 87 m de profundidade, o que demonstra que a subdivisão 

da Madeira inclui também formações florestais profundas de kelp com elevado valor ecológico e de conservação 

(Braga-Henriques et al. 2022). 

Atendendo a que a tipologia de habitats EUNIS se revela, em larga medida, pouco ajustada à especificidade 

ecológica dos habitats presentes nas ilhas oceânicas da Macaronésia, importa salientar que, no caso do habitat 

MB521 — Comunidades de laminárias e de algas em areia infralitoral atlântica, a sua aplicação à subdivisão da 

Madeira não corresponde a uma equivalência direta ou estrita com a definição originalmente estabelecida por 

aquele sistema de classificação. Conforme o sistema EUNIS, o habitat MB521 corresponde a fundos 

sedimentares sublitorais pouco profundos, tipicamente localizados a profundidades inferiores a 20 m, em 

contextos hidrodinâmicos protegidos ou fortemente protegidos. No contexto da subdivisão da Madeira, 

considera-se que este habitat está efetivamente representado, devendo ser interpretado como abrangendo 

áreas infralitorais de sedimentos móveis, nomeadamente, fundos arenosos colonizados por comunidades de 

macroalgas, distribuídos desde o limite inferior da maré baixa até à profundidade máxima compatível com o 

desenvolvimento e manutenção dessas comunidades de macroalgas. Incluem-se manchas da macroalga 

Avrainvillea canariensis identificadas na costa sul da Madeira, no Parque Marinho do Cabo Girão, em fundo 

arenoso, com uma área estimada de cerca de 50 m², entre 25 e 30 m de profundidade (Ribeiro et al. 2019; Ribeiro 
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& Neves, 2020) e podem também corresponder a fundos arenosos com a alga Caulerpa prolifera (Neves et al. 

2018, Ribeiro & Neves, 2020). Estes povoamentos constituem uma expressão distinta da componente rochosa 

do habitat, representando claramente comunidades de macroalgas instaladas em substrato móvel no 

infralitoral. Estes povoamentos devem ser enquadrados, na Madeira, como uma componente complementar e 

ainda insuficientemente conhecida, distinta das antigas florestas marinhas rochosas de Fucales, mas relevante 

para a caracterização ecológica do infralitoral sedimentar da Região. 

Deste modo, com base no conhecimento disponível até à data, o Grupo 2. Florestas de macroalgas compreende, 

na subdivisão da Madeira, duas expressões ecológicas complementares: i) comunidades em substrato rochoso 

(litoral e infralitoral) e ii) comunidades em substrato móvel (arenoso e lodoso), representadas por prados e 

manchas sobre fundos móveis infralitorais, como os de Avrainvillea canariensis e Caulerpa prolifera. Em conjunto, 

estas formações traduzem a diversidade funcional dos habitats de macroalgas da Madeira, mas também a sua 

elevada vulnerabilidade à herbivoria, à perturbação antrópica e às alterações climáticas. 

Na subdivisão dos Açores, as comunidades bentónicas das zonas costeiras rochosas são dominadas por 

macroalgas, tanto no intertidal como no subtidal pouco profundo (Tittley & Neto, 1995). Observa-se um padrão 

bem definido de zonamento vertical, com uma zona supralitoral dominada por litorinídeos, seguida por um 

mediolitoral superior caracterizado pela presença de cirrípedes da família Chthamalidae e por mantos algais que 

incluem Fucus spiralis e Gelidium microdon. O mediolitoral inferior é frequentemente ocupado por tapetes algais 

compostos por espécies de pequeno porte, como Centroceras sp. e Chondracanthus sp., bem como por algas 

calcárias articuladas, nomeadamente Corallina spp. e Jania sp. O limite do infralitoral é marcado pela presença 

de macroalgas frondosas, como Pterocladiella capillacea, Gongolaria abies-marina e Ellisolandia elongata, que se 

estendem para o subtidal em substratos rochosos (Neto et al., 2005).  

Entre 2000 e 2014 foi realizada uma campanha de levantamento das ocorrências de algas na costa de todas as 

ilhas e nos ilhéus das Formigas (Neto et al., 2020a, b, c, d, e; Neto et al., 2021a, b, c; Milla-Figueras et al., 2024). 

Assim, verificou-se que no infralitoral, na ilha Terceira, é frequente encontrar Ellisolandia elongata, Cystoseira spp. 

e Osmundea pinnatifida, frequentemente epífitando tapetes de algas multiespecíficos (Neto et al., 2020a). Na ilha 

de São Miguel, a alga castanha Colpomenia sinuosa é muito comum neste nível do intertidal, crescendo 

epifiticamente sobre diversas outras algas (Neto et al., 2021c). Sazonalmente, nas costas desta ilha, podem ainda 

ser vistas algas vermelhas, como a Porphyra/Neopyropia e/ou a Nemalion elminthoides, crescendo em manchas 

na zona intertidal média e em alguns locais, a alga incrustante castanha Nemoderma tingitanum pode também 

ser comum neste nível da costa (Neto et al., 2021c). A zona intertidal inferior está descrita para a costa das ilhas 

dos Açores, nomeadamente para a ilha do Faial, como dominada principalmente por Corallinaceae incrustantes 

e Codium adhaerens frequentemente intercaladas com espécies coralinas articuladas, como Ellisolandia elongata, 

macrófitas corticadas e Pterocladiella capillacea (Milla-Figueras et al., 2024). De acordo com GAMPA (2024), a 

espécie Pterocladiella capillacea apresenta um máximo de abundância a uma profundidade entre os 3 e os 5 

metros e geralmente, surge em formações monoespecíficas, sendo habitual ocorrer associada à Ellisolandia 

elongata ou presente numa cobertura algal. 

Nos ilhéus das Formigas, os numerosos canais que atravessam as plataformas rochosas são dominados por 

formas exuberantes das algas castanhas Cystoseira spp., Gongolaria abies-marina e Sargassum spp. No intertidal 

inferior, os tapetes de algas dão origem a formas eretas de algas, como, por exemplo, Elisolandia elongata. Na 

zona subtidal, as paredes rochosas e as plataformas rochosas estão cobertas por macrófitas eretas e corticadas, 

como a Dictyota spp. e o Plocamium cartilagineum, estando esta última descrita também como característica do 

subtidal adjacente à ilha de Santa Maria (Neto et al., 2020b; 2021b). A zona infralitoral, até 40 m de profundidade, 

sustenta extensos bancos de vegetação frondosa geralmente dominados por associações de algas castanhas, 

nomeadamente Dictyota spp., Halopteris filicina, Halopteris scoparia e Zonaria tournefortii (Neto et al., 2020a, b; 

2021b, c). Em zonas mais profundas, os recifes mesofóticos suportam espécies como a Laminaria ochroleuca, cuja 
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distribuição no arquipélago é descrita para os ilhéus das Formigas e para as ilhas de Santa Maria, Terceira e 

Graciosa, estende-se entre os 31 e os 84 m de profundidade (Tempera et al., 2021a). 

GAMPA (2024) estudaram as espécies de algas de interesse comercial nos Açores, destacando espécies com 

potencial de exploração como a Ulva rigida, a Petalonia binghamiae e outras espécies que nunca foram exploradas 

regionalmente devido à sua escassez ou vulnerabilidade dentro do território, mas que têm um grande interesse 

em outras regiões do mundo como a Laminaria ochroleuca e Ericaria selaginoides e ainda espécies com registos 

pontuais de apanha em quantidades reduzidas, em anos não consecutivos, como Halopteris scoparia, Cystoseira 

pustulata, Fucus spiralis, Osmundea pinnatifida, Gongolaria abies-marina, Padina pavonica, Ulva intestinalis e Zonaria 

tournefortii. Este estudo executou uma análise de produtividade e suscetibilidade, identificando a Cystoseira 

pustulata, Fucus spiralis, Gongolaria abies-marina, Laminaria ochroleuca e Ericaria selaginoides como espécies de 

alta vulnerabilidade. 

Quadro 4. Espécies características das florestas de macroalgas, por subdivisão, incluindo as espécies-chave 

consideradas na quantificação da área do habitat. 

Grupo Anexo II Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Grupo 2. Florestas de 

macroalgas 

Continente 

Laminaria hyperborea 

Laminaria ochroleuca 

Phyllariopsis brevipes 

Phyllariopsis purpurascens 

Saccorhiza polyschides 

Saccharina latissima 

Gongolaria usneoides8 

Fucus spp. 

Ericaria selaginoides9 

Madeira 

Laminaria ochroleuca 

Gongolaria abies-marina 

Sargassum spp 

Cystoseira humilis 

Cystoseira foeniculacea 

Avrainvillea canariensis 

Caulerpa prolifera 

Dictyota spp  

Dictyopteris sp 

Lobophora variegata 

Halopteris filicina 

Halopteris scoparia 

Sargassum vulgare 

Colpomenia sinuosa 

Hydroclathrus clathratus 

Liagora sp. 

Padina pavonica 

Ulva spp 

Asparagopsis taxiformis 

Açores 

Ascophyllum nodosum 

Fucus spp. 

Halopteris scoparia 

Laminaria ochroleuca 

Osmundea spp. 

Ceramium spp. 

Lithophyllum spp. 

Corallina (Ellisolandia) spp.  

Porphyra spp. 

Dictyota dichotoma 

Bonnemaisonia hamifera 

Derbesia spp. 

Lomentaria clavellosa 

Phyllophora crispa  

Plocamium cartilagineum 

Ericaria cf. selaginoides  

Ulva intestinalis 

Ulva rigida 

Cystoseira pustulata 

Zonaria tournefortii 

 
8 https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1847860 
9 https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1568393 

https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1847860
https://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1568393
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A importância ecológica e o declínio das florestas de kelp (na literatura anglófona) justificaram a sua inclusão na 

Lista de habitats prioritários e/ou em declínio da OSPAR em 2021, através da Recomendação OSPAR 2021/05.  

• Grupo 3: Jazigos conquilícolas10  

De acordo com os habitats EUNIS contemplados, este grupo inclui habitats da zona entremarés, do infralitoral e 

do circalitoral. No entremarés, em substrato tipicamente rochoso, são identificadas como características destes 

habitats as espécies Mytilus spp., Semibalanus balanoides e Chthamalus spp. estando presentes um conjunto de 

outras espécies, incluindo algas. No infralitoral, os bancos de bivalves são descritos como bancos das espécies 

Mytilus edulis, Limaria hians ou Ostrea edulis ao passo que no circalitoral os bancos são formados sobretudo por 

Neopycnodonte cochlear. 

Os habitats do Grupo 3 definidos na classificação EUNIS são descritos com base em comunidades dominadas 

por espécies típicas do Atlântico Nordeste que não ocorrem na subdivisão da Madeira, devido à sua localização 

biogeográfica subtropical e às características oceanográficas associadas, facto reconhecido na literatura sobre 

biogeografia marinha da Macaronésia (Neto et al., 2005). Na subdivisão da Madeira, as comunidades ecológica e 

funcionalmente equivalentes são constituídas por espécies vicariantes adaptadas a condições subtropicais. No 

mediolitoral rochoso, dominam cracas do género Chthamalus e lapas do género Patella, nomeadamente Patella 

aspera e Patella ordinaria, espécies amplamente estudadas e documentadas na costa da Madeira (Sousa et al., 

2017; Sousa et al., 2019), ocorrendo em habitats intertidais e infralitorais rasos e constituindo elementos 

estruturantes das comunidades bentónicas locais. Relativamente aos bivalves, não existe evidência científica que 

suporte a ocorrência de bivalves com função de engenharia de ecossistema capazes de formar habitats 

biogénicos extensivos comparáveis aos definidos na classificação EUNIS (ex. recifes de Mytilus ou Ostrea). As 

espécies de bivalves registadas para a região, como Mytilus galloprovincialis e Perna perna, apresentam ocorrência 

pontual e não formam estruturas persistentes ou densas (Segers et al., 2009) com relevância ecológica ao nível 

de habitat. Consequentemente, estes habitats devem ser interpretados regionalmente como ausentes ou, 

quando aplicável, como expressões muito limitadas e não estruturantes. 

Na subdivisão dos Açores, a composição biótica do litoral e infralitoral rochoso, até cerca dos 50 m de 

profundidade, é dominada por comunidades bentónicas, cuja estrutura é fortemente condicionada pelo 

hidrodinamismo e pela heterogeneidade do habitat (Carreira & Porteiro, 2015). A zonação vertical dos 

organismos está dividida em três zonas principais: a zona superior, compreendida pela zona de salpicos e spray 

dominada por litórinídeos, líquenes e algas sazonais; uma zona intertidal ocupada principalmente por tapetes 

de algas e pelos moluscos Chtamalidae, patelídeos (Patella spp.), Lasaea adansoni, Skeneopsis planorbis e Pisinna 

glabrata, onde atuam como herbívoros dominantes, regulando a biomassa algal e influenciando a organização 

das comunidades (Avila et al., 2005;Carreira, 2010; OSPAR, 2010; Tempera et al., 2020) e, por último, uma zona 

onde os cirrípedes, nomeadamente Megabalanus azoricus, constituem outro elemento estrutural relevante, 

ocorrendo em elevada abundância em zonas expostas do infralitoral rochoso, contribuindo para a complexidade 

tridimensional do substrato (Dionísio et al., 2012; De Girolamo et al., 2017). Adicionalmente, equinodermes como 

os equinoides desempenham um papel importante na bioerosão e na modulação da cobertura bentónica. Nas 

zonas entre os 50 e 70 m de profundidade, são encontradas comunidades de ostras, caracterizadas por uma alta 

biodiversidade, constituída por invertebrados sésseis, como hidrozoários, esponjas, briozoários e ouriços de mar 

(Isidro et al., 2009; Wisshak et al., 2009). Em conjunto, estas comunidades são funcionalmente estruturadas por 

espécies-chave e engenheiras do ecossistema (Cosme De Esteban et al., 2025). A composição taxonómica destas 

comunidades distingue-se das regiões continentais europeias, evidenciando a ausência de táxones-chave, como 

bivalves do género Mytilus e predadores como Nucella lapillus, refletindo as condições oligotróficas e o isolamento 

oceânico do arquipélago (Ávila et al., 2015). Este contexto biogeográfico, comum às ilhas da Macaronésia, 

 
10 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MA122, MA124, MA227, MB222 e MC223 
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condiciona os padrões de diversidade e estrutura comunitária, promovendo a diferenciação genética em grupos 

como Patella spp. e cirrípedes do género Chthamalus, como resultado de limitações na dispersão larvar e 

processos de especiação alopátrica (Hawkins et al., 2000). 

Quadro 5. Espécies características dos jazigos conquilícolas, por subdivisão, incluindo as espécies-chave consideradas 

na quantificação da área do habitat. 

Grupo Anexo II Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Grupo 3. Jazigos  

conquilícolas 

Continente 
Mytilus spp.  

Neopycnodonte cochlear  

Ostrea edulis 

Atrina fragilis 

Madeira 
Patella spp 

Chthamalus sp 

Mytilus galloprovincialis (registo) 

Perna perna (registo) 

Megabalanus azoricus 

Açores 

Patella spp. 

Megabalanus azoricus 

Neopycnodonte spp. 

Myxicola infundibulum 

Sabella pavonina 

Balanus spp. 

Chthamalus spp. 

Spyridia filamentosa 

• Grupo 4: Leitos de maërl11  

Leitos de maërl, ou campos de rodólitos, são áreas, geralmente sedimentares, onde abundam espécies de algas 

vermelhas calcárias de vida livre. Uma vez que o maërl necessita de luz para realizar fotossíntese, a sua 

distribuição é limitada pela turbidez da água. Os leitos de maërl são reconhecidos como hotspots de 

biodiversidade e como “fábricas” de carbonatos (Riosmena-Rodríguez et al., 2017). Em Portugal, este habitat 

ocorre nas três subdivisões, nas zonas infralitoral e circalitoral.  

Na subdivisão do Continente, embora a ocorrência da espécie Phymatolithon lusitanicum tenha sido identificada 

em vários locais, só estão documentados campos de maërl no Algarve e no banco Gorringe. No Algarve, os 

bancos mais bem estudados localizam-se em Armação de Pêra e em alguns pontos na baía de Lagos-Portimão, 

entre 12 e 30 m de profundidade, onde formam habitats heterogéneos constituídos por maërl, gravilha, conchas 

e seixos. A espécie dominante é Phymatolithon lusitanicum, recentemente distinguida de P. calcareum, 

apresentando no sul de Portugal alguns dos maiores indivíduos e das morfologias mais espessas descritas para 

a Península Ibérica (Peña & Bárbara, 2013). Os estudos destes campos demonstram o seu valor ecológico e 

complexidade estrutural, mas também uma elevada sensibilidade metabólica da espécie Phymatolithon 

lusitanicum ao aquecimento e acidificação das águas marinhas, sugerindo uma vulnerabilidade acrescida deste 

habitat às alterações climáticas (Sordo et al., 2020; Schubert et al., 2021; Rozemeijer et al., 2025, Cerpelloni et al., 

2026).  

Na subdivisão da Madeira, os campos de rodólitos têm uma distribuição mais ampla do que a reportada até 

muito recentemente (Neves et al., 2021). Este estudo refere que a presença de rodólitos é comum em todas as 

ilhas do arquipélago (132 locais confirmados; 46 campos identificados). O número de bancos de rodólitos 

identificados (46) e as áreas que ocupam (variando entre 776 m² e 101 081 m²) representam um aumento 

significativo do conhecimento sobre o habitat, tanto no arquipélago da Madeira como no contexto macaronésico, 

onde existe pouca informação sobre as condições ambientais do habitat, nomeadamente, condições 

hidrodinâmicas, profundidade e distância à costa (Rebelo et al., 2018). Ao nível da distribuição batimétrica, os 

bancos de rodólitos descritos para o arquipélago da Madeira ocorrem entre 12-35 m de profundidade. No 

entanto, o intervalo de profundidades para todos os locais onde foram observadas ou reportadas espécies 

formadoras de rodólitos é muito mais amplo (8–129 m). Relatos de mergulhadores e observações pessoais (C. 

 
11 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MB322, MB421, MB622 
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Ribeiro e P. Neves), bem como a descoberta de um banco de rodólitos a ~100 m durante um mergulho recente 

com submersível ao largo da ponta leste da ilha da Madeira (Braga-Henriques et al., 2022), sugerem que os 

bancos de rodólitos ocorrem em todas as ilhas do arquipélago a profundidades significativamente maiores, 

especialmente quando comparadas com o NE do Atlântico, onde ocorrem maioritariamente desde o limite 

inferior do entremarés até aos 30 m (Birkett et al., 1998). A maioria dos bancos de rodólitos conhecidos no 

arquipélago da Madeira foi encontrada associada a substratos mistos rochoso-arenosos ou sobre substratos 

móveis (Neves et al., 2021).  

Na subdivisão dos Açores, os únicos registos conhecidos de maërl ocorrem em quatro ilhas num total de 17 

registos: três no Faial (entre 43–69 m de profundidade), doze no Pico (<5–73 m; Baía das Lajes do Pico e em águas 

mais profundas na plataforma insular na costa sul da ilha), um em São Miguel (<5 m; Ilhéu de Vila Franca do 

Campo) e um em Santa Maria (79 m) (Tempera et al., 2013; GAMPA, 2017; Rebelo et al., 2018; Rosas-Alquicira et 

al., 2009). Estas ocorrências foram amostradas com vídeos e recolha in situ. As espécies conhecidas de rodólitos 

no arquipélago incluem Neogoniolithon brassica-florida, Lithophyllum crouanii e Phymatolithon calcareum 

encontrados nas zonas mais rasas e abrigadas na cratera do Ilhéu de Vila Franca do Campo (ilha de São Miguel) 

e na Baía das Lajes do Pico, reportados como mono-especificos (Rosas-Alquicira et al., 2009; GAMPA, 2017; Rebelo 

et al. 2018), sendo que, no subtidal, Rebelo et al. (2018) os descreve como multiespecíficos, compostos por duas 

espécies de algas vermelhas coralinas calcárias, Phymatolithon calcareum e Litophylum incrustans, que 

incrustaram um núcleo basáltico. A recolha de rodólitos vivos abundantes está descrita em Rebelo et al. (2018) 

para a costa sul do Pico a profundidades entre os 64 e os 73 m, sendo que as amostras recolhidas eram, na sua 

quase totalidade, compostas apenas por rodólitos, não estando associados a partículas sedimentares. As áreas 

circundantes aos campos de rodólitos eram compostas, predominantemente, por areia grossa biogénica 

detrítica e cascalho. Neste mesmo estudo é ainda referido que os epibiontes associados aos rodólitos foram 

observados tanto na superfície externa dos nódulos de algas mais profundos como nas sequências incrustantes 

sobrepostas, e compreendiam: serpúlideos, foraminíferos, cracas e briozoários. As cavidades destes rodólitos 

(vazios construtivos) estavam raramente preenchidas por sedimento. De acordo com Rosas-Alquiciras et al. 

(2009), os rodólitos encontrados e descritos na baía do Ilhéu de Vila Franca (São Miguel) cobriam 6,56% do fundo 

do mar, à semelhança dos 6,12% de cobertura por rodólitos no fundo da baía das Lajes do Pico. 

Quadro 6. Espécies características dos leitos de maërl por subdivisão incluindo as espécies-chave consideradas na 

quantificação da área do habitat. 

Grupo Anexo II Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Grupo 4. Leitos de maërl  

Continente Phymatolithon lusitanicum  

Madeira 

Lithothamnion sp 1  
Lithothamnion sp 2  
Lithothamnion sp 3  
Phymatolithon sp. 

 

Açores 

Lithophyllum incrustans 

Lithophyllum crouaniorum 

Neogoniolithon brassica-florida 

Phymatolithon calcareum 

Spongites fruticulosus 

A importância ecológica, sensibilidade e declínio dos leitos de maërl justificou a sua inclusão na Lista de habitats 

prioritários e/ou em declínio da OSPAR e a adoção em 2014 da Recomendação OSPAR 2014/13. Devido à sua 

importância e ameaças, duas das espécies formadoras de rodólitos mais comuns, Phymatolithon calcareum e 

Lithothamnion corallioides, estão incluídas no Anexo V da Diretiva Habitats como espécies de interesse 
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comunitário cuja captura/colheita no meio natural e exploração podem estar sujeitas a medidas de gestão 

(Wilson et al., 2004). 

• Grupo 5: Leitos de esponjas, corais e coralígenos12  

Os leitos de esponjas, corais e coralígenos ocorrem sobretudo em ambientes mesofóticos e de mar profundo e 

são constituídos por comunidades tipicamente dominadas por espécies filtradoras e tridimensionalmente 

complexas que por isso são consideradas bioengenheiras do ecossistema. Neste grupo incluem-se os jardins de 

corais entre os 50 e os 2250 metros, formados por corais duros ou verdadeiros (classe Hexacorallia, ordem 

Scleractinia), corais negros (classe Hexacorallia, ordem Antipatharia), corais dourados (classe Hexacorallia, ordem 

Zoantharia), corais moles, gorgónias e penas marinhas (classe Octocorallia, ordens Malacalcyonacea e 

Scleralcyonacea) e ainda corais de renda (classe Hidrozoa, família Stylasteridae). Incluem-se também os leitos de 

esponjas formados por um conjunto de espécies das classes Demospongiae e Hexactinellida.  

Na subdivisão do Continente estão descritos jardins de corais duros incluindo, jardins em que dominam espécies 

como Dendrophyllia ramea, Dendrophyllia cornigera ou Solenosmilia variabilis, jardins de gorgónias (Eunicella 

verrucosa, Paramuricea spp., Callogorgia verticillata, Leptogorgia sarmentosa, Ellisella paraplexauroides etc.), e penas 

do mar (Virgularia mirabilis, Pennatula phosphorea, ) corais negros (por exemplo Antipathella subpinnata, Antipathes 

furcata e Leiopathes glaberrima), e ainda corais dourados (Savalia savaglia) ,  (Oliveira et al., 2021). 

O arquipélago da Madeira, enquanto sistema oceânico de origem vulcânica, apresenta uma paisagem 

subaquática singular, caracterizada por uma plataforma insular muito estreita, vertentes acentuadas e um 

extenso sistema de relevos e vales submarinos, fatores que contribuem para o aumento da produtividade 

primária em águas oligotróficas. O arquipélago assume ainda particular relevância do ponto de vista 

biogeográfico e ecológico, sobretudo no que respeita aos habitats mesofóticos e profundos. Não obstante, a 

exploração do mar profundo na região tem sido ainda muito limitada, tendo sido realizadas menos de cinco 

expedições desde a década de 1960 (Braga-Henriques et al., 2022). Esta escassez de investigação reflete-se na 

reduzida informação disponível sobre a diversidade biológica e os habitats bentónicos profundos do 

arquipélago. Em particular, os dados atualmente disponíveis sobre a distribuição espacial e a área de ocupação 

destes habitats bentónicos permanecem escassos e pontuais. Consequentemente, e relativamente a este grupo, 

as áreas que foi possível identificar e apresentar no presente relatório devem ser interpretadas como valores 

mínimos, constituindo, claramente uma subestimação da real extensão e representatividade destes habitats na 

Madeira. Ainda assim, a compilação da literatura e o estudo de material recolhido em campanhas permitem 

reconhecer uma fauna mais diversa do que aquela que tradicionalmente vinha a ser referida de forma genérica 

para a Madeira. 

No caso das esponjas, para além dos relatos históricos que apontavam para uma fauna rica e diversificada nas 

águas profundas do arquipélago (da Silva e de Meneses, 1921), encontram-se atualmente documentados vários 

táxons de esponjas litistídeas e outras demosponjas de profundidade, incluindo, Neoschrammeniella bowerbankii, 

Corallistes masoni, Leiodermatium pfeifferae, Discodermia verrucosa, Neophrissospongia nolitangere, Macandrewia 

azorica, Leiodermatium lynceus e Exsuperantia archipelagus, para além de registos de Exsuperantia sp., Pachastrella 

monilifera e Pseudotrachya hystrix. Estes dados evidenciam que o conhecimento disponível sobre as esponjas 

profundas da Madeira é já taxonomicamente mais robusto, embora continue fragmentado e, em parte, assente 

em material ainda insuficientemente estudado ou publicado (Carvalho et al., 2014; Carvalho & Pisera, 2019; 

Carvalho et al., 2020; Santín et al., 2024). 

 
12 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MC121, MC124, MC126, MC222, MD121, MD221, ME122, ME123, ME221, 

ME322, ME324, ME422, ME623, ME624, MF121, MF221, MF321, MF622, MF623 
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Também os cnidários bentónicos profundos revelam uma diversidade assinalável. Para além dos inventários 

existentes para corais, a informação compilada inclui registos de gorgónias e outros octocorais, como Viminella 

flagellum, Paracalyptrophora josephinae, Paramuricea cf. grayi, Eunicella verrucosa, Hemicorallium tricolor e 

Pleurocorallium johnsoni (Sampaio et al., 2009), bem como de antipatários, nomeadamente Antipathella wollastoni, 

Antipathes furcata, Tanacetipathes sp., Leiopathes glaberrima e Stichopathes spp. (Molodtsova, 2006). Entre os 

cnidários associados, regista-se também Telmatactis elongata (Ocaña & Den Hartog, 2002). Em conjunto, estes 

registos confirmam a relevância da Madeira para a conservação de comunidades bentónicas profundas 

estruturalmente complexas e potencialmente vulneráveis (A. Braga-Henriques, comunicação pessoal, 2017). 

Mais recentemente, levantamentos realizados com o submersível tripulado LULA1000 na Crista Madeira-

Desertas revelaram, pela primeira vez, várias comunidades bentónicas mesofóticas e de mar profundo de 

elevada relevância ecológica. Com base em três mergulhos efetuados ao longo de um transecto de 3,8 km, entre 

os 366 m de profundidade e o topo da crista, a 73 m, foi documentada uma elevada diversidade biológica 

associada ao forte gradiente ambiental existente nesta formação, marcado pela penetração da luz a 

profundidades superiores a 100 m, pela elevada heterogeneidade topográfica e pela diversidade de substratos. 

No âmbito do Grupo 5, foram identificados três biótopos principais: i) rocha exposta em vertente profunda (252–

366 m), dominada por esponjas, corais e gorgónias, com destaque para Pachastrella monilifera, Viminella flagellum 

e Paracalyptrophora josephinae; ii) jardim de Eunicella verrucosa sobre rocha exposta na vertente superior (173–

252 m), tendo Pseudotrachya hystrix sido apontada como espécie indicadora; e iii) jardim de gorgónias 

temperadas de Paramuricea cf. grayi sobre rocha consolidada incrustada por algas coralinas, entre os 101 e os 

114 m de profundidade, onde foram registadas densidades médias de 30,8 colónias por 100 m², e densidades 

máximas de 53,8 colónias por 100 m². 

Na subdivisão dos Açores, os corais ocorrem desde a zona sublitoral até às zonas abissais, estando associados a 

uma ampla variedade de substratos, incluindo fundos rochosos, sedimentos mistos e sedimentos moles 

(Tempera et al., 2021b; Morato et al., 2020; Taranto et al., 2023). A maior diversidade regista-se entre os 300 e os 

900 m de profundidade (Braga-Henriques et al., 2013), embora existam registos até cerca dos 2000 m (Taranto 

et al., 2023). No total, foram reportadas 183 espécies na ZEE dos Açores, incluindo 98 alcyonáceos, 58 

escleractínios, 18 antipatários e 9 estilasterídeos (Braga-Henriques et al., 2013; Sampaio et al., 2019). Estes 

organismos formam diferentes tipos de habitats, como recifes de coral dominados por escleractínios, agregações 

densas, mono ou multiespecíficas, de gorgónias e corais moles, bem como comunidades de penas-do-mar 

(Pennatulacea), corais negros (Antipatharia) e hidrocorais (Stylasteridae) (Morato et al., 2020). Observa-se uma 

clara zonação batimétrica na composição das comunidades de corais, com substituição de espécies ao longo do 

gradiente de profundidade (Braga-Henriques et al., 2013; Morato et al., 2020; Taranto et al., 2023). Entre os 20 e 

os 200 m, destacam-se espécies típicas de jardins de coral como Antipathella wollastoni, Antipathella subpinnata e 

Anacetipathes spp. Entre os 200 e os 600 m, predominam espécies como Dentomuricea aff. meteor, Viminella 

flagellum, Acanthogorgia spp., Callogorgia verticillata, Paracalyphtrophora josephinae, Candidella imbricata e Errina 

dabneyi (Morato et al., 2020). Entre os 600 e os 800 m, ocorrem comunidades dominadas por Narella bellissima, 

Narella versluysi, Pleurocorallium johnsonii e o coral mole Anthomastus sp., e em zonas offshore, entre os 500 e os 

700 m, foram registados jardins de coral com exemplares de Paragorgia johnsoni, bem como a presença de 

Leiopathes spp. (Morato et al., 2020). A maiores profundidades, destacam-se corais batiais como Keratoisis sp. e 

Lepidisis sp., bem como octocorais como Acanella arbuscula, Chrysogorgia sp., Iridogorgia cf. pourtalesii e 

Metallogorgia melanotrichos (Morato et al., 2020). 

Relativamente às esponjas, foram identificadas mais de 270 espécies de profundidade nos Açores, evidenciando 

a elevada biodiversidade destes ecossistemas (Xavier et al., 2021). Tal como nos corais, a maior diversidade 

ocorre entre os 200 e os 800 m, possivelmente associada a condições oceanográficas favoráveis, embora possa 

também refletir um maior esforço de amostragem neste intervalo (Braga-Henriques et al., 2013; Xavier et al., 

2021). As agregações são dominadas por espécies das classes Demospongiae e Hexactinellida (Morato et al., 
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2020). Entre os 300 e os 400 m, destacam-se agregações densas e frequentemente monoespecíficas da Asconema 

sp. Entre os 400 e os 600 m, são características as agregações multiespecíficas de demospongias, incluindo 

Leiodermatium lynceus, cf. Characella pachastrelloides, cf. Neophrissospongia nolitangere, cf. Poecillastra compressa, 

Macandrewia azorica, Petrosia crassa e Phakellia sp. A profundidades superiores a 800 m, predominam agregações 

da esponja de vidro Pheronema carpenteri (Morato et al., 2020). 

O mais recente estudo de caracterização da região dos Açores, até aos 1000 m de profundidade, identificou um 

total de 32 comunidades biológicas, incluindo jardins de coral e agregações de esponjas, evidenciando a elevada 

complexidade e diversidade dos habitats bentónicos profundos na região (Morato et al., 2026).  

Quadro 7. Espécies características dos leitos de esponjas, corais e coralígenos por subdivisão, incluindo as espécies-

chave consideradas na quantificação da área do habitat. 

Grupo Anexo II Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Grupo 5: Leitos de 

esponjas, corais e 

coralígenos 

Continente 

Octocorallia, incluem-se entre outras: 

Alcyoniidae; Chrysogorgiidae; Isididae; 

Keratoisididae, Plexauridae; Acanthogorgiidae; 

Coralliidae; Primnoidae; Anthoptilidae; 

Pennatulidae; Funiculinidae; Balticinidae; 

Kophobelemnidae; Protoptilidae; Umbellulidae; 

Virgulariidae 

Hexacorallia, incluem-se entre outras: 

Chrysogorgiidae; Caryophylliidae; Flabellidae; 

Nephtheidae; Schizopathidae; Cerianthidae 

Demospongiae, incluem-se entre outras: 

Geodiidae; Ancorinidae; Pachastrellidae; 

Axinellidae; Mycalidae; Polymastiidae; Tetillidae 

Hexactinellida, incluem-se entre outras:  

Rossellidae, Pheronematidae  

 

Madeira 

Esponjas:  

Neoschrammeniella bowerbankii 

Corallistes masoni 

Leiodermatium pfeifferae 

Discodermia verrucosa 

Exsuperantia sp 

Neophrissospongia nolitangere 

Macandrewia azorica  

Exsuperantia archipelagus  

Leiodermatium lynceus  

Pachastrella monilifera 

Pseudotrachya hystrix 

Corais e gorgónias: 

Viminella flagellum 

Paracalyptrophora josephinae 

Paramuricea cf. Grayi 

Eunicella verrucosa 

Corallium tricolor 

Corallium johnsoni  

Telmatactis elongata  

Antipathella wollastoni 

Antipathes furcata 

Tanacetipathes sp 

Leiopathes glaberrima 

Stichopathes spp  
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Grupo Anexo II Subdivisão Espécies-chave Outras espécies 

Açores 

Corais: 

Hexacorallia  

Antipathella wollastoni  

Leiopathes expansa  

Madrepora oculata  

Stichopathes sp.  

Antipathes sp. 

Coenosmilia sp.  

Antipatharia 

Scleractinia 

Hydrozoa  

Errina atlantica 

Stylasteridae  

Octocorallia 

Callogorgia verticillata  

Acanthogorgia spp.  

Alcyonium sp.  

Candidella imbricata  

Dentomuricea aff meteor  

Narella bellissima  

Narella versluysi  

Placogorgia sp.  

Pleurocorallium johnsoni  

Plexauridae spp.  

Pseudoanthomastus spp.  

Viminella flagellum  

Esponjas: 

Demospongiae 

Haliclona filholi  

Phlyctaenopora bitorquis  

Haliclona (Soestella) implexa  

Xestospongia topsenti  

Hexactinellida 

Pheronema carpenteri  

Farrea occa  

Hyalonema (Cyliconema) thomsonis 

 

Corais: 

Gymnolaemata 

Reteporella spp.  

Hexacorallia  

Lophelia pertusa (Desmophyllum 

pertusum) 

Madracis spp.  

Parazoanthus spp.  

Savalia savaglia  

Telmatactis cricoides  

Caryophyllia (Caryophyllia) smithii  

Corynactis viridis  

Dendrophyllia spp.  

Hydrozoa  

Halecium halecinum  

Nemertesia antennina  

Nemertesia ramosa  

Plumularia setácea  

Esponjas: 

Calcarea 

Scypha ciliata (Sycon ciliatum) 

Demospongiae  

Axinellidae  

Cliona celata  

Dysidea fragilis  

Geodia spp.  

Halichondria (Halichondria) bowerbanki  

Halichondria (Halichondria) panicea  

Hemimycale columella  

Leiodermatium spp.  

Macandrewia spp.  

Pachymatisma johnstonia  

Phakellia spp.  

Phakellia ventilabrum  

Polymastia boletiformis  

Polymastia spp.  

Spongionella pulchella  

Stelletta spp.  

Stryphnus ponderosus  

Suberites carnosus  

Suberites fícus  

Tethya aurantium  

Thenea muricata  

Hexactinellida  

Asconema setubalense 
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• Grupo 6: Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas13 

Na subdivisão do Continente, no infralitoral e circalitoral apenas são consideradas as exsurgências de água doce, 

uma vez que são um habitat EUNIS de nível 5 (MB1281) integrado no habitat MB128) e na subdivisão dos Açores 

são consideradas as fontes hidrotermais de baixa profundidade.  

As fontes hidrotermais de baixa profundidade na subdivisão dos Açores foram identificadas com base na 

compilação da informação bibliográfica existente, uma vez que o conhecimento disponível resulta de diversos 

estudos realizados por mergulho autónomo, veículos operados remotamente (ROV) e submersíveis tripulados 

(Desbruyères et al., 2001; Cardigos et al., 2005; Colaço & Juliano, 2025).  

Devido à sua natureza vulcânica, a subdivisão dos Açores alberga uma elevada diversidade de fontes 

hidrotermais submarinas, que abrangem um amplo intervalo batimétrico. Estas incluem sistemas de baixa 

profundidade, como a Ferraria, na Ilha de São Miguel, localizada no entremarés (Couto et al., 2015), e o Banco D. 

João de Castro, a cerca de 13 m de profundidade (Cardigos et al., 2005), entre outros. A maioria destes locais 

encontra-se abrangida por diferentes regimes de proteção, incluindo os parques naturais de ilha, o Parque 

Marinho dos Açores ou pela rede de Áreas Marinhas Protegidas da OSPAR.  

Estas fontes hidrotermais são frequentemente identificadas pela presença de emissões gasosas, existência de 

fumarolas ou por análises de amostras de água, que permitem detetar anomalias na composição química da 

água (Cardigos et al., 2005). 

• Grupo 7: Sedimentos moles até aos 1000 metros 

Os tipos de habitats EUNIS incluídos neste grupo correspondem a habitats de nível 4 e, portanto, definidos 

apenas de acordo apenas com o tipo de substrato e profundidade.  

Habitats marinhos das espécies  

As espécies marinhas do anexo III do Regulamento com presença regular nas nossas águas (ver Quadro 8), são 

apenas Etmopterus pusillus e Mobula tarapacana. Há também registos regulares de Rostroraja alba em particular 

no Parque Marinho Professor Luiz Saldanha. 

Quadro 8. Ocorrência das espécies Anexo III do Regulamento no Continente (Cont.), Madeira (Mad.) e Açores 

Espécies (Anexo III) Cont. Mad Açor. Observações 

Peixe-serra-anão (Pristis clavata) 0 0 0 não há registos 

Peixe-serra-de-dentes-pequenos (Pristis 

pectinata) 
0 0 0 não há registos 

Peixe-serra-de-dentes-grandes (Pristis pristis) + + 0 registos históricos no Continente e na Madeira 

Tubarão-frade (Cetorhinus maximus)  x x x rara (dados pontuais) 

Tubarão-de-são-tomé (Carcharodon carcharias) x x x nome comum local: Tubarão-branco; muito rara 

Xarinha-preta (Etmopterus pusillus) x x x 
frequente. a sua captura não é proibida nas áreas 

ices 9 e 10; espécie não avaliada.  

Manta-dos-recifes (Mobula alfredi) 0 0 0 não há registos 

Manta (Mobula birostris) x x x nome comum local: Manta-oceânica; rara 

 
13 Tipos de habitats EUNIS identificados no anexo II: MB128, MB627, MC127, MC622, MD122, MD622 
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Espécies (Anexo III) Cont. Mad Açor. Observações 

Peixe-serra-anão (Pristis clavata) 0 0 0 não há registos 

Jamanta-gigante (Mobula mobular) x x (?) x 

nome comum local: Manta-do-Atlântico 

registos pontuais; na subdivisão da Madeira, 

Biscoito et al. 2018 referem como provável, mas 

Wirtz & Fritz 2024 referem que carece de 

confirmação 

Jamanta-da-guiné (Mobula rochebrunei) Atualmente Mobula hypostoma 

Jamanta-de-espinho (Mobula japanica) Atualmente Mobula mobular 

Jamanta-chupa-sangue (Mobula thurstoni) 0 0 0 
outro nome comum: Jamanta-d’asa-dobrada; não 

há registos 

Jamanta (Mobula eregoodootenkee) 0 0 0 
outro nome comum: Jamanta-pequena-de-pontas-

longas; não há registos 

Jamanta-oceânica (Mobula tarapacana) 0 x x 

nome comum local: Jamanta-de-dorso-dourado; 

rara na Madeira (Wirtz & Fritz, 2024); ocorre 

regularmente embora sazonalmente nos Açores 

Pequeno-diabo (Mobula kuhlii) 0 0 0 
outro nome comum: Jamanta-pequena-de-pontas-

curtas; não há registos 

Jamanta-do-golfo (Mobula hypostoma) 0 0 0 
outro nome comum: Jamanta-pequena-do-

Atlântico; não há registos 

Raia-da-noruega (Dipturus nidarosiensis) x 0 0 
muito rara no continente (registos muitos 

pontuais) 

Raia-tairoga (Rostroraja alba) x x 0 

registos não confirmados nos Açores; registos no 

Parque Marinho Professor Luiz Saldanha e na 

Madeira 

Violas (Rhinobatidae) 0 0 0 registos não confirmados 

Anjo (Squatina squatina) + 0 0 
registos históricos no Continente: (Bragança C. de, 

1904; Barboza du Bocage ,1866) 

Salmão (Salmo salar)  0 0  

Truta-marisca (Salmo trutta)  0 0  

Corégono-bicudo (Coregonus oxyrhynchus)  0 0  

Legenda: 0: não há registos da espécie; +: há apenas registos históricos; x: ocorrência confirmada) 

Relativamente às espécies da Diretiva Habitats foram consideradas as espécies do Anexo II dessa Diretiva e as 

do Anexo IV, cujo grau de conservação do habitat da espécie foi avaliado no âmbito do artigo 17.º como 

desfavorável, e/ou as espécies que no âmbito do artigo 8.º da DQEM foram classificadas como não estando em 

bom estado (Quadro 9 e Quadro 10). Não são consideradas espécies cujo estado foi avaliado como 

desconhecido. De referir que as espécies de peixes migradores são tratadas no âmbito do artigo 4.º do 

Regulamento em articulação com o artigo 9.º.  
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Quadro 9. Espécies da Diretiva Habitats selecionadas por subdivisão. 

Espécies 
Anexo II Anexo IV 

Continente Madeira Açores Continente Madeira Açores 

Tartaruga-comum  

(Caretta caretta)  
x x x    

Tartaruga-verde  

(Chelonia mydas)  
 x x    

Boto  

(Phocoena phocoena)  
x      

Golfinho-roaz  

(Tursiops truncatus)  
x x x    

Lobo-marinho  

(Monachus monachus) 
 x     

Baleia-anã 

 (Balaenoptera acutorostrata) 
   x   

Golfinho-comum  

(Delphinus delphis) 
   x   

 

Quadro 10. Avaliação das espécies da Diretiva Habitats selecionadas com base na última avaliação da Diretiva-

Quadro Estratégia Marinha (2024) e da Diretiva Habitats (2025). 

Espécies  
Diretiva Habitats Diretiva-Quadro Estratégia Marinha 

Atlântico Macaronésia Continente Madeira Açores 

Tartaruga-comum  

(Caretta caretta)  

desfavorável-

inadequado 
desconhecido desconhecido desconhecido desconhecido 

Tartaruga-verde  

(Chelonia mydas)  
- desconhecido - não avaliada não avaliada 

Boto  

(Phocoena phocoena)  
desfavorável-mau - 

não em bom 

estado 
- - 

Golfinho-roaz  

(Tursiops truncatus)  
favorável desconhecido bom estado desconhecido desconhecido 

Lobo-marinho 

 (Monachus monachus) 
- desfavorável-mau - 

não em bom 

estado 
- 

Baleia-anã  

(Balaenoptera acutorostrata) 

desfavorável-

inadequado 
desconhecido 

 não em bom 

estado 
desconhecido desconhecido 

Golfinho-comum  

(Delphinus delphis) 

desfavorável-

inadequado 
desconhecido 

não em bom 

estado  
desconhecido desconhecido 

Relativamente às espécies da Diretiva Aves, foram consideradas aquelas espécies cuja tendência a curto e/ou 

longo-prazo foi avaliada no âmbito dessa Diretiva (em 2025) como decrescente, e/ou as espécies que foram 

avaliadas no âmbito da DQEM (em 2024) como não atingindo o bom estado ambiental. Feita esta seleção inicial, 

no caso das espécies não nidificantes, foi adicionalmente discutida a relevância das ameaças no meio marinho 

nas nossas águas. De referir que, relativamente às espécies nidificantes, as ameaças às colónias são 

consideradas no âmbito do artigo 4.º do Regulamento, enquanto, no âmbito do artigo 5.º, apenas as ameaças no 

meio marinho são consideradas. Com base nestes critérios, foram selecionadas as espécies identificadas nos 
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Quadro 11 e Quadro 12, na subdivisão do Continente e dos Açores, respetivamente. Na subdivisão da Madeira, 

na avaliação mais recente realizada no âmbito desta Diretiva, apenas uma espécie apresentou tendência 

populacional decrescente no curto prazo: a gaivota-de-patas-amarelas (Larus michahellis). Embora, nesse reporte, 

as alterações climáticas e as capturas acidentais tenham sido identificadas como pressões/ameaças à espécie, 

ambas foram consideradas de reduzida relevância, não tendo sido contempladas quaisquer medidas específicas 

de atuação. Nesse sentido, não é considerada no âmbito do presente relatório. 

Quadro 11. Espécies da Diretiva Aves selecionadas com base na última avaliação da Diretiva-Quadro Estratégia 

Marinha (2024) e da Diretiva Aves (2025) e ameaças no mar na subdivisão Continente. 

Espécies 
DQEM Diretiva Aves  

Ameaças no mar 
elemento (curto prazo) (longo prazo) 

Gaivota-de-cabeça-preta 

 (Larus melanocephalus) 
não em bom estado decrescente desconhecido  

Gaivota-tridáctila  

(Rissa tridactyla) 
não em bom estado não avaliada não avaliada habitat de alimentação 

Torda-mergulheira  

(Alca torda) 
não em bom estado não avaliada não avaliada captura acidental 

Cagarra  

(Calonectris diomedea borealis)* 
não em bom estado decrescente incerto captura acidental 

Papagaio-do-mar 

(Fratercula arctica) 
não em bom estado não avaliada não avaliada habitat de alimentação 

Alcatraz 

(Morus bassanus) 
não em bom estado decrescente desconhecido captura acidental 

Pardela-de-barrete 

(Puffinus gravis) 
não em bom estado não avaliada não avaliada captura acidental 

Pardela-balear  

(Puffinus mauretanicus) 
não em bom estado decrescente desconhecido captura acidental 

Airo 

(Uria aalge) 
não em bom estado desconhecido incerto captura acidental 

Negrola 

(Melanitta nigra) 
desconhecido decrescente desconhecido habitat de alimentação 

Galheta 

(Phalacrocorax aristotelis)* 
não em bom estado decrescente desconhecido captura acidental 

 

Quadro 12. Espécies da Diretiva Aves selecionadas com base na última avaliação da Diretiva-Quadro Estratégia 

Marinha (2024) e da Diretiva Aves (2025) na subdivisão Açores. 

Espécies DQEM Diretiva Aves Ameaças no mar 

Espécies elemento (curto prazo) (longo prazo) Ameaças no mar 

Painho de monteiro  

(Hydrobates monteroi) 
desconhecido decrescente  desconhecido habitat de alimentação 

 

2.2. Mapeamento e quantificação da área atual dos habitats 

Tendo em conta a dimensão da área marinha nacional, a sua profundidade e as dificuldades técnicas e custos 

associados ao mapeamento dos fundos marinhos, o conhecimento existente é ainda muito limitado. No âmbito 
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do programa SEAMAP30, coordenado pelo Instituto Hidrográfico, e cujo objetivo é, até 2030, mapear 100 % da 

área marinha portuguesa, a batimetria de uma considerável percentagem dos fundos marinhos já está 

caracterizada com elevada resolução (ver Figura 2).  

 

 
Figura 2. Levantamentos hidrográficos de elevada resolução do fundo oceânico 

(Fonte: IH) 

A caracterização do substrato e a distribuição dos biótopos permanece, contudo, limitada a determinadas áreas. 

Acresce que, uma vez que não existe um programa de mapeamento dos fundos marinhos a nível nacional que 

centralize os dados existentes, a informação existente encontra-se dispersa pelas diferentes instituições e 

centros de investigação que, no âmbito de projetos de investigação, e/ou no âmbito da Diretiva Quadro da Água 

(DQA), Diretiva Habitats ou DQEM, têm recolhido informação sobre os ecossistemas marinhos. Assim, e com o 

objetivo de compilar os dados georreferenciados existentes mais recentes a nível nacional sobre os grupos de 

habitats, e em particular, sobre os Grupos 1. (leitos de ervas marinhas), 2. (florestas de macroalgas), 3. (Jazigos 

conquilícolas), 4. (leitos de maërl) e 5. (leitos de esponjas, corais e coralígenos), foi enviada uma datacall à rede 

de conhecimento e entidades relevantes (IPMA, EMEPC e APA). O tipo de informação geográfica enviada variou 

de acordo com o grupo de habitats e com a subdivisão.  

O Quadro 13 resume o tipo de informação geográfica compilada para estimar as áreas de cada grupo de 

habitats.  

Quadro 13. Resumo do tipo de informação geográfica existente por grupo e por subdivisão 

Grupos de habitats do Anexo II Continente Madeira Açores 

Grupo 1. Leitos de ervas marinhas Pontos e Polígonos  Polígonos Não aplicável 

Grupo 2. Florestas de macroalgas Pontos e polígonos Pontos e polígonos Pontos 
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Grupos de habitats do Anexo II Continente Madeira Açores 

Grupo 3. Jazigos conquilícolas Polígonos Não aplicável Pontos  

Grupo 4. Leitos de maërl Polígonos Polígonos Pontos e Polígonos 

Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos Pontos e polígonos Pontos Polígonos 

Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas Pontos Não aplicável Pontos 

Grupo 7. Sedimentos moles (a profundidades < 1000 metros)  EMODNET EMODNET Pontos e Polígonos 

Nesta fase, e para efeitos de quantificação da área de cada grupo de habitats, considerou-se essencialmente, a 

área do habitat observado, ou seja, identificado com base em dados in situ, e não com base em modelação. Nos 

casos em que a informação geográfica disponível não existe em polígonos, mas exclusivamente em pontos, e 

não sendo possível, com base no conhecimento existente e o tipo de amostragem realizada, estimar uma área, 

optou-se por associar a cada ponto um valor correspondente de 20 m2.  

Os Quadro 14, Quadro 15 e Quadro 16 resumem as fontes de dados consideradas e a abordagem adotada para 

cada grupo na subdivisão Continente e Plataforma Continental Estendida, Madeira e Açores, respetivamente.  

Quadro 14. Resumo das fontes dos dados considerados na quantificação da área e abordagem aplicada por grupo na 

subdivisão Continente e Plataforma Continental Estendida. 

Grupo Fontes Referências Abordagem 

Grupo 1.  CIIMAR (datacall) Dolbeth et al., 2023 

Polígonos (pontos do Minho 

convertidos em polígonos através 

da aplicação de uma grelha 3x3) 

CIIMAR (datacall) 
Meyer et al., (ongoing); Projeto 

Atlântida II 

MARE-FCUL (datacall) 

Correia e Rocha, 2025; Projeto 

CaSuLO 

Mendes e Melo, 2022 

Mendes e Melo, 2021 

Mendes e Melo, 2019 

MARE-EVORA (datacall) Nogueira et al, 2024 

CCMAR  Ito et al., 2025 

Grupo 2. CIIMAR (datacall) Meyer et al., 2025 

Polígonos (na zona costeira, os 

pontos foram convertidos em 

polígonos considerando uma 

grelha de 250x250 e o substrato 

rochoso; no Gorringe foi 

consideradas a área rochosa até 

aos 85 metros de profundidade; e 

na Montanha de Camões até aos 

50 metros de profundidade)  

IPLeiria (datacall) Franco et al. (ongoing) 

MARE-EVORA (datacall) Jacinto et al., 2021 

Mardive (datacall) Cabral et al., 2023 

CCMAR (datacall) Cabral et al., 2025 

EMODNET  EMODNET, 2025 

Grupo 3. MARE - UEVORA (datacall) Mateus et al. (in review) 
Polígonos (MARE) 

Pontos (CCMAR) 
CCMAR (datacall) Cabral et al., 2025 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 38 

Grupo Fontes Referências Abordagem 

CCMAR  Gonçalves et al., 2021 

Grupo 4. 
CCMAR (datacall)  

Polígonos (no Algarve pontos 

convertidos em polígonos através 

da aplicação de uma grelha 

250x250) 

Pontos 
CCMAR (datacall) Cabral et al., 2025 

Grupo 5. Mardive (datacall) Cabral et al., 2023 

Polígonos (EMEPC)  

Pontos (Mardive, CCMAR, Oceana) 

EMEPC (datacall) Tojeira & Ramalho, 2026 

CCMAR (datacall) Cabral et al., 2025 

CCMAR (MARSW) Gonçalves et al., 2021 

OCEANA Oceana et al., 2011 

Grupo 6. IPMA DivGM, 2026  Pontos  

Grupo 7. EMODNET EMODNET, 2025 Polígonos 

 

Quadro 15. Resumo das fontes de dados considerados e abordagem aplicada por grupo na subdivisão Madeira. 

Grupo Fontes Referências Abordagem 

Grupo 1.  

Compilação bibliográfica 

Ribeiro et al., 2022 

Pontos  

Polígonos  

Schäfer et al., 2021 

AMACO (datacall) Pedro Neves 

Museu de História Natural (datacall) Sara Ferreira 

Mare-Madeira/ARDITI/UMA (datacall) 
Compilação dados no âmbito de 

diferentes campanhas/projetos 

Grupo 2. 
Museu de História Natural (datacall) 

Sara Ferreira 

Manuel Biscoito 

Pontos  

Polígonos 

Compilação bibliográfica 

Braga-Henriques et al., 2022  

Ferreira, 2011  

Ribeiro et al., 2019  

AMACO (datacall) Pedro Neves Pontos 

Mare-Madeira/ARDITI/UMA (datacall) 
Compilação dados no âmbito de 

diferentes campanhas/projetos 
Pontos 

Grupo 3. Não há informação disponível 

Grupo 4. Compilação bibliográfica Neves et al., 2021 
Pontos 

Polígonos 
AMACO (datacall) Pedro Neves 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 39 

Grupo Fontes Referências Abordagem 

Mare-Madeira/ARDITI/ UMA (datacall) 
Compilação dados no âmbito de 

diferentes campanhas/projetos 

Grupo 5. EMEPC (datacall) Tojeira, Rodrigues & Ramalho, 2026 

Pontos 

Polígono 
Compilação bibliográfica 

Carvalho & Pisera, 2019 

Braga-Henriques et al., 2022 

Mare-Madeira/ARDITI/ UMA (datacall) 
Compilação dados no âmbito de 

diferentes campanhas/projetos 
Pontos (Mardive, CCMAR, Oceana) 

Grupo 7. EMODNET EMODNET, 2025 Polígonos 

 

Quadro 16. Resumo das fontes de dados e abordagem aplicada na subdivisão Açores por grupo. 

Grupo  Fontes  Referências  Abordagem  

Grupo 2.  Sistema Global de Informação sobre a 

Biodiversidade - GBIF  

Consulta on-line: março 2026 

Neto et al., 2020a, b, c, d, e  

Neto et al., 2021a, b, c  

Milla-Figueras et al., 2024  Pontos 

Projetos e programas de monitorização 

regionais DRPM 
GAMPA, 2017  

Grupo 3.  

  Okeanos (datacall) 

Pedro Afonso 

Inês Gomes  

Mirko De Girolamo  
Pontos 

Compilação bibliográfica  

Carreira, 2010 

Isidro et al., 2009;  

Wisshak et al., 2009  

Grupo 4.  

Compilação bibliográfica  

Tempera et al., 2013  Polígono 

Rebelo et al., 2018  

Rosa-Alquiciras et al., 2009  
Pontos 

Projetos e programas de monitorização 

regionais DRPM 
GAMPA, 2017  Pontos  

Grupo 5.   Okeanos (datacall) Morato et al., 2026 Polígonos 

Grupo 6.  

Compilação bibliográfica  

Couto et al., 2015 

Cardigos et al., 2005 

Informação repositório DRPM  

Pontos  

Grupo 7.  Okeanos (datacall)  Morato et al., 2026 
Polígonos 

Projetos e programas de monitorização 

regionais DRPM 

Informação repositório DRPM  

GAMPA, 2017  Pontos  
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2.3. Determinação do estado dos habitats 

De acordo com a definição estabelecida no Regulamento, o bom estado14 do habitat corresponde a uma 

condição em que as suas características essenciais, nomeadamente, estrutura, funções e espécies típicas ou 

composição das espécies típicas, asseguram a sua manutenção a longo prazo. O Regulamento não define, 

contudo, de forma detalhada e operacional, uma metodologia harmonizada para a avaliação do estado, pelo que 

é necessário recorrer a fontes complementares de informação, nomeadamente derivadas de outros 

instrumentos jurídicos da União Europeia. Em particular, foram mobilizados os referenciais e indicadores 

desenvolvidos no contexto da Diretiva Habitats, da DQEM e da DQA. Esta abordagem integrada permite 

assegurar maior robustez técnica e coerência na avaliação, ainda que subsistam limitações decorrentes das 

diferenças conceptuais e de escala entre os vários enquadramentos normativos. 

A definição de bom estado do Regulamento é, em termos gerais, semelhante à definição de “estado de 

conservação favorável” prevista na Diretiva Habitats15. No âmbito desta Diretiva, de acordo com a definição 

estabelecida, o estado de um habitat é avaliado com base em vários critérios, incluindo: distribuição do habitat, 

área ocupada, estrutura e função ecológica, pressões existentes, e perspetivas futuras. A nível nacional, contudo, 

tanto na região Atlântica, como na Macaronésia, não existem ainda metodologias consolidadas, nem dados 

suficientes para avaliar de forma robusta estes critérios, em particular no que se refere à estrutura e função dos 

habitats. Acresce o facto de não haver correspondência direta entre os habitats da Diretiva e os habitats 

contemplados no Anexo II do Regulamento. No entanto, no âmbito do desenvolvimento de alguns planos de 

gestão das Zonas Especiais de Conservação (ZEC) na subdivisão do continente, os habitats 1110, 1130, 1140, 1160 

e 1170 da Diretiva foram avaliados localmente, pelo que essa avaliação pode contribuir para a determinação do 

estado dos habitats no presente âmbito (ver avaliação do grau de conservação destes habitats nos planos de 

gestão no Quadro 17).  

Quadro 17. Resumo da avaliação dos habitats 1110, 1130, 1140 e 1170 no âmbito dos planos de gestão das Zonas 

Especiais de Conservação (ZEC) considerados. 

Diretiva Habitats  

ZEC Grau de conservação do habitat 

Minho (PTCON0019) 
Habitat 1130: Bom - tendência. estável 

Habitat 1140: Bom - tendência estável 

Litoral Norte (PTCON0017) Habitat 1170: Bom - tendência estável 

Ria de Aveiro (PTCON0061) 

Habitat 1110: Bom - tendência estável 

Habitat 1130: Bom - tendência estável 

Habitat 1140: Média ou reduzida - tendência decrescente 

Peniche-Santa Cruz (PTCON0056) Habitat 1170: Bom - tendência estável 

Estuário do Tejo (PTCON0009) 
Habitat 1110: Bom - tendência estável  

Habitat 1130: Bom - tendência estável  

 
14 «Bom estado», no que respeita à superfície de um tipo de habitat, um estado em que as características principais do tipo de 

habitat, em especial a sua estrutura, funções e espécies típicas ou composição das espécies típicas, refletem o elevado nível de 

integridade, estabilidade e resiliência ecológica necessário para garantir a sua manutenção a longo prazo e contribuem assim 

para alcançar ou manter um estado de conservação favorável de um habitat, se o tipo de habitat em causa constar da lista do 

anexo I da Diretiva 92/43/CEE, e, nos ecossistemas marinhos, contribuem para alcançar ou manter um bom estado ambiental; 

15 O «estado de conservação» de um habitat natural será considerado «favorável» sempre que: — a sua área de repartição 

natural e as superfícies que dentro dela abrange forem estáveis ou estiverem em expansão e — a estrutura e as funções 

específicas necessárias à sua manutenção a longo prazo existirem e forem susceptíveis de continuar a existir num 

futuro previsível e — o estado de conservação das espécies típicas for favorável na acepção da alínea i); 
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Diretiva Habitats  

ZEC Grau de conservação do habitat 

Habitat 1140: Bom - tendência estável 

Estuário do Sado (PTCON0011) 
Habitat 1110: Bom - tendência estável 

Habitat 1140: Bom - tendência decrescente 

Arrábida-Espichel (PTCON0010) 
Habitat 1110: Média ou reduzida - tendência estável 

Habitat 1170: Excelente - tendência estável   

Costa Sudoeste (PTCON0012) Habitat 1140: Média ou reduzida - tendência estável 

 Rio Alvor (PTCON0058) 
 Habitat 1140: Bom - tendência decrescente  

 Habitat 1160: Bom 

 Ria Formosa e Castro Marim (PTCON0013) 

 Habitat 1110: Bom - tendência decrescente 

 Habitat 1140: Excelente - tendência decrescente 

 Habitat 1130: Bom - tendência estável 

 Banco Gorringe (PTCON0062)  Habitat 1170: Bom- tendência estável 

No âmbito da DQEM, e de acordo com a Decisão (UE) 2017/848, o estado dos tipos de habitats bentónicos é, por 

sua vez, avaliado tendo em conta critérios de qualidade e de extensão. Contudo, embora já tenham sido 

adotados limiares de extensão (25% de área máxima perturbada, incluindo 2% de área máxima de perda), os 

limiares de avaliação da qualidade permanecem em discussão no âmbito do grupo de trabalho TG-Seabed. 

Acresce que apenas para o Grupo 7 existe uma correspondência direta entre a DQEM e o Regulamento. De facto, 

os Habitats EUNIS contemplados no Grupo 7 (MA32, MA42, MA52, MA62, MB32, MB42, MB52, MB62, MC32, 

MC42, MC52, MC62, MD32, MD42, MD52, MD62, ME32, ME42, ME52, ME62, MF32, MF42, MF52, MF62) são 

equivalentes aos tipos de habitats contemplados no âmbito da DQEM (MA3, MA4, MA5, MA6, MB3, MB5, MB5, 

MB6, MC3, MC4. MC5, MC6, MD3, MD4, MD5, MD6, ME3, ME4, ME5, ME6, MF3, MF4, MF5 e MF6) mas, uma vez 

que a metodologia de avaliação do estado na DQEM não está ainda definida, e considerou-se não haver dados 

suficientes para assegurar a avaliação do estado dos habitats bentónicos, o critério D6C5 (extensão do s efeitos 

negativos das pressões antropogénicas na condição do tipo de habitat, incluindo a alteração da sua estrutura 

biótica e abiótica e das suas funções não excede uma proporção da extensão natural do tipo de habitat) não foi 

avaliado em nenhuma das subdivisões.  

Finalmente, no âmbito da DQA, as ervas marinhas e as macroalgas são consideradas na avaliação do estado 

ecológico das massas de água. No caso das ervas marinhas essa avaliação é realizada com base na densidade 

dos rebentos e da área ocupada através do índice SQI – ervas marinhas (Neto et al., 2013), e pode contribuir para 

a avaliação do estado do Grupo 1. Leitos de ervas marinhas, pese a boa condição da função não seja considerada 

no índice da DQA (ver avaliação das ervas marinhas no âmbito da DQA na subdivisão do Continente no Quadro 

18). No caso das macroalgas, a integração dos dados obtidos no âmbito da DQA requer uma análise ainda mais 

cuidada, que não foi possível assegurar nesta fase.  

Quadro 18. Resumo da avaliação das ervas marinhas no âmbito da Diretiva-Quadro da Água (DQA) por zona. 

Zona Estado DQA (2019) 

Rio Minho Desconhecido  

Rio Mondego  Bom 

Ria de Aveiro  Bom  

Lagoa de Óbidos (não avaliado) 

Rio Tejo Bom 

Rio Sado Desconhecido 
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Zona Estado DQA (2019) 

Rio Mira Bom 

Ria de Alvor  Desconhecido 

Estuário do Arade  Bom 

Ria Formosa  Bom 

Estuário do Guadiana  Bom 

Verificando-se uma ausência de indicadores e de dados específicos para avaliar os tipos de habitats do Anexo II, 

incluindo a resultante de outras diretivas, para avaliar o estado dos habitats recorreu-se em alguns casos ao 

parecer de peritos.  

Na subdivisão do Continente, para o Grupo 1. foi considerada a avaliação das ervas marinhas no âmbito da DQA 

e dos habitats 1110, 1130, 1140 e 1160 no âmbito dos planos de gestão das ZEC; e para os Grupo 2. e 5. a 

avaliação do habitat 1170.  

Na subdivisão dos Açores, a abordagem metodológica adotada baseou-se em workshops divididos em três fases: 

determinar a presença, a área de distribuição e o estado dos habitats na região. Numa primeira fase, procedeu-

se à identificação da presença dos habitats EUNIS, considerando três categorias: presente, não presente e com 

presença não confirmada. Para estes últimos, não foi possível confirmar a sua presença, contudo podem existir 

características e/ou indicadores, que em alguns casos permitem inferir a sua ocorrência, mas que carecem de 

confirmação in situ. Numa segunda fase, foi realizado o enquadramento do conhecimento relativo à área de 

distribuição de cada habitat, incluindo as suas fontes de informação disponível. Na ausência de dados, os 

habitats foram classificados como apresentando "Distribuição desconhecida". Por fim, procedeu-se à avaliação 

do estado dos habitats com base na informação existente e, na sua ausência, recorreu-se ao parecer de peritos 

(“expert judgement”). Sempre que existia informação suficiente, os habitats foram classificados como estando em 

bom ou mau estado. Nos casos em que a informação era insuficiente ou inexistente, e na ausência de tendências 

recentes, o estado foi classificado como desconhecido. 

Na subdivisão da Madeira, tendo por base as reuniões nacionais e a regional, procedeu-se, numa fase inicial, à 

compilação sistemática da informação disponível relativa à presença e distribuição dos habitats do Anexo II, 

integrando diferentes fontes de dados existentes. Com base neste levantamento, foi realizada a respetiva 

avaliação e classificação do estado dos habitats identificados. Quando a distribuição era conhecida, mas com 

informação considerada insuficiente, o estado dos habitats foi classificado como desconhecido. Os habitats cuja 

ocorrência foi já identificada na região, mas cuja distribuição é desconhecida, foram classificados como 

“Distribuição/ocorrência desconhecida”. Adicionalmente, a este grupo de habitats, foram também assinalados 

os habitats potencialmente presentes, mas cuja ocorrência permanece por confirmar, em virtude das limitações 

associadas à escassez de campanhas de amostragem direcionadas e à insuficiente cobertura espacial dos dados 

disponíveis. Paralelamente, efetuou-se uma análise crítica dos tipos de habitat definidos na tipologia EUNIS, 

permitindo excluir aqueles cuja ocorrência na região é incompatível com as suas características ecológicas e 

biogeográficas. Por fim referir, que à semelhança do procedimento adotado para a subdivisão do continente no 

grupo das ervas marinhas, a avaliação do estado deste habitat teve também por base a informação reportada 

em 2025 para o habitat 1110 (Bancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco profunda). 
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2.4. Determinação da área de referência favorável  

De acordo com a definição estabelecida pelo Regulamento, a área de referência favorável (ARF) de um tipo de 

habitat corresponde à área mínima, a nível nacional, numa determinada área biogeográfica ou região marinha, 

considerada como necessária para assegurar a viabilidade a longo prazo do habitat, das respetivas espécies 

típicas ou da sua composição típica de espécies, bem como de todas as suas variações ecológicas significativas 

na área de ocorrência natural16. Atualmente, contudo, considera-se que a ARF para a maioria dos habitats é 

impossível de determinar uma vez que não existem metodologias desenvolvidas nesse sentido e não existe 

conhecimento suficiente sobre as espécies que estruturam os tipos de habitats EUNIS contemplados no Anexo 

II. Adicionalmente, os investigadores assinalaram a importância da ARF ser determinada a nível regional, tendo 

em conta o grau de conhecimento disponível, a distribuição, a conectividade das áreas e de serem consideradas 

as funções do ecossistema e o uso de modelos ecossistémicos. 

Nesta fase, tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, considerou-se que a área de referência 

favorável (ARF) não poderá ser inferior à área conhecida, com exceção, na subdivisão do Continente, para o 

Grupo 1. Leitos de ervas marinhas, para o qual se considerou que a ARF corresponde a 60% da área atual 

(Quadro 19). De facto, na subdivisão do Continente, não obstante localmente poder ser considerado necessário 

restabelecer algumas áreas, tendo em conta que as pradarias marinhas, e em particular as que ocorrem nas 

águas de transição, são ecossistemas de natureza muito dinâmica, o aumento e diminuição da sua área é próprio 

da ecologia das ervas marinhas e pode não refletir pressões antropogénicas. Já no caso da subdivisão da 

Madeira, a definição da ARF para as pradarias marinhas foi estabelecida em 100 %, refletindo uma abordagem 

precaucionária, fundamentada na evidência científica disponível, que aponta para uma regressão histórica deste 

habitat. Embora na Madeira a ocorrência atual de pradarias marinhas seja residual e fragmentada, a ausência 

de séries temporais robustas não invalida a evidência indireta de perda potencial, nomeadamente quando se 

considera a elevada sensibilidade ecológica destes habitats, a sua distribuição histórica plausível em zonas 

abrigadas e a área de habitat potencial disponível. Assim, a adoção de uma área de referência favorável 

correspondente à totalidade da área potencial do habitat está alinhada com o princípio da não deterioração e 

com abordagens internacionais de restauro ecológico, que recomendam a recuperação, tanto quanto possível, 

da extensão histórica sempre que existam indícios de regressão, ainda que incompletamente quantificados 

(Quadro 19). 

Quadro 19. Resumo da abordagem adotada para determinação da área de referência favorável por grupo. 

Grupos de habitats do Anexo II Área de referência favorável 

Grupo 1. Leitos de ervas marinhas 
60% da área atual (Continente) 

100% da área atual (Madeira) 

Grupo 2. Florestas de macroalgas 100% da área atual 

Grupo 3. Jazigos conquilícolas 100% da área atual 

Grupo 4. Leitos de maërl 100% da área atual 

Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos 100% da área atual 

Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas 100% da área atual 

 
16 Área de referência favorável», a superfície total de um tipo de habitat numa determinada região biogeográfica ou marinha 

a nível nacional que é considerada o mínimo necessário para garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat e respetivas 

espécies típicas ou composição das espécies típicas, e todas as variações ecológicas significativas desse tipo de habitat na sua 

área de distribuição natural, e que é composta pela superfície atual do tipo de habitat e, se essa superfície não for suficiente 

para a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat e respetivas espécies típicas ou composição das espécies típicas, pela área 

adicional necessária ao restabelecimento do tipo de habitat; se o tipo de habitat em causa constar da lista do anexo I da Diretiva 

92/43/CEE, esse restabelecimento contribui para alcançar um estado de conservação favorável de um habitat e, nos 

ecossistemas marinhos, esse restabelecimento contribui para alcançar ou manter um bom estado ambiental; 
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Grupos de habitats do Anexo II Área de referência favorável 

Grupo 7. Sedimentos moles 75% da área atual 

2.5. Lacunas e limitações identificadas 

Assinala-se, desde logo, como referido anteriormente, a necessidade do sistema de classificação EUNIS ser 

revisto tendo em conta as especificidades nas quatro subdivisões (por exemplo comunidades típicas). Esta 

revisão inclui tanto a revisão da descrição dos tipos de habitats contemplados no Anexo II de nível 4, como a 

necessidade de serem acrescentados novos tipos de habitats de nível 5, uma tarefa que se considera prioritária 

para a adequada interpretação e implementação do Regulamento. 

Identificaram-se, no processo de caracterização da situação de referência, as seguintes lacunas e limitações 

transversais a todos os grupos de habitats: 

• Distribuição espacial incompleta dos habitats: o conhecimento sobre a distribuição de habitats é 

parcial, abrangendo apenas as áreas onde as espécies ocorrem, sem definição clara das áreas onde 

estão ausentes. 

• Conhecimento limitado de habitats: existem muitas lacunas de conhecimento sobre os habitats e em 

especial nos habitats de profundidade, nomeadamente no batial inferior, com dados insuficientes de 

substrato e variáveis ambientais. 

• Dependência de amostragens pontuais: muitos mapas são baseados em recolhas limitadas e 

pontuais, aumentando o grau de incerteza. 

• Ausência de séries temporais: impede a distinção entre alterações naturais e induzidas pela ação 

humana e dificulta a definição de uma situação de referência histórica. 

• Determinação de ecossistemas de referência: sem situação de referência caraterizada, é difícil avaliar 

o estado atual ou estabelecer metas de restauro robustas. 

• Falta de métricas e indicadores adequados: é necessário desenvolver indicadores de monitorização, 

limiares e métodos para avaliar o sucesso do restauro. 

• Necessidade de mapeamento contínuo: incluindo batimetria, substrato e campanhas de amostragem 

in situ, para melhorar o conhecimento dos habitats e a confiança dos modelos preditivos. 

• Influência das alterações climáticas: deve ser considerada ao definir zonas de proteção e estratégias 

de restauro, garantindo viabilidade a médio e longo prazo. 

• Falta de informação sobre pressões humanas: esforço de pesca, bycatch e impactos históricos não 

estão totalmente documentados; dados recentes de VME e AIS são escassos. 

• Desconhecimento sobre degradação, resiliência e recuperação natural: incluindo biologia 

reprodutiva, ciclos de vida, conectividade e capacidade de regeneração dos habitats. 

• Incerteza sobre viabilidade do restauro: necessário avaliar a capacidade reprodutiva das espécies, 

tamanho ótimo de fragmentos, distância entre habitats e adaptabilidade a alterações climáticas. 

• Questões socioeconómicas: as medidas de restauro devem integrar modelos económicos e 

colaboração com pescadores. 

• Limitações nos financiamentos: principalmente porque o financiamento científico privilegia projetos 

de inovação, existindo escassez de apoio para trabalho técnico contínuo, essencial para assegurar séries 
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temporais consistentes, simultaneamente, dificultando a contratação de recursos humanos e a 

manutenção e atualização das bases de dados. 

Adicionalmente foram identificadas lacunas e limitações e específicas de cada grupo que se resumem no Quadro 

20. 

Quadro 20. Resumo das principais lacunas de conhecimento por grupo e subdivisão. 

Grupos Subdivisão Lacunas 

Grupo 1. 

Pradarias 

marinhas 

Continente 
Cartografia (atual ou histórica) da Ria de Aveiro, do Rio Alvor, Rio Arade e pradarias costeiras não 

disponível.  

Açores  

Confirmou-se a presença da Ruppia maritima nos Açores, no entanto não é possível enquadrar esta 

ocorrência nos habitats EUNIS selecionados para este grupo tendo em conta as características e 

especificidades regionais. 

Madeira 

As principais lacunas sobre as pradarias de fanerogâmicas marinhas na Madeira são a escassez de 

conhecimento de base, a distribuição ainda mal definida, a falta de cartografia quantitativa da área 

atualmente ocupada, a ausência de dados para a costa norte e para várias ilhas do arquipélago, o 

esforço de amostragem desigual e a insuficiente compreensão dos fatores ambientais e genéticos que 

condicionam a persistência de Cymodocea nodosa. Além disso, o próprio mapeamento do habitat 

potencial é limitado, porque considera apenas alguns descritores físicos e não integra todos os fatores 

bióticos e abióticos relevantes, devido à falta de dados ambientais à escala adequada; por isso, há 

necessidade de mais monitorização, estudos genéticos e dados mais rigorosos da distribuição do 

habitat. 

Grupo 2. 

Florestas de 

macroalgas 

Continente 

Não foram caracterizadas as florestas de macroalgas do intertidal médio e superior.  

Avaliado o estado do habitat apenas com base na avaliação do grau de conservação do habitat 1170 

(quando disponível) dos planos de gestão das ZEC. 

Açores  

Identificaram-se quatro habitats presentes nos Açores, como desconhecidos pelos peritos, uma vez que 

os mesmos não foram avaliados posteriormente ao aparecimento da alga invasora Rugulopteryx 

okamurae em 2019.  

Foi realçada a necessidade de investigação da biologia reprodutiva das algas, assim como impactos 

associados às alterações climáticas e herbivoria. 

Madeira 

Uma das maiores lacunas sobre as florestas de macroalgas da Madeira é a quase inexistência de 

dados espaciais consistentes e abrangentes para o arquipélago, sendo que a pouca informação 

disponível está dispersa por estudos pontuais, históricos, oportunísticos ou focados apenas em locais, 

grupos taxonómicos ou profundidades específicas, o que dificulta uma visão integrada da distribuição 

passada e atual destas comunidades. A investigação ficológica tem sido escassa e esporádica, muitas 

vezes realizada por cientistas visitantes, faltam amostragens consistentes no subtidal, em fundos 

profundos e na zona mesofótica, e alguns dos novos registos surgem como resultado do reduzido 

esforço de prospeção e não necessariamente por mudanças recentes. O conhecimento existente 

encontra-se fortemente enviesado para a costa sul/sudeste da ilha da Madeira, a zona mais acessível e 

estudada, o que reforça a ideia de que a diversidade, a extensão e a distribuição real das florestas de 

macroalgas no arquipélago podem estar subestimadas. Ainda que o declínio destas comunidades 

esteja bem documentado, falta uma base espacial sólida, contínua e sistemática que permita 

compreender com rigor a sua distribuição, retração e potencial de recuperação destas florestas à 

escala do arquipélago. 

Grupo 3. Jazigos 

conquilícolas 

Continente Caracterização e mapeamento do habitat muito limitado. Dados sobre a sua condição não disponíveis.  

Açores 

A principal dificuldade na identificação dos habitats deste grupo reside na sua distribuição espacial e 

na sobreposição com outros grupos, como, por exemplo, as macroalgas. Tratando-se de habitats do 

litoral e do infralitoral rochoso, é frequente a ocorrência de comunidades mistas, com coexistência de 

diferentes espécies, o que dificulta a determinação da tipologia dominante e, consequentemente, a 

correta classificação do habitat principal. 

Madeira 

A principal limitação do grupo jazigos conquilícolas é a fraca adequação biogeográfica e ecológica da 

própria classificação à realidade subtropical macaronésica. Dado que as unidades foram concebidas 

com base em espécies e comunidades estruturantes típicas do Atlântico Nordeste, que não têm 

expressão equivalente na Madeira, a sua aplicação direta fica comprometida e pode conduzir a falsas 

ausências e/ou forçar correspondências ecológicas inadequadas ou, ainda, à sobrerepresentação de 

habitats que, regionalmente, não existem como unidades biogénicas. Acresce a isto a lacuna de 

conhecimento, pois faltam dados espaciais e quantitativos que permitam avaliar se estes habitats 

estão realmente ausentes ou se ocorrem apenas de forma muito reduzida e sem expressão 

estruturante.  
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Grupo 4. Leitos 

de maërl 

Continente 
Permanecem lacunas importantes ao nível do mapeamento deste grupo de habitats assim como de 

estudos sobre a sua ecologia à escala da subdivisão. 

Açores 
A principal dificuldade neste grupo consistiu na determinação da área de distribuição do maërl, devido 

à ausência de mapeamento destes habitats. 

Madeira 

Nas últimas décadas, têm existido várias iniciativas para aumentar a sensibilização para a importância 

dos bancos de rodólitos, o que se traduziu num aumento do esforço de investigação. Ainda assim, o 

conhecimento científico sobre estes bancos permanece aquém do existente para outros habitats 

costeiros de importância comparável e, como resultado, persistem incertezas relativamente às suas 

funções e serviços de ecossistema.  

São necessários mais estudos para clarificar a taxonomia das espécies formadoras de rodólitos, a sua 

distribuição e o seu papel ecológico no arquipélago da Madeira. Uma vez que a distribuição, a estrutura 

e a persistência dos bancos de rodólitos parecem ser amplamente condicionadas não só por variáveis 

abióticas, mas também por interações biológicas, é fundamental delinear novos levantamentos no 

arquipélago da Madeira para avaliar quais os fatores ambientais e bióticos que promovem a formação 

de bancos de rodólitos e determinam a sua distribuição e persistência. Um mapeamento de habitats 

mais aprofundado e abrangente, incluindo a aquisição de nova informação sobre habitats mesofóticos 

(~30–120 m) e sobre áreas ainda inexploradas do arquipélago (por exemplo, ilhas Selvagens e Desertas), 

poderá fornecer uma visão mais ampla da importância deste habitat marinho na Madeira.  

Grupo 5. Leitos 

de corais e 

esponjas 

Continente Mapeamento do habitat muito limitada assim como da sua condição.  

Açores 

Neste grupo foram identificadas algumas dificuldades, sendo a principal a definição dos intervalos de 

profundidade, uma vez que os intervalos referidos pelo EUNIS não são consistentes com a realidade 

observada na região dos Açores. Adicionalmente, destacou-se a necessidade de rever a descrição e a 

composição das espécies associadas aos habitats na região, uma vez que esta limitação conceptual da 

classificação EUNIS pode conduzir à sua identificação como inexistentes, quando, na realidade, não 

refletem adequadamente as especificidades da subdivisão dos Açores. Exemplos desta situação são: o 

habitat ME221, que, nos Açores, não forma recifes, mas onde ocorrem agregações de Eguchipsammia 

sp. O ME422, ocorre nos Açores, dominado por corais, mas a definição atual é insatisfatória e não inclui 

esponjas incrustantes. O habitat ME623 é considerado desconhecido nos Açores, sendo que o substrato 

predominante é lodoso, sendo referido pelos peritos que a lama ocorre geralmente nas planícies de 

areia fina, e a espécie característica Pheronema sp. não se encontra em lama, mas sim em sedimento 

misto. 

Madeira 

As principais lacunas e limitações sobre este grupo no arquipélago da Madeira prendem-se com o ainda 

reduzido esforço de exploração mesofótica e profunda, historicamente baseado em poucas expedições 

e observações pontuais, o que tem atrasado o conhecimento de habitats que só recentemente 

começaram a ser documentados na região. Persistem também falhas de cartografia de detalhe sobre a 

distribuição, extensão, conectividade e estado de conservação destes habitats, bem como lacunas 

taxonómicas, sobretudo nas esponjas, evidenciadas pelo aparecimento recorrente de novos registos e 

novas espécies. Acresce a isto a escassez de dados ecológicos e moleculares sobre recrutamento, 

sucessão, dinâmica comunitária, fatores ambientais estruturantes e capacidade de recuperação, o que 

limita a previsão de impactos antropogénicos e o desenho de medidas eficazes de conservação e 

restauro. Embora a Madeira reúna condições naturais excecionais para a investigação do mar profundo, 

o conhecimento científico sobre estes habitats vulneráveis continua ainda fragmentado e insuficiente 

para suportar plenamente a sua gestão e proteção. 

Grupo 6. Fontes 

hidrotermais e 

fendas 

vulcânicas 

Continente Caracterização e condição do habitat indisponível. 

Açores 
As áreas destes habitats são parcialmente conhecidas, embora o seu estado de conservação seja 

desconhecido na maioria dos locais, devido a escassa informação disponível. 

Madeira Não aplicável 

Grupo 7. 

Sedimentos 

moles 

Continente 

A cartografia disponível na plataforma EMODNET é de baixa resolução, pelo que o diagnóstico deste 

grupo a nível da distribuição e estado é limitado. Acresce ainda o facto de não existirem metodologias, 

nem informação adicional, sobre a condição deste habitat.  

Açores 

A principal dificuldade associada à caracterização dos habitats deste grupo reside nas incertezas 

relativas à classificação do tipo de substrato, o que dificulta a distinção entre diferentes tipos de 

sedimento e a delimitação das respetivas áreas de ocorrência. Esta limitação é particularmente 

relevante nos habitats batiais, onde a caracterização do habitat é frequentemente inferida com base 

em recolhas pontuais de sedimento, uma vez que a diferenciação do tipo de substrato a partir de 

registos de vídeo é difícil. 

Nos Açores, a faixa de profundidade entre 600–1300 m ainda não está caracterizada. Até ao momento, 

apenas se encontrou cobertura de lama significativa (>2%) a partir dos 900–1000 m. 

Madeira Subsistem lacunas significativas de conhecimento que condicionam um diagnóstico robusto destes 

habitats. Estas limitações decorrem, em grande medida, da reduzida cobertura espacial e temporal de 
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dados bentónicos, particularmente em profundidades batiais, da escassez de levantamentos 

sistemáticos com metodologias harmonizadas e da limitada resolução dos dados disponíveis em 

plataformas como a EMODnet. Acresce ainda a insuficiente caracterização da composição biológica e 

funcional das comunidades associadas a sedimentos de areia e lodo, bem como a limitada 

compreensão de pressões cumulativas. 

Assinala-se, por fim, que a exclusão de determinados tipos de habitats EUNIS do Regulamento (por exemplo 

fontes hidrotermais e vulcões de lama no batial ou recifes de Sabellaria spp.) não se compagina com as 

prioridades de conservação nacionais.  
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2.6. Especificidades das Regiões Autónomas 

A subdivisão dos Açores apresenta uma morfologia e distribuição de habitats bentónicos fortemente 

condicionadas pela sua origem vulcânica e pela sua localização (Allcock et al., 2025). As nove ilhas do arquipélago 

correspondem apenas à porção emersa de uma vasta plataforma submarina irregular, integrada numa Zona 

Económica Exclusiva com mais de 460 montes e bancos submarinos, frequentemente separados por 

profundidades médias na ordem dos 3000 m (Morato et al., 2019). Esta configuração geomorfológica resulta 

numa elevada heterogeneidade topográfica, dominada por encostas íngremes, cristas vulcânicas e zonas de 

fratura associadas à Dorsal Meio-Atlântica, originando uma forte descontinuidade espacial dos habitats 

bentónicos (ICES, 2022). Estes habitats distribuem-se de forma fragmentada ao longo de montes submarinos, 

taludes insulares e planícies profundas, formando mosaicos ecológicos isolados que condicionam a estrutura e 

distribuição das comunidades bentónicas. 

O afastamento geográfico do arquipélago (cerca de 1370 km do continente europeu) e a sua marcada 

insularidade reforçam o isolamento ecológico, limitando a dispersão de espécies e reduzindo a conectividade 

entre habitats (Freitas et al., 2019). Consequentemente, muitos destes sistemas funcionam como unidades 

parcialmente isoladas, o que pode favorecer a ocorrência de endemismos, mas simultaneamente aumenta a sua 

vulnerabilidade. Assim, apesar deste sistema bentónico suportar uma elevada biodiversidade e incluir espécies 

raras ou endémicas, apresenta também uma limitada capacidade de recuperação face a perturbações (Sobral, 

2013; Morato et al., 2023). 

Adicionalmente, a região é caracterizada por uma dinâmica oceanográfica complexa, resultante da interação 

entre diferentes massas de água e correntes, incluindo a Corrente do Atlântico Norte e a Corrente dos Açores, 

ambas derivadas da corrente do Golfo, bem como pela presença de estruturas meso-escalar como eddies e 

“meddies” (Bashmachnikov et al., 2009; Allcock et al., 2025).  

Na subdivisão dos Açores, foi consensual a necessidade de adaptar à classificação EUNIS à realidade da 

Macaronésia, integrando as espécies efetivamente presentes, mas tendo em conta as especificidades regionais, 

assim como intervalos de profundidade diferenciados, devido à oligotrofia das águas e à maior penetração da 

luz, o que permite que comunidades infralitorais e circalitorais ocorram a maiores profundidades do que noutras 

regiões. ex., nos Açores "o sublitoral pode ainda ser dividido em infralitoral (até à profundidade correspondente a 1% 

da luz solar, que nos Açores corresponde em média aos 69 m – Amorim et al. 2015) e circalitoral (até aos 200 m)" 

(GAMPA, 2016). Igualmente, os habitats MD que são descritos a baixas profundidades, surgem abaixo dos 700–

800 m. Nos Açores, a profundidade indicada não é consistente com a realidade observada, pelo que estes 

habitats não ocorrem na região tal como descritos. Da mesma forma, nos Açores, foi assumido o "Upper bathyal" 

entre 200-1200m de profundidade e o "lower bathyal" entre os 1200 - 2100 m de profundidade, para efeitos do 

presente reporte. Em cada grupo foram identificadas as especificidades, nomeadamente, no Grupo 2, Florestas 

de macroalgas, MA125, a característica deste habitat é diferenciada para os Açores, não incluindo as 

características estuarinas do habitat. No grupo 5, para o habitat MD221, a espécie característica é Lophelia pertusa 

(Desmophyllum pertusum) ocorrendo até os 2000 m de profundidade, sendo que nos Açores esta espécie é 

reportada entre os 300 a 500 m de profundidade, existindo agregações de corais de Dendrophilia sp. a 

profundidades superiores. No mesmo grupo, o habitat ME221, é caracterizado por recifes de coral formados por 

corais escleractineos, no entanto nos Açores estes habitats a estas profundidades são caracterizados por 

agregações de Eguchipsammia sp. (ICES, 2020). 

A subdivisão da Madeira apresenta igualmente especificidades geomorfológicas e oceanográficas marcadas, 

fortemente condicionadas pela sua origem vulcânica, pela configuração insular e pela posição biogeográfica no 

Atlântico Nordeste. O arquipélago pode ser organizado em dois grandes grupos — Madeira, Desertas e Porto 

Santo (MDPS), por um lado, e Selvagens, por outro — que se distinguem quer pela sua disposição espacial, quer 
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pelo seu enquadramento geológico. No interior do grupo MDPS, a Madeira e as Desertas formam uma unidade 

geomorfológica contínua, unidas pela isóbata dos 200 m, enquanto o Porto Santo constitui uma unidade distinta, 

separada por um canal profundo que pode atingir os 3000 m. Esta configuração traduz-se numa paisagem 

submarina muito irregular, marcada por plataformas insulares estreitas, vertentes acentuadas, cristas 

submarinas e canais profundos, o que promove uma forte heterogeneidade topográfica e uma distribuição 

fragmentada dos habitats bentónicos. A quase ausência de plataforma continental e a proximidade entre a linha 

de costa e a quebra batimétrica favorecem ainda uma transição rápida entre ambientes costeiros, mesofóticos 

e profundos, resultando numa zonagem bentónica particularmente acentuada ao longo de curtas distâncias. 

A esta complexidade geomorfológica associa-se uma dinâmica oceanográfica igualmente relevante, num 

contexto oligotrófico, mas fortemente modulado pela interação entre correntes, frentes e estruturas de 

mesoescala, bem como por fenómenos locais induzidos pela topografia insular, como ressurgências, vórtices e 

núcleos de águas mais frias e produtivas (Caldeira et al., 2002; Campuzano et al., 2010; Caldeira & Sangrà, 2012; 

Caldeira et al., 2014). Estas condições parecem favorecer a ocorrência de comunidades com expressão regional 

própria, incluindo a floresta profunda de Laminaria ochroleuca e jardins de corais descritos para o arquipélago 

(Braga-Henriques et al., 2022), evidenciando que a distribuição batimétrica dos habitats bentónicos na Madeira 

nem sempre acompanha os referenciais generalistas definidos para outras regiões. Por outro lado, os trabalhos 

recentes de cartografia mostraram também a relevância de habitats insulares até há pouco reconhecidos, como 

os leitos de rodólitos, mais frequentes e extensos do que anteriormente se supunha (Neves et al., 2021), e 

pradarias mesofóticas de Avrainvillea canariensis, cuja ocorrência na Madeira foi interpretada como possível sinal 

de tropicalização (Ribeiro et al. 2019). 

Tal como nos Açores, também na Madeira se evidenciou a necessidade de interpretar e adaptar à classificação 

EUNIS à realidade regional, integrando habitats e combinações substrato-comunidade com expressão local 

pouco contemplada nas tipologias generalistas. Esta necessidade torna-se particularmente relevante num 

arquipélago onde persistem importantes lacunas de conhecimento, sobretudo nos sistemas profundos, e onde 

vários habitats costeiros revelam elevada vulnerabilidade a perturbações. Entre estas destaca-se o colapso 

recente das florestas marinhas de Sargassaceae em vários sectores da costa sul (Bernal-Ibanez et al., 2021), 

substituídas por comunidades empobrecidas dominadas por ouriços, algas incrustantes e sedimento, o que 

reforça a necessidade de abordagens de classificação, monitorização e conservação especificamente ajustadas 

ao contexto oceânico insular da Madeira. 
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3. Diagnóstico nacional 

Tendo em conta as definições consideradas para cada grupo (capítulo 2.1), as abordagens de quantificação da 

área adotadas (capítulo 2.2) e o conhecimento existente sobre o estado dos habitats (capítulo 2.3), apresentam-

se neste capítulo as estimativas das áreas de cada grupo de habitats (e não por tipo de habitat EUNIS) e as 

respetivas áreas em mau estado, com estado desconhecido e em RN2000. De notar, ainda, que se contabiliza 

apenas a área em RN2000, e não em áreas marinhas protegidas no âmbito de legislação nacional e/ou regional.  

3.1. Grupo 1. Leitos de ervas marinhas 

Estado  

Na subdivisão do Continente contribuíram para a avaliação do estado do Grupo 1 as avaliações que resultam da 

DQA e dos planos de gestão das ZEC do Minho, Estuário do Tejo, Estuário do Sado, Costa Sudoeste e Ria Formosa 

e Castro Marim (ver Quadro 17 e Quadro 18). Em alguns casos, tendo em conta a informação disponível, 

nomeadamente sobre a dinâmica da pradaria, recorreu-se a expert judgement.  

Quadro 21. Áreas (m2) de leitos de ervas marinhas reportadas no âmbito da Diretiva-Quadro da Água (DQA) e no 

âmbito do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) e respetiva avaliação do estado com base na DQA, planos 

de gestão das ZEC (DH) e/ou expert judgement. 

Zona 
Área  

(DQA, 2019) 

Área  

(PNRN, 2026) 

Estado 

(PNRN, 2026) 

Estuário do Minho 5.953 64.490 (ZEC) Bom (DH) 

Ria de Aveiro 2.430.000 
2.262.000 (Z. noltii) Bom (DQA e DH) 

2.000 (Z. marina) Mau (DH) 

Estuário do Mondego 117.113 78.280 Bom (expert judgement) 

Lagoa de Óbidos   978.784 Bom (expert judgement) 

Estuário do Tejo 674.492 674.492 (ZEC) Bom (DQA e DH) 

Estuário do Sado 544.165 
1.963.325 (ZEC) Bom (expert judgement)) 

244 869 Desconhecido 

Estuário de Mira 129.671 173.807 (ZEC) Bom (expert judgement)) 

Ria de Alvor 144.610 (sem dados geográficos)  

Estuário do Arade 102.619 (sem dados geográficos)  

Ria Formosa 9.276.986  12.193.420 (ZEC) Bom (DQA e DH) 

Estuário do Guadiana 113.514 113.235 (ZEC) Bom (DQA e DH) 

Na subdivisão da Madeira foi considerada a avaliação do habitat 1110 efetuada no último reporte da Diretiva 

Habitats, tendo este sido classificado, na avaliação global, como desfavorável-inadequado (U1). Acresce ainda, 

que o conhecimento científico publicado até à data sobre os leitos de ervas marinhas na Madeira, articulado com 

o expert judgement, sustenta a avaliação do habitat como apresentando mau estado na sua área de distribuição 

conhecida. Importa ainda referir que, dos três habitats incluídos no Grupo 1 no âmbito do PNRN, apenas o 

habitat MB522 ocorre na Madeira. 

 
Quadro 22. Ocorrência e avaliação do Grupo 1. Leitos de ervas marinhas na subdivisão da Madeira. 

Subdivisão 

Distribuição conhecida  Distribuição/ 

ocorrência 

desconhecida 
Bom estado  Mau estado   Estado desconhecido  

Madeira  MB522   
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Área  

Quadro 23. Estimativas de área ocupada (km2), em mau estado (km2), estado desconhecido (km2) e em Rede Natura 

(km2) relativas ao Grupo 1. Leitos de ervas marinhas por subdivisão e no total. 

Grupo Subdivisão Área total  
Área em mau 

estado 

Área com estado 

desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000 

Grupo 1. Leitos 

de ervas 

marinhas 

Continente 18,749 0,002 0,245 17,447 

Açores Não aplicável 

Madeira 0,102 0,102  0,063 

PCE Não aplicável 

TOTAL 18,851 0,104 0,245 17,510 

 

Distribuição 

 

Figura 3. Distribuição das pradarias marinhas no Rio Minho na subdivisão do Continente 

Fonte: Dolbeth et al., 2023 
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Figura 4. Distribuição das pradarias marinhas no Rio Mondego na subdivisão do Continente 
Fonte: Meyer et al., ongoing 

 

Figura 5.  Distribuição das pradarias marinhas na Ria de Aveiro na subdivisão do Continente 
Fonte: Sousa et al., 2019 e Coelho et al., ongoing 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 53 

 

Figura 6. Distribuição das pradarias marinhas na Lagoa de Óbidos na subdivisão do Continente 
Fonte: Correia e Rocha, 2025 

 

Figura 7. Distribuição das pradarias marinhas no Rio Tejo na subdivisão do Continente 
Fonte: Mendes e Melo, 2019 
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Figura 8. Distribuição das pradarias marinhas no Rio Sado na subdivisão do Continente 

Fonte: Mendes e Melo, 2022 

 

Figura 9. Distribuição da pradaria marinha no Rio Mira na subdivisão do Continente 
Fonte: Mendes e Melo, 2021 e Nogueira et al., 2024 
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Figura 10. Distribuição das pradarias marinhas na Ria Formosa e no Rio Guadiana na subdivisão do Continente  

Fonte: Ito et al., 2025 

 

Figura 11. Distribuição da pradaria marinha na subdivisão da Madeira 
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3.2. Grupo 2. Florestas de macroalgas 

Estado 

Na subdivisão do Continente, considerou-se a área nas ZEC Litoral Norte, Peniche/Santa-Cruz, Arrábida/Espichel 

e Gorringe em bom estado, tendo em conta a avaliação do habitat 1170 nos planos de gestão dessas ZEC, 

considerando-se a restante área com estado desconhecido.  

Na subdivisão dos Açores, foi identificada a presença de três habitats (Quadro 24), sendo o habitat MB123 

classificado como de presença não confirmada na região. Para o habitat MA125, não existe informação disponível 

sobre a sua área de distribuição, sendo por isso considerado como presente, mas com distribuição 

desconhecida. Relativamente ao estado de conservação, os habitats MA123 e MB121 foram classificados, com 

base em expert judgement, como em estado desconhecido, devido à ausência de informação recente, 

nomeadamente após o registo da alga invasora Rugulopteryx okamurae.  

Contrariamente ao Grupo 1, para este grupo na subdivisão da Madeira não foi possível considerar a avaliação 

efetuada para o habitat 1170 no último reporte da Diretiva Habitats, uma vez que essa avaliação global é 

realizada à escala da Macaronésia (Açores e Madeira). Neste contexto, a classificação de “mau estado” do Grupo 

2 foi estabelecida com base no parecer de especialistas (expert judgement), tendo em consideração o 

conhecimento técnico-científico publicado, que aponta para uma tendência decrescente das populações. 

Importa ainda referir que, para o arquipélago da Madeira, os habitats MA125 e MB124 não são aplicáveis. No 

que respeita ao habitat MB321, não existe informação disponível sobre a sua área de distribuição. 

Quadro 24. Ocorrência e avaliação do Grupo 2. Florestas de macroalgas, na subdivisão dos Açores e da Madeira. 

Subdivisão 

Distribuição conhecida Distribuição/ 
ocorrência 

desconhecida Bom estado  Mau estado   Estado desconhecido  

Açores 
   MA123 MA125 

  MB121  

Madeira 
 MA123 MB521 MB321 

 MB121 MB621  

 

Área 

Quadro 25. Estimativas de área ocupada (km²), em mau estado (km²), em estado desconhecido (km²) e em Rede 

Natura (km²) relativas ao Grupo 2. Florestas de macroalgas por subdivisão e no total. 

Grupo Subdivisão Área total  
Área em mau 

estado  

Área com estado 

desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000 

Grupo 2. 

Florestas de 

Macroalgas 

Continente 63,9418  30,5166 43,4859 

Açores 0,0053  0,0053 0,0020 

Madeira 0,2520 0,0075 0,2446 0,0001 

PCE Não aplicável 

TOTAL 64,1991 0,0075 30,7665 43,4880 
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Distribuição 

 
Figura 12. Distribuição das florestas de macroalgas na zona Norte de Portugal continental  

Fonte: Adaptado de Meyer et al., 2025 

 
Figura 13. Distribuição das florestas de macroalgas na zona Centro de Portugal continental 

Fonte: adaptado de Franco et al., ongoing, Cabral et al., 2023, Jacinto et al., 2021 
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Figura 14. Distribuição das florestas de macroalgas na zona Sudoeste de Portugal continental 
Fonte: adaptado de Jacinto et al., 2021 

 

Figura 15. Distribuição das florestas de macroalgas no Banco Gorringe 
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Figura 16. Distribuição das florestas de macroalgas no Grupo Ocidental do Arquipélago dos Açores 

 

Figura 17. Distribuição das florestas de macroalgas no Grupo Central do Arquipélago dos Açores 
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Figura 18. Distribuição das florestas de macroalgas no Grupo Oriental do Arquipélago dos Açores 

 

 
Figura 19. Distribuição das florestas de macroalgas na subdivisão da Madeira 
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3.3. Grupo 3. Jazigos conquilícolas 

Estado 

Na subdivisão do Continente, este grupo foi considerado em estado desconhecido.  

Na subdivisão dos Açores, foi identificada a presença do habitat MC223 (Quadro 26), não existindo, contudo, 

informação recente para determinar o estado, sendo por isso classificado como desconhecido. Relativamente 

ao habitat MA122, foi confirmada a sua presença na região, tendo o seu estado sido avaliado com base em expert 

judgement. Assim, este habitat foi considerado em bom estado nas áreas com tendências crescentes ou estáveis, 

em mau estado nas áreas com tendência decrescente e com estado desconhecido nas áreas que apresentam 

tendências flutuantes. 

Quadro 26. Ocorrência e avaliação do Grupo 3. jazigos conquilícolas na subdivisão dos Açores. 

Subdivisão 
Distribuição conhecida  

Distribuição 

desconhecida Bom estado  Mau estado   Estado desconhecido  

Açores 
 MA122 MA122 MA122  

   MC223  

 

Área 

Quadro 27. Estimativas de área ocupada (km²), em mau estado (km²), em estado desconhecido (km²) e em Rede 

Natura (km²) relativas ao Grupo 3. Jazigos conquilícolas por subdivisão e no total. 

Grupo Subdivisão Área total  
Área em mau 

estado  

Área com estado 

desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000 

Grupo 3. Jazigos 

conquilícolas 

Continente 0,1770  0,1770 0,1361 

Açores 0,0033 0,0008 0,0011 0,0007 

Madeira Desconhecido 

PCE Desconhecido 

TOTAL 0,1803 0,0008 0,1781 0,1368 

 

Distribuição 
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Figura 20. Distribuição dos jazigos conquilícolas na zona Norte da subdivisão do Continente 
Fonte: Mateus et al., in review) 

 

 
Figura 21. Distribuição dos jazigos conquilícolas na zona Centro da subdivisão do Continente   

Fonte: Mateus et al., in review 
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Figura 22. Distribuição dos jazigos conquilícolas na zona Sudoeste da subdivisão do Continente 
Fonte: Mateus et al., in review 

 
Figura 23. Distribuição dos jazigos conquilícolas no Banco Gorringe  

Fonte: Cabral, 2025 
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Figura 24. Distribuição dos Jazigos conquilícolas no Grupo Ocidental do Arquipélago dos Açores 

 

Figura 25. Distribuição dos Jazigos conquilícolas no Grupo Central do Arquipélago dos Açores 

 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 65 

 

Figura 26. Distribuição dos Jazigos conquilícolas no Grupo Oriental do Arquipélago dos Açores 

3.4. Grupo 4. Leitos de maërl 

Estado 

Na subdivisão do Continente, este grupo foi considerado em estado desconhecido. 

Na subdivisão dos Açores, foi identificada a presença do habitat MB322 (Quadro 28), não existindo, contudo, 

informação recente para determinar o estado, sendo por isso classificado como desconhecido. Relativamente 

ao habitat MB421, foi confirmada a sua presença na região, tendo o seu estado sido avaliado com base em expert 

judgement, como em mau estado devido a tendência decrescente.  

Na subdivisão da Madeira, encontra-se cientificamente documentada a ocorrência dos três habitats incluídos no 

Grupo 4. No entanto, a avaliação efetuada com base no conhecimento publicado e no expert judgment, bem como 

nas lacunas e limitações de informação identificadas, não permite determinar com robustez a condição destes 

habitats, razão pela qual o Grupo 4 é classificado como apresentando estado desconhecido. 

Quadro 28. Ocorrência e avaliação do Grupo 4. leitos de maërl na subdivisão dos Açores e Madeira. 

Subdivisão 

Distribuição conhecida  Distribuição/ 

ocorrência 

desconhecida Bom estado  Mau estado   Estado desconhecido  

Açores  MB421 MB322  

Madeira 

  MB322  

  MB421  

  MB622  
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Área 

Quadro 29. Estimativas de área ocupada (km2), em mau estado (km²), estado desconhecido (km2) e em Rede Natura 

(km2) relativas ao Grupo 4. Leitos de maërl por subdivisão e no total. 

Grupo Subdivisão Área total  
Área em mau 

estado  

Área com estado 

desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000 

Grupo 4. Leitos 

de maërl 

Continente 5,1354  5,1354 0,5625 

Açores 0,0025 0,0022 0,0003 0,00002 

Madeira 1,0700  1,0700 0,2483 

PCE Desconhecido 

TOTAL 6,2079 0,0022 6,2057 0,81082 

 

Distribuição 

 

Figura 27. Distribuição dos campos de maërl no Algarve  
Fonte: CCMAR 
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. 

Figura 28. Distribuição dos campos de maërl no Banco Gorringe  
Fonte: Cabral et al., 2025 

 

Figura 29. Distribuição dos campos de maërl no Grupo Central do Arquipélago dos Açores 
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Figura 30. Distribuição dos campos de maërl no Grupo Oriental do Arquipélago dos Açores 

 

Figura 31. Distribuição dos campos de maërl na subdivisão da Madeira 
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3.5. Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos 

Estado 

Na subdivisão do Continente, considerou-se a área na ZEC Gorringe em bom estado tendo em conta a avaliação 

do habitat 1170 no plano de gestão dessa ZEC, considerando-se a restante área com estado desconhecido. 

Na subdivisão dos Açores, seis habitats foram classificados como de presença não confirmada na região (MC222, 

ME623, ME624, MF321, MF622, MF623) e onze habitats foram confirmados (Quadro 30). Para seis destes habitats 

(MC121, MC124, MC126, MD121, MF121, MF221), não existe informação disponível sobre a sua área de 

distribuição, sendo por isso considerados com distribuição desconhecida. Relativamente os cinco restantes 

(ME122, ME123, ME322, ME324, ME422), o estado de conservação foi classificado, com base em expert judgement, 

como estado desconhecido. 

Na subdivisão da Madeira, foi confirmada a ocorrência de pelo menos quatro habitats EUNIS (cf. quadro abaixo), 

enquanto para outros 14 a ocorrência e distribuição permanecem desconhecidas. Em alguns casos, a 

identificação destes habitats assenta apenas em registos de ocorrência de espécies, aos quais, por opção 

metodológica, foi atribuída uma área de 20 m²; por esse motivo, a sua expressão em termos de área total (km²) 

é residual. Atendendo às lacunas e limitações de informação anteriormente identificadas para este grupo na 

Madeira, a respetiva avaliação no âmbito do PNRN é de estado desconhecido. 

Quadro 30. Ocorrência e avaliação do grupo 5. leitos de esponjas e corais na subdivisão dos Açores. 

Subdivisão 

Distribuição conhecida Distribuição/ 

ocorrência 

desconhecida Bom estado Mau estado Estado desconhecido 

Açores 

  ME122  MC121  

  ME123  MC124  

  ME322  MC126  

  ME324  MD121 

  ME422 MF121  

    MF221 

Madeira 

  MC121 MC126 

  ME123 MC222 

  ME122 MD121 

  MF121 MD221 

   ME221 

   ME322 

   ME324 

   ME422 

   ME623 

   ME624 

   MF221 

   MF321 

   MF622 

   MF623 
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Área 

Quadro 31. Estimativas de área ocupada (km²), em mau estado (km²), em estado desconhecido (km²) e em Rede 

Natura (km²) relativas ao Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos por subdivisão e no total. 

Grupo Subdivisão Área total 
Área em mau 

estado 

Área com Estado 

Desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000  

Grupo 5. Leitos 

de esponjas e 

corais 

Continente 0,2617 - 0,0027 0,2615 

Açores 0,3907 - 0,3907 0,0415 

Madeira 0,1000 - 0,1000 0,0900 

PCE 0,0017 - 0,0017 0 

TOTAL 0,7541  0,3951 0,3930 

 

Distribuição 

 
Figura 32. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos na zona Oeste na subdivisão do Continente  

Fonte: Cabral et al., 2023 
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Figura 33. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos na zona Sudoeste na subdivisão do Continente  
Fonte: Gonçalves et al., 2021 

 

Figura 34. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos no Banco Gorringe na subdivisão do Continente  
(Fonte: Cabral et al., 2025) 
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Figura 35. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos na subdivisão dos Açores 

 
Figura 36. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos na subdivisão da Madeira 
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Figura 37. Distribuição dos leitos de esponjas, corais e coralígenos na subdivisão da Plataforma Continental Estendida 

 

3.6. Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas 

Estado 

Na subdivisão do Continente, este grupo foi considerado em estado desconhecido. 

Na subdivisão dos Açores, o habitat MD622 foi classificado como de presença não confirmada na região. Por sua 

vez, o habitat MC127 foi considerado como presente, mas apresentando distribuição desconhecida, devido à 

ausência de informação disponível sobre a sua área de distribuição (Quadro 32). Relativamente ao estado de 

conservação, o habitat MB128 foi classificado, com base em expert judgement, como apresentando estado 

desconhecido. O habitat MD122, por se encontrar localizado na Reserva Natural Marinha do Banco D. João de 

Castro (PMA11) (Decreto Legislativo Regional n.º 6/2026/A de 3 de março) e estar sujeito a medidas de 

conservação, foi considerado como estando em bom estado. 

Quadro 32. Ocorrência e avaliação do grupo 6. fontes hidrotermais e fendas vulcânicas na subdivisão dos Açores. 

Subdivisão 
Distribuição conhecida  Distribuição 

desconhecida  Bom estado Mau estado Estado desconhecido 

Continente     

Açores MD122    MB128  MC127 
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Área 

Quadro 33. Estimativas de área ocupada (km²), em mau estado (km²), em estado desconhecido (km²) e em Rede 

Natura (km²) relativas ao Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas por subdivisão e no total 

Grupo Subdivisão Área Total  
Área em Mau 

Estado 

Área com Estado 

Desconhecido  

Área em Rede 

Natura 2000  

Grupo 6. Fontes 

hidrotermais 

Continente 0,0001  0,0001 0 

Açores 0,0004  0,0002 0,0003 

Madeira Não aplicável 

PCE - 

TOTAL 0,0005  0,0003 0,0003 

 

Distribuição 

 

Figura 38. Distribuição das exsurgências de água doce na subdivisão do Continente  
(Fonte: IPMA) 
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Figura 39. Distribuição das fontes hidrotermais e fendas vulcânicas no Grupo Ocidental do Arquipélago dos Açores 

 

Figura 40. Distribuição das fontes hidrotermais e fendas vulcânicas no Grupo Central do Arquipélago dos Açores 
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Figura 41. Distribuição das fontes hidrotermais e fendas vulcânicas no Grupo Oriental do Arquipélago dos Açores 

 

Figura 42. Distribuição das fontes hidrotermais e fendas vulcânicas no Banco D. João de Castro 
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3.7. Grupo 7. Sedimentos moles 

Estado 

Na subdivisão do Continente, este grupo foi considerado em estado desconhecido. 

Na subdivisão dos Açores, oito habitats foram classificados como de presença não confirmada na região (MD32, 

MD42, MD52, MD62, MF32, MF42, MF52, MF62), enquanto quinze habitats foram confirmados (Quadro 34). 

Relativamente à área de distribuição, para dez dos habitats confirmados (MA32, MA52, MA62, MB42, MB62, 

MC32, MC52, MC62, ME32, ME62) não existe informação disponível, sendo por isso considerados como 

apresentando distribuição desconhecida. No que diz respeito ao estado ambiental, os cinco habitats restantes 

(MB32, MB52, MC42, ME42, ME52) foram classificados, com base em expert judgement, como apresentando 

estado desconhecido. 

Para a subdivisão da Madeira, os dados disponíveis na EMODNET são de baixa resolução, não permitindo inferir 

a distribuição e estado dos habitats EUNIS que compõem o Grupo 7. Todavia, de acordo com levantamentos 

científicos realizados na costa sul da ilha da Madeira e Porto Santo, foi confirmada a existência de diversos 

habitats do grupo 7, particularmente confinados à plataforma insular, sendo constituídos por sedimentos não 

consolidados de origem vulcano-sedimentar. Apesar da sua relevância ecológica e funcional, subsistem lacunas 

significativas de conhecimento ao nível da caracterização detalhada destes habitats, o que limita a sua avaliação 

no contexto de políticas como a Lei do Restauro da Natureza. Por este motivo optou-se, nesta fase, por não 

discriminar os mesmos no quadro abaixo.  

Quadro 34. Ocorrência e avaliação do grupo 7. sedimentos moles na subdivisão dos Açores 

Subdivisão 
Distribuição conhecida  Distribuição 

desconhecida Bom estado  Mau estado   Estado desconhecido  

Açores 

  MB32  MA32  

  MB52  MA52  

  MC42  MA62  

  ME42  MB42  

  ME52  MB62  

   MC32  

   MC52  

   MC62  

   ME32  

    ME62  

 

Área 

Quadro 35. Estimativas de área ocupada (km²), em mau estado (km²), em estado desconhecido (km²) e em Rede 

Natura (km²) relativas ao Grupo 7. Sedimentos moles por subdivisão e no total 

Grupo Subdivisão 
Área/Superfície 

Total Estimada  

Área em Mau 

Estado 

Área com Estado 

Desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000  

Grupo 7. 

Sedimentos 

moles 

Continente 32.493,26  32.493,26 10.615,94 

Açores 283,23  283,23 2,64 

Madeira 131,71  131,71  
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Grupo Subdivisão 
Área/Superfície 

Total Estimada  

Área em Mau 

Estado 

Área com Estado 

Desconhecido 

Área em Rede 

Natura 2000  

PCE Desconhecido 

TOTAL 32.908,2  32.908,2 10.618,58 

Distribuição 

 

Figura 43. Distribuição dos sedimentos moles (a menos de 1000 m de profundidade) na subdivisão do Continente 

Fonte: EMODNET, 2026 
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Figura 44. Distribuição dos sedimentos moles (a menos de 1000 m de profundidade) na subdivisão dos Açores 

 

Figura 45. Distribuição dos sedimentos moles (a menos de 1000 m de profundidade) na subdivisão da Madeira 
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3.8. Áreas de Referência Favoráveis  

De acordo com a abordagem adotada (capítulo 2.4) apresentam-se no Quadro 36 as ARF por grupo de habitats, 

por subdivisão e no total.  

Quadro 36. Áreas de referência favoráveis (ARF) por grupo de habitats e subdivisão e no total 

Grupo de habitats Subdivisão ARF (km2) 

Grupo 1. Leitos de ervas marinhas 

Continente 11,2494 

Madeira 0,1020 

TOTAL 11,3514 

Grupo 2. Florestas de macroalgas 

Continente 63,9418 

Madeira 0,2500 

Açores 0,0053 

TOTAL 64,1971 

Grupo 3. Jazigos conquilícolas 

Continente 0,1770 

Açores 0,0033 

TOTAL 0,1803 

Grupo 4. Leitos de maërl 

Continente 5,1354 

Madeira 1,0700 

Açores 0,0025 

TOTAL 6,2079 

Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos 

Continente 0,2617 

Madeira 0,1000 

Açores 0,3907 

PCE 0,0017 

TOTAL 0,7541 

Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas 

Continente 0,0001 

Açores 0,0004 

TOTAL 0,0005 

Grupo 7. Sedimentos moles 

Continente 24.369,75 

Madeira 131,71 

Açores 283,23 

TOTAL 24.784,69 

 

3.9. Necessidades de Restauro e de Conhecimento 

Com base nas áreas estimadas em mau estado e em estado desconhecido, tendo em conta as metas 

estabelecidas pelo Regulamento, as áreas a restaurar e a conhecer apresentam-se no Quadro 37. No entanto, 

para 2040 e 2050, as áreas são meramente indicativas uma vez que, aquando da próxima avaliação dos grupos 

de habitats e respetivos tipos de habitats EUNIS, as áreas conhecidas, e avaliadas quer em mau estado, quer em 

estado desconhecido irão certamente ser diferentes das atuais.  

Quadro 37. Áreas (km²) a restaurar e a conhecer, por grupo 
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Grupo de 

habitats 

Área em 

mau 

estado 

Área a 

restaurar 

2030 

Área a 

restaurar 

2040 

Área a 

restaurar 

2050 

Área em 

estado 

desconhecido 

Área a 

conhecer 

2030 

Área a 

conhecer 

2040 

Área a 

conhecer 

2050 

Grupo 1. 0,1040 0,03120 0,0624 0,0936 0,2448 0,1224 0,2448 0,2448 

Grupo 2. 0,0075 0,00225 0,0045 0,00675 30,7665 15,38325 30,7665 30,7665 

Grupo 3.  0,0008 0,00024 0,00048 0,00072 0,1781 0,08905 0,1781 0,1781 

Grupo 4. 0,0022 0,00066 0,00132 0,00198 6,2057 3,10285 6,2057 6,2057 

Grupo 5.     0,3951 0,19755 0,3951 0,3951 

Grupo 6.     0,0003 0,00015 0,0003 0,0003 

Grupo 7.     32 908,2 - 16 454,1 32 908,2 

Total 0,1145 0,03435 0,0687 0,10305 32 946,0 18,8963 16 491,9 32 946,0 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

4.1. Considerações estratégicas 

A preparação do PNRN e, em particular, a quantificação das áreas dos habitats contemplados no Anexo II e 

respetiva avaliação da sua condição, evidenciaram bem a dimensão das lacunas de conhecimento existentes. A 

esta limitação acresce o facto de a tipologia de habitats EUNIS, embora constitua uma referência harmonizada à 

escala europeia para a classificação de habitats, apresentar limitações significativas na representação das 

comunidades ecológicas existentes em Portugal. Neste contexto, importa referir que alguns tipos de habitats 

contemplados no Anexo II não foram incluídos nesta fase, ou foram incluídos apenas parcialmente, uma vez que 

a sua atual descrição não identifica adequadamente as comunidades que ocorrem no mar português - a título 

de exemplo, não foram incluídas agregações da espécie Pollicipes pollicipes, uma espécie de cirripede (percebe) 

que cria habitat, uma vez que a descrição do habitat contempla apenas o género Chathamalus spp. Assim, o 

aumento do conhecimento existente é uma trave-mestre para a plena e correta implementação do artigo 5.º do 

Regulamento, sendo também fundamental para a caracterização dos serviços de ecossistemas assegurados 

pelos diferentes grupos de habitats, nomeadamente, no âmbito da mitigação das alterações climáticas, 

segurança alimentar e proteção da vida marinha.   

Paralelamente é necessário garantir a melhoria da condição das áreas avaliadas em mau estado, e assegurar a 

qualidade dos habitats marinhos das espécies em condição desfavorável, mas também, que a condição das áreas 

avaliadas em bom estado se mantenha, e prevenir que a condição das áreas avaliadas em estado desconhecido 

se deteriore.  

No meio marinho, as medidas de restauro a adotar são necessariamente sobretudo restrições (quer interdições, 

quer condicionalismos) às atividades, ou seja, medidas geralmente consideradas de “restauro passivo”. De facto, 

apesar do aumento do conhecimento na última década, o restauro ativo envolve custos muitos elevados, e a sua 

eficácia é ainda, no geral, muito baixa ou desconhecida uma vez que localmente não foi testada. Acresce que no 

caso português, em particular, e uma vez que os habitats não desapareceram totalmente, a sua recuperação 

e/ou manutenção através da remoção das pressões a que estão sujeitos é em princípio possível. Essa remoção 

pode, contudo, depender, para além de restrições às atividades, da adoção de medidas dirigidas, por exemplo, 

controlo de espécies invasoras. Ainda assim, em alguns casos, o isolamento geográfico e/ou genético de uma 

comunidade pode justificar ações de repovoamento de determinadas espécies. 

Como referido na introdução deste relatório, a necessidade de proteger e conservar a biodiversidade marinha 

justificou a criação de várias áreas protegidas quer no âmbito da legislação nacional quer, mais recentemente, 

no âmbito da RN2000, cujos planos de ordenamento e/ou planos de gestão visam conservar os valores naturais 

presentes. Também no domínio da pesca, a adoção de medidas regulamentares orientadas para a salvaguarda 

dos recursos naturais, tem contribuído, direta ou indiretamente, para a proteção dos habitats e espécies 

presentes no mar português. Mais recentemente, a adoção e implementação da DQEM, tem contribuído para a 

adoção de medidas que visam melhorar o BEA do meio marinho, e o ordenamento do EMN, em plena articulação 

com os objetivos da DQEM, tornou-se uma ferramenta crucial para assegurar que o desenvolvimento de um 

alargado conjunto de atividades não compromete o bom estado dos espécies e habitats. Assim, e de acordo com 

o art. 14. (n.º 14) do Regulamento, procedeu-se à identificação das medidas regulamentares existentes (ver 

Quadros 38 a 41) e à análise da sua sobreposição com as áreas dos grupos de habitats do Anexo II cartografadas 

(ver Figuras 46 a 54), e dos habitats das espécies, por forma a identificar sinergias com os instrumentos já 

existentes bem como eventuais lacunas de proteção e necessidades de reforço das medidas em vigor e definição 

de novas medidas.  
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Quadro 38. Diplomas relevantes no âmbito da pesca e planos de ordenamento e gestão das áreas classificadas na 

subdivisão do Continente, respetivo âmbito geográfico e grupos de habitats e espécies abrangidos 

Diploma Objeto Abreviatura 
Âmbito 

geográfico 

Grupos de 

Habitats e 

Espécies 

Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 203-

A/2019, de 30 de 

dezembro 

Aprova o Plano de Situação de Ordenamento do 

Espaço Marítimo Nacional para as subdivisões 

Continente, Madeira e Plataforma Continental 

Estendida 

RCM nº 203-

A/2019, 30/12 
Subdivisão  

Portaria n.º 198/2023 de 

11 de julho 

Estabelece o regime do exercício da pesca por arte 

de arrasto 
Port. 198/2023, 

11/07 
Subdivisão 

Grupo 2. 

Grupo 5 

Portaria n.º 391/2023, de 

23 de novembro 

Define o regime jurídico da apanha de algas com 

fins comerciais 

Port. 391/2023, 

23/11 
Subdivisão Grupo 2 

Decreto-Lei 19/2026, de 

27 de janeiro 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação do Rio Minho 
DL 19/2026, 27/01 

ZEC Rio Minho Grupo 1 
Portaria n.º 89-S/2026/1, 

de 23 de fevereiro 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Rio Minho 

Port. 89-S/2026/1, 

23/02 

Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 

175/2008, de 24 de 

novembro 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque 

Natural do Litoral Norte RCM 175/2008, 

24/11 

Parque Natural do 

Litoral Norte 
Grupo 2 

Decreto-Lei 59/2026, de 

20 de janeiro 
Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação Litoral Norte 
DL 59/2026, 20/01 

ZEC Litoral-Norte Grupo 2 
Portaria n.º 103-

D/2026/1, de 4 de março 
Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Litoral Norte 

Port. 103-

D/2026/1, 4/03 

Portaria n.º 371/2024/1, 

de 31 de dezembro 

Estabelece as normas reguladoras do exercício da 

pesca comercial nas águas interiores não 

marítimas do rio Mondego, e o exercício da pesca 

lúdica 

Port. 371/2024/1, 

31/12 
Rio Mondego Grupo 1. 

Portaria n.º 201/2019, de 

28 de junho 

Aprova Plano de Gestão do Sítio Maceda-Praia da 

Vieira e da área marinha alargada do Sítio de 

Importância Comunitária Costa Sudoeste 

Port. 201/2019, 

28/06 

ZEC Maceda-Praia 

da Vieira 
Grupo 2. 

Decreto-Lei 54/2026, de 

16 de fevereiro 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação Ria de Aveiro 
DL 54/2026 

ZEC Ria de Aveiro Grupo 1. 
Portaria n.º 115/2026/1, 

de 18 de março 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Ria de Aveiro 

Port.115/2026/1, 

18/03 

Portaria n.º 238/2022, de 

15 de setembro 

Aprova as normas reguladoras do exercício da 

pesca comercial nas águas interiores não 

marítimas na Lagoa de Óbidos 

Port.238/2022, 

15/09 
Lagoa de Óbidos Grupo 1. 

Decreto-Lei 20/2026, de 

27 de janeiro 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação de Peniche/Santa Cruz 
DL 20/2026 

ZEC Peniche/ 

Santa Cruz 
Grupo 2. 

Portaria n.º 89-R/2026/1, 

de 23 de fevereiro 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Peniche/Santa Cruz 

Port. 89-R/2026/1, 

23/02 

Decreto-Lei n.º 71/26, de 

5 de março 

Conclui o processo de classificação da Zona 

Especial de Conservação Sintra/Cascais 
DL 71/26 

ZEC Sintra/ 

Cascais 
Grupo 2. 

Portaria n.º 130-

A/2026/1, de 27 de março 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Sintra/Cascais 

Port. 130-

A/2026/1, 27/03 

Decreto Regulamentar 

n.º 1/2020, de 16 de 

março 

Classifica como zonas especiais de conservação os 

sítios de importância comunitária do território 

nacional (decreto que conclui o processo de 

classificação e portaria que aprova plano de 

gestão aguardam publicação) 

DL 1/2020, 16/05 ZEC Tejo Grupo 1. 

Resolução do Conselho 

de Ministros nº 141/2005 

de 23 de agosto 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque 

Natural da Arrábida 
RCM 141/2005, 

23/08 

Parque Natural da 

Arrábida 
Grupo 2. 
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Diploma Objeto Abreviatura 
Âmbito 

geográfico 

Grupos de 

Habitats e 

Espécies 

Decreto-Lei n.º 29/2025, 

de 20 de março 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação da Arrábida/Espichel. 
DL 29/2025, 20/03 

ZEC Arrábida-

Espichel Portaria n.º 141/2025/1, 

de 31 de março 

Plano de gestão da Zona Especial de Conservação 

Arrábida/Espichel 

Port. 141/2025/1, 

31/03 

Resolução do Conselho 

de Ministros 228/2008, 

de 24 de novembro 

Plano de Ordenamento da Reserva Natural do 

Estuário do Sado 
RCM 228/2008, 

24/11 

Reserva Natural 

Estuário do Sado 

Grupo 1. 

Portaria n.º 357/2025/1, 

de 10 de outubro 

Interdita a apanha de animais marinhos, excluindo 

a apanha em apneia sem utilização de quaisquer 

utensílios, numa área específica designada por 

Ponta do Adoxe, situada nas águas interiores não 

marítimas do estuário do Sado 

Port. 357/2025/1, 

10/10 
Estuário do Sado 

Decreto Regulamentar 

n.º 1/2020, de 16 de 

março 

Classifica como zonas especiais de conservação os 

sítios de importância comunitária do território 

nacional (decreto que conclui o processo de 

classificação e portaria que aprova plano de 

gestão aguardam publicação) 

DR 1/2020, 16/03 
ZEC Estuário do 

Sado 

Resolução do Conselho 

de Ministros 11-B/2011, 

de 4 de fevereiro 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque 

Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina RCM 11-B/2011, 

4/02 

Parque Natural do 

Sudoeste 

Alentejano 

Grupo 1 

Grupo 2 

Grupo 5 

Portaria n.º 201/2019, de 

28 de junho 

 

Aprova Plano de Gestão do Sítio Maceda-Praia da 

Vieira e da área marinha alargada do Sítio de 

Importância Comunitária Costa Sudoeste 

Por. 201/2019, 

28/06 

ZEC Costa 

Sudoeste 

Grupo 4 

Grupo 5 

Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 1/2024 

de 5 de janeiro 

Cria o Parque Natural Marinho do Recife do 

Algarve - Pedra do Valado RCM 1/2024, 5/01 
Recife do Algarve 

- Pedra do Valado 

Grupo 4 

Grupo 5 

Decreto-Lei 72/2026, de 5 

de março 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação Arade/Odelouca. 
DL 72/2026 

ZEC Arade/ 

Odelouca 
Grupo 1 

Portaria n.º 123-B/2026/1, 

de 20 de março 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Arade/Odelouca  

Port. 123-

B/2026/1, 20/03 

Decreto-Lei n.º 21/2026, 

de 28 de janeiro 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação da Ria de Alvor 
DL 21/2026, 28/01 

ZEC Ria de Alvor Grupo 1 
Portaria n.º 89-M/2026/1, 

de 23 de fevereiro 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Ria de Alvor  

Port.  89-

M/2026/1, 23/02 

Decreto-Lei n.º 24/2026, 

de 28 de janeiro 

Conclui o processo de designação da Zona 

Especial de Conservação da Ria Formosa/Castro 

Marim 

DL 24/2026, 28/01 
ZEC Ria Formosa/ 

Castro Marim 
Grupo 1 

Portaria n.º 89-A/2026/1, 

de 23 de fevereiro 

Aprova o plano de gestão da Zona Especial de 

Conservação Ria Formosa/Castro Marim 

Port. 89-A/2026/1, 

23/02 

 



 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º). 85 

 

Figura 46. Distribuição dos grupos 1. Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas e 3. Jazigos conquilícolas na 

subdivisão do Continente (Zona Norte) e sobreposição com as áreas classificadas: Zona Especial de Conservação (ZEC) 

Rio Minho, ZEC Litoral-Norte, e Parque Natural do Litoral Norte, e interdição ao arrasto até às 6MN 
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Figura 47. Distribuição dos grupos 1. Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas e 3. Jazigos conquilícolas na 

subdivisão do Continente (Zona Centro) e sobreposição com as áreas classificadas: Zona Especial de Conservação 

(ZEC) Maceda-Praia da Vieira e ZEC Ria de Aveiro, e interdição ao arrasto até às 6MN
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Figura 48. Distribuição dos grupos 1. Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas, 3. Jazigos conquilícolas e 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos na subdivisão do 

Continente (Zona Oeste) e sobreposição com as áreas classificadas: Zona Especial de Conservação (ZEC) Peniche/Santa Cruz, ZEC Sintra/Cascais, ZEC Estuário do Tejo, ZEC 

Estuário do Sado, Parque Natural da Arrábida, e interdição ao arrasto até às 6MN e interdição da apanha na Ponta do Adoxe
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Figura 49. Distribuição dos grupos 1. Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas, 3. Jazigos conquilícolas, 4. Leitos de maërl, e 5. Leitos de esponjas, corais e 

coralígenos na subdivisão do Continente (Zona Oeste) e sobreposição com as áreas classificadas: Zona Especial de Conservação (ZEC) Costa Sudoeste e ZEC Ria Formosa e Castro 

Marim, Parque Natural do Recife do Algarve – Pedra do Valado e proposta de interdição à operação com arte ganchorra a partir da isóbata dos 16m
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Quadro 39. Diplomas relevantes no âmbito da pesca e conservação da natureza na subdivisão dos Açores 

Diploma Objeto Abreviatura 

Regulamento (UE) 2019/1241 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 

20 de junho de 2019 

Relativo à conservação dos recursos haliêuticos e à 

proteção dos ecossistemas marinhos através de medidas 

técnicas 

Reg. (UE) 2019/1241, 20/06 

Resolução de Conselho de Ministros 

n.º 136/2024, de 16 de outubro 

Aprova o plano de situação de ordenamento do espaço 

marítimo nacional para a subdivisão dos Açores 
RCM 136/2024, 16/10 

Decreto Legislativo Regional 

nº20/2006/A, de 6 de junho 

Aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 da Região 

Autónoma dos Açores DLR 20/2006/A, 6/06 

Decreto Legislativo Regional n.º 

9/2007/A, de 19 de abril  
Aprova o regime jurídico da pesca lúdica nas águas dos 

Açores 
DLR 9/2007/A, 19/04 

Decreto Legislativo Regional n.º 

29/2010/A, de 9 de novembro Quadro Legal da Pesca Açoreana DLR 29/2010/A, 09/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

28/2011/A, de 11 de novembro 
Cria o Parque Marinho dos Açores DLR 28/2011/A, 11/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

19/2008/A, de 8 de julho 
Cria o Parque Natural da Ilha de São Miguel DLR 19/2008/A, 08/07 

Decreto Legislativo Regional n.º 

20/2008/A, de 9 de julho 

Cria o Parque Natural da Ilha do Pico 

 

DLR 20/2008/A, 09/07 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 

44/2008/A, de 5 de novembro 
Cria o Parque Natural da Ilha do Corvo DLR 44/2008/A, 05/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

45/2008/A, de 5 de novembro 
Cria o Parque Natural da Ilha Graciosa DLR 45/2008/A, 05/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

46/2008/A, de 7 de novembro  
Cria o Parque Natural da Ilha do Faial DLR 46/2008/A, 07/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

47/2008/A, de 7 de novembro  
Cria o Parque Natural de Santa Maria DLR 47/2008/A, 07/11 

Decreto Legislativo Regional n.º 

8/2011/A, de 23 de março 
Cria o Parque Natural da Ilha das Flores DLR 8/2011/A, 23/03 

Decreto Legislativo Regional n.º 

10/2011/A, de 28 de março 
Cria o Parque Natural da Ilha de São Jorge DLR 10/2011/A, 28/03 

Decreto Legislativo Regional n.º 

11/2011/A, de 20 de abril 
Cria o Parque Natural da Ilha Terceira DLR 11/2011/A, 20/04 

Decreto Legislativo Regional n.º 

15/2012/A, de 2 de abril 

Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza 

e da biodiversidade 
DLR 15/2012/A, 02/04 

Portaria n.º 74/2015, de 15 de junho 

Define os tamanhos mínimos e o período de defeso 

aplicáveis a organismos marinhos que sejam capturados 

no território de pesca dos Açores 

Port. 74/2015, 15/06 

Portaria n.º 53/2016, de 21 de junho 
Aprova o Regulamento do exercício da pesca das áreas 

protegidas na zona marítima em torno das ilhas do Faial e 

do Pico 

Port. 53/2016, 21/06 

Portaria n.º 57/2018, de 30 de maio 
Aprova o regime da apanha de espécies marinhas no Mar 

dos Açores 
Port. 57/2018, 30/05 

Portaria n.º 97/2018, de 6 de agosto Aprova o Regulamento do exercício da pesca na zona 

marítima das Quatro Ribeiras, ilha Terceira 
Port. 97/2018, 6/08 

Portaria n.º 68/2019, de 26 de 

setembro 
Aprova o Regulamento para o exercício da pesca na zona 

marítima do campo hidrotermal Luso. 
Port. 68/2019, 26/09 

Portaria n.º 44/2024, de 28 de junho Aprova o Regulamento de Usos de Áreas Protegidas na  
Zona Marítima da Ilha de Santa Maria 

Port. 44/2024, 28/06 
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Figura 50. Sobreposição das medidas de restauro sobre a distribuição do grupo de habitats 3 no grupo central do arquipélago dos Açores 
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Figura 51. Sobreposição das medidas de restauro sobre a distribuição do grupo de habitats 5 no arquipélago dos Açores 
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Figura 52. Sobreposição das medidas de restauro sobre a distribuição dos grupos de habitats 4 e 6 junto à ilha do Faial no arquipélago dos Açores
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Quadro 40. Diplomas relevantes no âmbito da conservação da natureza, da pesca e planos de ordenamento e gestão 

das áreas classificadas na subdivisão da Madeira 

Diploma Objeto Abreviatura 

Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de 

dezembro 

Aprova o Plano de Situação de Ordenamento do Espaço 

Marítimo Nacional para as subdivisões Continente, Madeira e 

Plataforma Continental Estendida 

RCM nº 203-A/2019, 30/12 

Regulamento (UE) 2019/1241 do 

Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de junho de 2019 

Relativo à conservação dos recursos haliêuticos e à proteção 

dos ecossistemas marinhos através de medidas técnicas Reg. (UE) 2019/1241, 20/06 

Decreto Lei nº458/71, de 29 de 

outubro  

Classifica as Ilhas Selvagens como Reserva 
DL nº 458/71 de 29 de outubro 

Decreto Legislativo Regional 

nº14/90/M, de 23 de maio  

Cria a Área de Proteção Especial das Ilhas Desertas 
DLR nº 14/90/M de 23 de maio 

Decreto Regulamentar Regional n.º 

3/2014/M 
Procede à classificação das Zonas de Proteção Especial (ZPE) 

da Região Autónoma da Madeira DRR nº 3/2014/M de 3 de março 

Resolução nº1226/2015, de 29 de 

dezembro de 2015 
Aprova a alteração dos limites dos Sítios Classificados da 

Rede Natura 2000 Ponta de São Lourenço 
RCG. Nº1226/2015 de 29 de 

dezembro 
Decreto Legislativo Regional 

nº32/2008/M, de 13 de agosto 

Cria a Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo e 

consagra o respetivo regime jurídico 

DLR n.º 32/2008/M de 13 de 

agosto 

Resolução n.º 1295 /2009, de 25 de 

Setembro  

Regulamento do Plano de Ordenamento e Gestão da Rede de 

Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo 

RCG. n.º 1295/2009 de 25 de 

setembro 

Decreto Legislativo Regional 

nº23/86/M, de 4 de outubro  

Cria a Reserva Natural Parcial do Garajau 
DLR 23/86/M de 4 de outubro 

Resolução 882/2010, de 12 de 

agosto  

Aprova o Plano Especial de Ordenamento e Gestão do 

Território da Reserva Natural Parcial do Garajau 
RCG. n.º 882/2010 de 12 agosto 

Resolução n.º 303/2017, de 15 de 

maio  

Aprova a revisão do Plano de Ordenamento e Gestão das 

Ilhas Selvagens (POGIS) 
RCG. n.º 303/2017 de 15 de maio 

Decreto-Lei n.º 8/2022/M, de 3 maio  Aprova o novo regime jurídico da Reserva Natural das Ilhas 

Selvagens 
DL n.º 8/2022/M de 3 de maio 

Decreto Legislativo Regional n.º 

27/2021/M, de 15 de dezembro 

Aprova o novo regime jurídico da Reserva Natural das Ilhas 

Desertas 

DLR n.º 27/2021/M de 15 de 

dezembro 

Resolução n.º 304/2017, de 15 de 

maio 

Aprova a revisão do Plano de Ordenamento e Gestão das 

Ilhas Desertas (POGID) 
RCG. n.º 304/2017, de 15 de maio 

Decreto Legislativo Regional n.º 

4/2017/M, de 30 de janeiro 

Cria o Parque Natural Marinho do Cabo Girão DLR n.º 4/2017/M, de 30 de 

janeiro 

Resolução n.º 234/2021, de 9 de 

abril 

Aprova o Programa Especial do Cabo Girão e Regulamento da 

Área Protegida do Cabo Girão 
RCG. n.º 234/2021, de 9 de abril 

Decreto Legislativo Regional n.º 

18/85/M de 7 de setembro 

Proíbe a captura, abate e comercialização de todas as 

espécies de tartarugas que ocorrem no mar da Madeira 
DLR 18/85/M de 7 de setembro 

Decreto Legislativo Regional n.º 

19/2018/M, de 22 de agosto 

Cria a Área Protegida da Ponta do Pargo que engloba na sua 

parte marinha o Parque Natural Marinho da Ponta do Pargo 

DLR n.º 19/2018/M, de 22 de 

agosto 

Decreto Legislativo Regional n.º 

6/86/M de 30 de maio 

Proíbe a captura e ou abate de todas as espécies de 

mamíferos marinhos no mar territorial e ZEE da Madeira 
DLR 6/86/M de 30 de maio 

Resolução n.º 1294/2009, de 25 de 

Setembro  

Regulamento do Plano de Ordenamento e Gestão da Ponta 

de São Lourenço 

RCG.  n.º 1294/2009, de 25 de 

setembro 

Decreto Legislativo Regional n.º 

11/97/M, de 30 de julho 

Cria a Reserva Natural do Sítio da Rocha do Navio DLR n.º 11/97/M, de 30 de julho 

 

 Decreto Legislativo Regional n.º 

25/2022/M, de 19 de dezembro 

Aprova o regime jurídico do exercício da atividade 

profissional de pesca comercial 
DLR 25/2022/M 

Decreto Legislativo Regional n.º 

19/2016/M de 20 de abril  

Regula a Pesca Dirigida a Espécies Vegetais e Animais, com 

Fins Lúdicos, nas Águas Marinhas da Região Autónoma da 

Madeira 

DLR n.º 19/2016/M de 20 de abril 
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Diploma Objeto Abreviatura 

Portaria n.º 484/2016 de 14 de 

novembro  

Define as artes permitidas, os condicionalismos e os termos 

do licenciamento do exercício da pesca lúdica, nas águas 

marinhas da Região Autónoma da Madeira. 
Port. n.º 484/216 de 14 de 

novembro 

Portaria n.º 421/2020 de 10 de 

agosto 

 

 Estabelece as condições específicas para a captura de isco 

vivo destinado à pesca de tunídeos na área da Rede de Áreas 

Marinhas Protegidas do Porto Santo 

Port. n.º 421/2020 de 10 de 

agosto 

Decreto Legislativo Regional n.º 

5/2023/M de 8 de janeiro 
Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime jurídico 

relativo à instalação e exploração dos estabelecimentos de 

culturas em águas marinhas e em águas interiores, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 40/2017, de 4 de abril, e aprova o 

Programa de Monitorização Ambiental para pisciculturas 

marinhas na Região Autónoma da Madeira 

DLR n.º 5/2023/M de 8 de janeiro 

Portaria n.º 376/2023 de 1 de junho  
 

Estabelece o regime aplicável, na Região Autónoma da 

Madeira, ao exercício da pesca por armadilha. Port. n.º 376/2023 de 1 de junho 

Portaria n.º 512/2023 de 11 de julho  Estabelece o regime aplicável, na Região Autónoma da 

Madeira, à marcação e identificação das artes de pesca 
Port. n.º 512/2023 de 11 de julho 

 

 

Figura 53. Sobreposição das medidas de restauro sobre a distribuição dos grupos de habitats 1, 2 e 4 junto ao Parque 

Marinho do Cabo Girão e à Reserva Natural Parcial do Garajau, na Ilha da Madeira 

Quadro 41. Diplomas relevantes no âmbito da Pesca e do Ordenamento na plataforma continental estendida 

Diploma Objeto  Abreviatura 

Regulamento (UE) 2016/2336 do 

Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 14 de dezembro de 

2016 

Estabelece condições específicas para a pesca de unidades 

populacionais de profundidade no Atlântico Nordeste e 

disposições aplicáveis à pesca em águas internacionais do 

Atlântico Nordeste 

Regulamento (UE) 2016/2336, 

14/12 
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Diploma Objeto  Abreviatura 

Portaria nº 114/2014, 28 de maio Estabelece as condições aplicáveis às embarcações nacionais 

de pesca autorizadas a operar, com vista à proteção dos 

fundos marinhos dos impactos adversos da atividade da 

pesca 

Port. 114/2014, 28/05 

Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de 

dezembro 

Aprova o Plano de Situação de Ordenamento do Espaço 

Marítimo Nacional para as subdivisões Continente, Madeira e 

Plataforma Continental Estendida 

RCM 203-A/2019, 30/12 

 
 

 
Figura 54. Sobreposição das áreas cartografadas dos grupos 2. Florestas de macroalgas, 3. Jazigos conquilícolas e 5. 

Leitos de esponjas, corais e coralígenos na subdivisão do Continente (Banco Gorringe) e Plataforma Continental 

Estendida com as áreas classificadas: Zona Especial de Conservação (ZEC) Banco Gorringe, e AMP propostas D. Carlos e 

Kings Trough e âmbito geográfico da Portaria 11 4/2014, de 28 de maio. 

 

4.2. Objetivos nacionais de restauro  

Tendo em conta os resultados do diagnóstico e as metas estabelecidas pelo Regulamento, foram definidos 

objetivos nacionais para: 

• melhorar a condição do estado das áreas avaliadas em mau estado;  

• melhorar a qualidade e a quantidade dos habitats marinhos das espécies selecionadas; 
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• colmatar lacunas de conhecimento existentes quer na caracterização e mapeamentos dos habitats, quer 

nas áreas que não foi possível avaliar, quer na área potencial de aplicação do Regulamento; 

• prevenir a deterioração das áreas sujeitas a restauro, áreas avaliadas em bom estado e áreas cujo 

estado é desconhecido 

A melhoria da condição dos habitats deve ser entendida em articulação com a prevenção da sua deterioração, 

garantindo que as medidas de restauro sejam acompanhadas por ações de gestão, mitigação ou controlo das 

pressões que afetam os ecossistemas marinhos. Esta articulação é particularmente relevante para assegurar a 

eficácia das medidas propostas e evitar que habitats em recuperação regressem a estados desfavoráveis.  

4.2.1. Melhoria do estado dos habitats  

De acordo com o diagnóstico elaborado a área avaliada em mau estado inclui: 

• Grupo 1. Leitos de ervas marinhas: 0,1020 km2; 

• Grupo 2. Florestas de macroalgas: 0,0075 km2;  

• Grupo 3.  Jazigos conquilícolas: 0,0008 km2;  

• Grupo 4. Leitos de maërl: 0,0022 km2 

Em conformidade com o disposto no Regulamento serão aplicadas medidas de restauro e proteção em cerca de 

30% da área total avaliada em mau estado, ou seja, 0,03375 km2 (Quadro 42). Opta-se por não incluir áreas 

indicativas para 2040 e 2050, uma vez que é expectável, que aquando da avaliação dos tipos de habitats EUNIS 

a realizar em 2030, o esforço de restauro terá de ser adaptado.  

Na subdivisão do Continente, a recuperação do grupo 1. Leito de ervas marinhas, pretende restaurar as pradarias 

de Zostera marina na Ria de Aveiro estando em curso o projeto de restauro SeagrassRiaWild. 

Na subdivisão da Madeira, a recuperação do grupo 1. Leito de ervas marinhas, que é apenas formado pela 

espécie Cymodocea nodosa deve assentar, em primeiro lugar, na proteção das manchas remanescentes e na 

remoção das pressões que impedem a sua expansão natural, nomeadamente sedimentação, turbidez, poluição, 

dragagens, fundeio e alterações costeiras. O restauro ativo só deverá ser considerado numa fase posterior, após 

confirmação da adequação ambiental dos locais, avaliação genética das populações existentes e implementação 

de monitorização contínua. As medidas propostas para este grupo privilegiam primeiramente a proteção das 

manchas remanescentes e a remoção das pressões ambientais. As ações de restauro ativo, como transplantes, 

devem ser consideradas apenas depois de confirmada a adequação ambiental dos locais e minimizadas as 

principais fontes de pressão. No que refere ao Grupo 2. Florestas de macroalgas, a evidência disponível aponta 

para uma regressão acentuada destas comunidades nas últimas décadas, sobretudo na costa sul e sudeste, onde 

espécies anteriormente abundantes se tornaram raras, fragmentadas ou localmente ausentes. A recuperação 

das florestas de macroalgas na subdivisão da Madeira parece estar condicionada por diversos bloqueios 

ecológicos, incluindo a expansão de espécies invasoras. Assim, a estratégia a adotar assenta num conjunto de 

medidas de recuperação integradas, combinando proteção, redução de pressões, restauro ativo experimental e 

monitorização de longo prazo.  

Na subdivisão dos Açores, o Grupo 3. Jazigos conquilícolas é particularmente vulnerável a um conjunto de 

pressões que afetam a integridade e condição do habitat, encontrando-se maioritariamente sujeito a impactos 

associados à atividade pesqueira e à extração de espécies. Atualmente, estes habitats encontram-se abrangidos 

por medidas de restauro passivo, nomeadamente através da criação de áreas de reserva à apanha, da restrição 

de determinadas artes de pesca suscetíveis de afetar o ecossistema e do estabelecimento de planos de gestão 

para as áreas protegidas. Contudo, é necessário e recomendado um reforço das ações de fiscalização e 

monitorização destas áreas, de forma a assegurar a eficácia das medidas de conservação implementadas. Em 
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relação ao grupo 4. Leitos de maërl, a área avaliada em mau estado, nomeadamente o Ilhéu de Vila Franca do 

Campo, é particularmente afetada pela extração dos depósitos utilizados como souvenirs. Atualmente esta área 

esta sujeita a condicionamentos de acesso, com limites estabelecidos para o número diário de visitantes, e a 

condicionamentos de atividades turísticas, regulados por portaria. A prática de todo e qualquer tipo de pesca, 

incluindo a pesca lúdica e a caça submarina está interdita nesta área, assim como a realização de quaisquer 

atividades que perturbem o equilíbrio da área envolvente, de forma a promover a conservação e valorização dos 

recursos naturais, estando ainda interdita a exploração e extração de massas minerais e incluídas medidas de 

proteção à contaminação química da área marinha.  As medidas estabelecidas para a Área protegida para a 

gestão de habitats ou espécies do ilhéu de Vila Franca do Campo são enumeradas no Decreto Legislativo Regional 

que criou o parque Natural da Ilha de São Miguel e que integra esta área marinha classificada. 

Quadro 42. Superfície (em km2) indicativa total e por grupo de habitats sujeita a medidas de melhoria da condição 

até 2030.  

Meta temporal Grupo de habitats Meta Área sujeita a medidas 

Até 2030 

Grupo 1. Leitos de ervas marinhas 0,03060 0,03060 

Grupo 2. Florestas de macroalgas 0,00225 0,00225 

Grupo 3. Jazigos conquilícolas 0,00024 0,00024 

Grupo 4. Leitos de maërl 0,00066 0,00066 

Total 0,03375 0,03375 

 

4.2.2. Melhoria de habitats das espécies  

As espécies marinhas contempladas, são na sua maioria espécies migradoras que utilizam extensas áreas do 

mar português sobretudo para se alimentarem. É o caso da maioria das aves marinhas consideradas, bem como 

da jamanta-de-dorso-dourado, das tartarugas comum e verde, e da baleia-anã. Mesmo espécies como o boto, o 

roaz e o golfinho-comum, embora consideradas espécies residentes, distribuem-se conforme a disponibilidade 

de alimento. Apenas a população do lobo-marinho que ocorre na subdivisão da Madeira, e a população da 

galheta, que ocorre na subdivisão no Continente, utilizam exclusivamente as águas marinhas na proximidade 

das zonas onde se reproduzem. Neste contexto, as medidas que contribuem para o BEA do meio marinho, 

incluindo, nomeadamente no âmbito das pescas, da DQEM, e da conservação da natureza, beneficiam estas 

espécies.  

Na subdivisão do Continente foram designadas várias ZEC nas áreas onde a probabilidade de ocorrência e/ou a 

densidade das espécies do Anexo II (Boto, Roaz, e Tartaruga-comum) é maior, tendo sido elaborados os 

respetivos planos de gestão em função dos valores-alvo presentes. Também as ZPE designadas correspondem 

a zonas de aglomeração de várias espécies de aves marinhas e apesar da maioria destas áreas não ter um plano 

de gestão, um conjunto de atividades esta condicionada a parecer da autoridade nacional para a conservação 

da natureza. Nesta subdivisão, várias das espécies consideradas são capturadas acidentalmente por diferentes 

artes de pesca tendo sido criado um GT com a missão de preparar um plano de ação para minimizar essas 

capturas. No âmbito desse GT, foi elaborado um relatório que caracteriza o problema e propõe um conjunto de 

medidas de gestão da pesca, investigação, monitorização, sensibilização e formação, e fiscalização e com base 

no qual foi posteriormente elaborado um plano de ação, considerado uma peça fundamental para melhorar a 

qualidade dos habitats marinhos em particular do Boto, Golfinho-comum, Tartaruga-comum, Cagarra, Pardela-

balear, Alcatraz, Galheta, mas também da Torda-mergulheira, Negrola e Airo. Relativamente à Pardela-de-

barrete, Gaivota-tridáctila e Papagaio-do-mar, espécies não-nidificantes cuja abundância em Portugal, e em 

particular na subdivisão do Continente, tem diminuído, será necessário investigar as causas desse decréscimo. 
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Na subdivisão dos Açores, o estado de conservação e o BEA das espécies consideradas no âmbito deste 

Regulamento, foi avaliado como desconhecido, ou como é o caso da Jamanta-de-dorso-dourado, não foram 

incluídas nas espécies a avaliar. É assim fundamental salvaguardar a condição do habitat destas espécies, 

nomeadamente do Painho de Monteiro, espécie endémica do arquipélago dos Açores, da qual se desconhece a 

distribuição durante a fase não reprodutora, mas se acredita que não disperse muito das águas do arquipélago, 

utilizando-as como área fundamental de alimentação (Paiva et al. 2018; Neves et al., 2023). Tanto a Jamanta-de-

dorso-dourado como o Painho-de-Monteiro são consideradas espécies ameaçadas, com estatuto de em perigo 

crítico de extinção (CR) e vulnerável (VU), respetivamente pela lista vermelha da IUCN (BirdLife International, 

2018; Jabado et al., 2025). A jamanta-de-dorso-dourado ocorre regularmente nos Açores onde agrega em 

grandes números sendo que os bancos deste arquipélago, nomeadamente o Banco Princesa Alice e os Ilhéus 

das Formigas, surgem como áreas preferenciais em comparação com outras zonas de distribuição da espécie 

(IUCN, 2025; Sobral & Afonso, 2014). Adicionalmente, as espécies de cetáceos e de tartarugas do anexo II que 

ocorrem nesta subdivisão (roaz, tartaruga-comum e tartaruga-verde), carecem de medidas nomeadamente ao 

nível das capturas acidentais no caso das tartarugas sendo que, como já referido, desconhecendo-se o seu 

estado de conservação a nível regional será necessário salvaguardar as suas áreas de ocorrência, alimentação e 

reprodução. 

 Quadro 43. Espécies selecionadas, áreas classificadas relevantes para a(s) espécie(s) e superfície estimada sujeita a 

medidas. 

Grupo Espécies Rede Natura 2000 / AMP 
Área sujeita a 

medidas 2030 (km2) 

Anexo III 
Jamanta-de-dorso-

dourado 

RNM do Banco D. João de Castro 
RNM do Banco Princesa Alice 
RNM dos Ilhéus das Formigas 

Açores:  

910,24 

Mamíferos 

marinhos 

Boto 

ZEC Maceda-Praia da Vieira 

ZEC Arrábida-Espichel 

ZEC Costa Sudoeste 

SIC Costa Setúbal  

Continente: 

 8.135,77 

Golfinho-roaz   

SIC Cetáceos da Madeira 
ZEC das ilhas Selvagens 
ZEC Maceda-Praia da Vieira  

ZEC Arrábida-Espichel  

ZEC Costa Sudoeste 

SIC Costa Setúbal  

ZEC alargamento Estuário do Sado  

ZEC Banco Gorringe  

Reserva Natural Marinha (RNM) do Campo hidrotermal Menez Gwen 
RNM do Campo hidrotermal Lucky Strike 

RNM do Banco D. João de Castro 
RNM do Banco Condor 
RNM do Banco Princesa Alice 
RNM do Cachalote 
RNM do Diogo de Teive  
RNM dos Ilhéus das Formigas 
SIC Cetáceos 
ZEC Selvagens 

Continente:  

31.095,77 

Açores:  

1.887,77 
Madeira: 

6.907,84 

 

 

Baleia-anã 

Golfinho-comum 

 

SIC Cetáceos da Madeira 

ZEC Maceda-Praia da Vieira  

ZEC Costa Sudoeste 

SIC Costa Setúbal  

ZEC Banco Gorringe 

Continente: 

31.010,69 

Lobo-marinho 
SIC Cetáceos da Madeira  
ZEC das Ilhas Desertas  

Madeira:  

7.000,03 
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Grupo Espécies Rede Natura 2000 / AMP 
Área sujeita a 

medidas 2030 (km2) 

ZEC da Ponta de S. Lourenço  
Reserva Natural Parcial do Garajau 

Reserva Natural da Rocha do Navio 

Parque Natural Marinho do Cabo Girão 
Parque Natural Marinho da Ponta do Pargo 

 

Tartarugas 

marinhas 

Tartaruga-comum  

ZEC Banco Gorringe 

SIC Cetáceos da Madeira 
ZEC das Ilhas Selvagens 
ZEC das Ilhas Desertas 
ZEC da Ponta de S. Lourenço  
Reserva Natural Parcial do Garajau  

Reserva Natural da Rocha do Navio 

Parque Natural Marinho do Cabo Girão 
Reserva Natural Marinha (RNM) do Campo hidrotermal Menez Gwen 
RNM do Campo hidrotermal Lucky Strike 

RNM do Banco D. João de Castro 
RNM do Banco Condor 
RNM do Banco Princesa Alice 
RNM do Cachalote 
RNM do Diogo de Teive  
RNM dos Ilhéus das Formigas 

Continente:  

22.928 
Açores:  

1.887,77 
Madeira:  

7.076,86 

 

 

 

Tartaruga-verde   

SIC Cetáceos da Madeira 
ZEC das ilhas Selvagens 
ZEC das ilhas Desertas 
ZEC da Ponta de São Lourenço 
Reserva Natural parcial do Garajau 
Reserva Natural da Rocha do Navio 
Parque Natural Marinho do Cabo Girão 
Reserva Natural Marinha (RNM) do Campo hidrotermal Menez Gwen 
RNM do Campo hidrotermal Lucky Strike 

RNM do Banco D. João de Castro 
RNM do Banco Condor 
RNM do Banco Princesa Alice 
RNM do Cachalote 
RNM do Diogo de Teive  
RNM dos Ilhéus das Formigas 

Açores:  

1.887,77 
Madeira: 

7.076,86 

 

 

Aves 

marinhas 

Galheta  ZPE Ilhas Berlengas  
Continente:  

1.025,84 

Alcatraz ZPE Ilhas Berlengas  

ZPE Aveiro/Nazaré  

ZPE Cabo Raso  

ZPE Espichel  

ZPE Costa Sudoeste (Alcatraz, Pardela-balear, Cagarra) 

Continente:  

5.974,86 (Negrola: 

5.444,19) 

Cagarra 

Pardela-balear 

Negrola 

Airo ZPE Ilhas Berlengas  

ZPE Aveiro/Nazaré  

Continente:  

3.953,18 Torda-mergulheira 

Painho de Monteiro RNM Açores Norte Açores:  

153414,5 

 

4.2.3. Colmatar lacunas de conhecimento  

O diagnóstico elaborado, avalia em estado desconhecido as seguintes áreas: 
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• Grupo 1. Leitos de ervas marinhas: 0,245 km2; 

• Grupo 2. Florestas de macroalgas: 30,7665 km2;  

• Grupo 3. Jazigos conquilícolas: 0,1781 km2;  

• Grupo 4. Leitos de maërl: 6,2057 km2; 

• Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos: 0,3951 km2; 

• Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas: 0,0003 km2. 

De acordo com o Regulamento, até 2030, o estado de pelo menos 50% da área total dos grupos 1-6 cujo estado 

foi avaliado como desconhecido, terá de ser conhecido. Considerando que essa área corresponde a 37,7907 km2, 

as medidas a implementar deverão abranger uma área mínima de 18,8953 km2.  

A capacidade para avaliar o estado dos habitats depende, contudo de vários fatores. De facto, da inexistência de 

um programa de mapeamento dos fundos marinhos a nível nacional, resulta não só um desconhecimento sobre 

as comunidades presentes e a sua distribuição, mas também uma ausência de situações de referência, de séries 

temporais consistentes, e de indicadores e métricas que permitam avaliar alterações da condição dos habitats e 

distinguir processos de variabilidade natural de situações de deterioração associadas a pressões humanas. 

Assim, não obstante os progressos mais recentes, a recolha de dados permanece pontual e os dados dispersos.  

Neste contexto, as medidas propostas pretendem colmatar as lacunas existentes relativas: 1) à caracterização 

das comunidades e sua distribuição; 2) à ecologia das espécies-chave e vulnerabilidade às pressões 

antropogénicas, incluindo alterações climáticas; 3) à ausência de metodologias e indicadores de estado e de 

pressão para avaliar a condição dos habitats; 4) à caracterização espacial, e intensidade das pressões humanas; 

5) inexistência de um repositório permanente de dados.  

Relativamente à caracterização das comunidades e identificação de espécies-chaves, é importante referir que no 

próximo ciclo de avaliação é necessário quantificar e avaliar a área de cada tipo de habitat EUNIS, pelo que uma 

tarefa prioritária é proceder à sua correta descrição e avaliação, não obstante, a aquisição de novos dados 

justificar revisões posteriores. 

Tendo em conta a dimensão do mar português, a elevada especificidade técnica do trabalho a realizar, a sua 

complexidade operacional e custos significativos associados, colmatar as lacunas de conhecimento existentes 

implica um esforço coordenado e articulado entre administração e centros de investigação, o qual por sua vez, 

requer uma estratégia de monitorização que defina áreas prioritárias e protocolos de amostragem, assegurando 

que o esforço de prospeção, cartografia e monitorização é direcionado de forma estratégica, proporcional e 

compatível com os recursos disponíveis. Neste sentido, Portugal deverá desenvolver um programa nacional de 

mapeamento e monitorização dos ecossistemas marinhos com um horizonte temporal alargardo, assegurando 

sinergias entre instituições com competência técnica e científica.  

Portugal tem em curso um investimento estruturante em infraestruturas de investigação e inovação oceânicas, 

que integra uma rede nacional de polos de ciência e tecnologia do mar distribuídos pelo território continental e 

pelos arquipélagos. Este investimento, entre outros objetivos, deverá concorrer para o estabelecimento de um 

quadro de monitorização formalmente articulado com as obrigações de reporte decorrentes do artigo 5º, e o 

desenvolvimento de sistemas tecnológicos de suporte à sua preservação e gestão. que permita a redução das 

incertezas atualmente existentes e apoiar uma implementação mais fundamentada, eficaz e progressiva do 

Regulamento. 
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4.2.4. Prevenir a deterioração da condição dos habitats 

A obrigação de não deterioração significativa, prevista no artigo 5.º do Regulamento, é operativa de forma 

imediata e independente das metas de restauro escalonadas. Aplica-se tanto às zonas avaliadas em bom estado 

ecológico como às sujeitas a medidas de restauro. No contexto dos ecossistemas marinhos, esta abordagem 

assume particular relevância, uma vez que a recuperação dos habitats pode ser lenta, tecnicamente complexa e 

fortemente dependente da redução ou controlo das pressões que condicionam o seu estado. Assim, a prevenção 

da deterioração significativa não deve ser entendida apenas como uma obrigação posterior à implementação 

das medidas de restauro, mas como uma componente integrada de todo o processo de planeamento, execução, 

monitorização e gestão adaptativa das medidas.  

Adicionalmente, os EM devem garantir que as áreas em bom estado, não se deterioram de forma significativa. 

De acordo com o diagnóstico realizado, foram avaliados como encontrando-se em bom estado, as seguintes 

áreas: 

• Grupo 1. Leitos de ervas marinhas: 18,5021 km2;  

• Grupo 2. Florestas de macroalgas: 33,4252 km2; 

• Grupo 3. Jazigos conquilícolas: 0,014 km2;  

• Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos:  0,259 km2; 

• Grupo 6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas: 0,00022 km2. 

Estas áreas ocorrem em AMP e/ou Rede Natura 2000 e encontram-se atualmente abrangidas por diversas 

medidas que contribuem para a prevenção da sua deterioração.  

Adicionalmente, considerou-se importante que as áreas onde ocorrem os habitats dos grupos 1 a 6, sejam 

abrangidas por medidas que previnam desde já a deterioração da sua condição, apesar de atualmente o seu 

estado ser desconhecido.  Neste enquadramento, as medidas propostas neste eixo visam operacionalizar esta 

abordagem através de instrumentos de gestão e de ordenamento do espaço marítimo. 



 
 

 
 
 

RELATÓRIO TÉCNICO. ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º) .   102 

4.3. Medidas de restauro a implementar 

Quadro 44. Medidas para colmatar as lacunas de conhecimento, melhorar a condição dos habitats, melhorar a 

qualidade, quantidade e conectividade dos habitats das espécies, e prevenir a deterioração significativa. 

Código Medida Descrição 

1 

Caracterização da 

morfologia e geologia 

dos fundos até aos 2250 

metros 

• A medida visa desenvolver uma base de conhecimento robusta sobre a morfologia e geologia 

até aos 500 m de profundidade até 2032, alargando esse conhecimento até aos 1000 m de 

profundidade até 2040. Inclui:  

1. Inventariar e integrar dados existentes;  

2. Adquirir dados (batimetria e backscatter) de cartografia remota do fundo marinho, 

possibilitando a diferenciação entre afloramentos rochosos, depósitos cascalhentos, 

arenosos e lodosos; 

3. Amostrar sedimentos: recolher sedimentos marinhos superficiais para validação e 

calibração dos dados acústicos; 

4. Processar dados: integração, tratamento e análise dos dados de multifeixe, backscatter, e 

amostragem sedimentar.  

2 

Caracterização e 

mapeamento das 

comunidades do 

entremarés 

• A medida visa caracterizar e mapear os tipos de habitats EUNIS contemplados nos Grupos 1. 

Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas e 3. Jazigos conquilícolas no entremarés. 

Inclui: 

1. Descrever os tipos de habitats EUNIS a considerar (em particular no caso dos jazigos 

conquilícolas e florestas de macroalgas 

2. Mapear os habitats, utilizando técnicas como deteção remota, drones e 

quadrats/transectos). 

3. Atualização periódica (1x/6anos) da cartografia existente  

3 

Caracterização e 

mapeamento das 

comunidades do 

infralitoral 

• A medida visa caracterizar e mapear os tipos de habitats EUNIS contemplados nos Grupos 1. 

Leitos de ervas marinhas, 2. Florestas de macroalgas, 3. Jazigos conquilícolas, 4. Leitos de maërl, 

6. Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas no infralitoral e 7. Sedimentos moles. Inclui: 

1. Descrever os tipos de habitats EUNIS a considerar (em particular no caso dos jazigos) 

2. Recolher a informação existente (dados históricos e através de inquéritos aos pescadores) 

3. Identificar zonas de maior probabilidade de ocorrência (ex.: modelo de distribuição de 

espécies)  

4. Proceder à cartografia, utilizando técnicas de mapeamento em mergulho (quadrats e 

transectos) e técnicas de imagem (ex.: AUVs,ROVs, SeaSpider, drop-down cameras), 

dependendo da profundidade 

5. Atualização periódica (1x/6anos) da cartografia 

4 

Caracterização e 

mapeamento das 

comunidades do 

circalitoral até ao batial 

inferior 

• A medida visa caracterizar e mapear os tipos de habitats EUNIS contemplados nos grupos 3. 

Jazigos conquilícolas, 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos, 6. Fontes hidrotermais e 

fendas vulcânicas e 7. Sedimentos moles no circalitoral até ao batial inferior.  nclui: 

1. Descrever os habitats EUNIS a considerar  

2. Recolher informação existente (dados históricos e através de inquéritos aos pescadores) 

3. Identificar zonas de maior probabilidade de ocorrência (ex.: modelo de distribuição de 

espécies)  

4. Proceder à cartografia, utilizando técnicas de de imagem incluindo: Autonomous 

Underwater Vehicles (AUV), Remotely Operated Vehicles (ROV’s), Drop down cameras, sistemas 

rebocados, (Towed Vehicles), Landers 

5. Modelação dos tipos de habitats considerados 

5 

Monitorização e 

avaliação a condição dos 

habitats 

• A medida visa a avaliar a condição dos habitats EUNIS e a sua monitorização ao longo do tempo. 

Inclui: 

1. Desenvolver e validar uma metodologia multi-indicador para avaliar o estado dos habitats 

com métricas e protocolos de amostragem padronizados 

2. Selecionar áreas a monitorizar e para implementar os protocolos de amostragem; 

3. Mapear e caracterizar as atividades e pressões a que os habitats estão sujeitos 

4. Avaliar os indicadores de condição dos habitats, integrando a análise dos dados biológicos, 

oceanográficos e das pressões relevantes (conforme ponto 1) 

6 
Gestão e integração dos 

dados 

• A medida visa centralizar os dados recolhidos no âmbito das medidas de caracterização da 

morfologia, geologia, das comunidades, e de monitorização, ao que acresce assegurar a sua 

acessibilidade, interoperabilidade e reutilização. 
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7 
Replantação de ervas 

marinhas 

• Na subdivisão do Continente estão a decorrer os projetos RestoreSeaGrass e SeagrassRiaWild. 

• Na subdivisão da Madeira, a medida visa desenvolver iniciativas de restauro ativo em áreas 

piloto - áreas com ocorrência confirmada e de ocorrência histórica da espécie, contemplando 

a delimitação espacial destas áreas e de áreas tampão.   

8 Interdição total da pesca 

• A medida interdita a pesca:  

a) na subdivisão do Continente, nas áreas de proteção total do Parque marinho Professor 

Luiz Saldanha, e Parque Natural Marinho do Recife do Algarve - Pedra do Valado; e areas 

de proteção parcial até aos 200 metros da costa no Parque marinho Professor Luiz 

Saldanha; 

b) na subdivisão dos Açores, nas áreas de proteção total do Parque Marinho dos Açores, 

nomeadamente, na Reserva Natural Marinha (RNM) do Campo hidrotermal Menez Gwen, 

na RNM do Campo hidrotermal Lucky Strike, na RNM do Banco D. João de Castro, na RNM 

do Banco Condor, na RNM do Banco Princesa Alice, na RNM do Cachalote, na RNM do 

Diogo de Teive e na RNM dos Ilhéus das Formigas, na Reserva Natural das Caldeirinhas 

do Parque Natural de Ilha do Faial e nas áreas marinhas da Baixa da Barca, da Baixa do 

Ambrósio e da Fonte Hidrotermal Luso dos diplomas regulamentares da pesca;  

c) na subdivisão da Madeira nas áreas de proteção total da Reserva Natural Parcial do 

Garajau; na Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo (Ihéu de Cima) e na 

Reserva Natural das ilhas Selvagens. 

9 
Interdições às artes 

arrastantes 

• Inclui a interdição total das artes arrastantes nas subdivisões dos Açores, Madeira e Plataforma 

Continental Estendida, e na subdivisão do Continente, no Estuário do Mondego, Lagoa de 

Óbidos, Parque Natural da Arrábida, Reserva Natural do Estuário do Sado, Parque Natural do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, ZEC Rio Minho, Ria de Aveiro, Peniche-Santa Cruz; 

Sintra-Cascais e Parque Natural Marinho do Recife do Algarve - Pedra do Valado, e prevê 

estender essa interdição nas ZEC: Tejo, Sado e Gorringe, e a interdição da ganchorra em toda 

a área da ZEC Costa Sudoeste, exceto entre a marina de lagos e a desembocadura do Rio Arade 

até à isóbata dos 16 metros; inclui também a interdição da pesca do arrasto de portas até às 

6MN 

10 

Restrições a outras artes 

de pesca (não 

arrastantes) 

• Na subdivisão do continente, a medida interdita a pesca com exceção das artes que utilizam 

aparelhos de linhas e anzóis e a arte de cerco para a captura de isco vivo, quando operada por 

embarcações licenciadas para a arte de salto e vara, numa ampla área do espaço marítimo 

nacional e prevê estender essa interdição ao Banco Gorringe.   

• Nas subdivisões dos Açores e da Madeira, a medida interdita ou condiciona diversas artes de 

pesca comercial e/ou lúdica em áreas concretas, dentro e fora da RN2000. Na subdivisão da 

Madeira também estão previstas revisões à espacialização das restrições aplicadas às artes de 

pesca não arrastantes 

11 
Reduzir o abandono das 

artes de pesca 

• A medida prevê o desincentivo ao abandono das artes de pesca em fim de vida através da 

criação de um sistema de registo das artes usadas por cada embarcação, identificando-as 

eletronicamente e pela criação de um incentivo à entrega voluntária das artes de pesca em fim 

de vida para abate em especial nas ZEC Litoral-Norte, Peniche/Santa-Cruz, Sintra-Cascais, 

Arrábida-Espichel, Banco Gorringe. 

12 
Restrições à apanha de 

espécies marinhas 

• A medida inclui, na subdivisão do Continente a interdição da apanha de animais marinhos, 

excluindo a apanha em apneia sem utilização de quaisquer utensílios, numa área designada 

por Ponta do Adoxe, e a revisão da Portaria da apanha das algas; na subdivisão dos Açores 

interdita a apanha, incluindo nas modalidades de pesca lúdica e pesca submarina, nas áreas 

de Reserva do Regime da Apanha e em algumas áreas dos parques naturais de ilha; na 

subdivisão da Madeira, as restrições existentes relativamente à captura ou detenção de 

espécimes animais contribuem para a prevenção da deterioração significativa dos habitats em 

várias áreas marinhas, nomeadamente na Rede de Áreas Marinhas protegidas do Porto Santo, 

Reserva Natural das Ilhas Desertas; Reserva Natural das Ilhas Selvagens e na Reserva Natural 

Parcial do Garajau. 

13 

Modelo de licenciamento 

para a pesca profissional 

em áreas classificadas 

• Condicionar a pesca na ZEC Banco Gorringe através de um modelo de licenciamento específico 

para a pesca profissional, e avaliar a sua extensão a outra áreas classificadas.  

14 

Restrições aos usos e 

atividades privativas em 

áreas de maerl e fontes 

hidrotermais de baixa 

profundidade 

• O PSOEM para a subdivisão dos Açores cria áreas de salvaguarda de ocorrência de Maërl e 

áreas de salvaguarda de fontes hidrotermais de baixa profundidade como medida 

precaucionaria. 

15 Restrições à aquicultura • A medida, complementa a espacialização das zonas potenciais definidas no PSOEM para 

aquicultura marinha. 
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• Inclui a interdição à instalação de explorações de aquacultura ou de aquacultura em regime 

intensivo, e restrições à instalação de novas explorações de aquacultura; ampliação das 

explorações existentes e a reativação de explorações anteriormente licenciadas, quando 

impliquem alterações da configuração, da topografia ou do uso atual do solo de zonas 

húmidas, com exceção do previsto no Plano de Aquicultura em Águas de Transição. 

16 

Restrições às atividades 

de turismo e recreio e 

desporto náutico 

• A medida inclui interdições e condicionalismos a diversas atividades, nomeadamente de 

turismo de natureza e científico, recreio e desporto náutico em áreas classificadas e áreas 

protegidas, incluindo, na subdivisão prevê regular o acesso a áreas mais sensíveis e definir 

capacidades de carga para atividades náuticas nas ZEC Minho, Ria de Aveiro, Estuário do Sado, 

Arade/Odelouca e Ria Alvor. 

17 Restrições à fundeação 

• A medida inclui a interdição da fundeação em certas áreas e prevê reordenar os cais e 

ancoradouros, identificar cais e ancoradouros ilegais, criar normativo técnico de instalação e 

utilização de fundeadouros; condicionalismos à criação ou ampliação de ancoradouros e 

outras estruturas de apoio à navegação e desportos náuticos;  

18 

Restrições a outras 

atividades com impactos 

nos fundos 

• A medida inclui um conjunto de interdições e/ou condicionalismos a um conjunto de atividades 

com o intuito de reduzir a perturbação dos fundos e/ou do hidrodinamismo, tal como a 

extração de recursos minerais, energéticos (fósseis ou não fósseis), imersão de dragados, 

dragagens, alteração da morfologia dos fundos, construções, cabos e/ou ductos nos parques 

naturais de ilha e o parque marinho dos Açores. 

19 

Restrições a atividades 

passíveis de gerar 

contaminação ambiental 

por resíduos e/ou 

produtos químicos 

• A medida incluiu interdições e/ou condicionalismos a um conjunto de atividades com o intuito 

de minimizar a contaminação ambiental por resíduos e/ou produtos químicos, 

designadamente, descargas de águas residuais, industriais, uso de produtos químicos 

(herbicidas, etc). 

20 

Restrições à manutenção 

e construção de 

infraestruturas 

• A medida prevê regular a manutenção e construção de infraestruturas associadas a rotas de 

navegação, atividades aquícolas e mariscagem 

21 

Reforço do 

enquadramento legal 

dos habitats e espécies 

bentónicas 

• A medida pretende, entre outras ações, a criação de uma lista de espécies prioritárias em 

termos de conservação. 

22 
Monitorização de 

espécies não indígenas 

• Implementação de programas de monitorização, de longo prazo, que visam a deteção de 

espécies não indígenas em substratos naturais e artificiais. Avaliar sinais de perturbação 

biológica na distribuição, cobertura, estrutura e estado dos habitats. 

23 

Testar as condições de 

recrutamento in situ das 

macroalgas 

• A medida contempla ensaios-piloto de recrutamento assistido com desenho experimental, 

monitorização e metas claras, que permitam avaliar o sucesso da recuperação de florestas 

nativas estruturantes 

24 

Criação ou alteração dos 

limites de áreas 

classificadas 

• Na subdivisão do Continente: está prevista a designação da AMP D. Carlos, SIC Costa de 

Setúbal; alargamento ZEC Estuário do Sado;  

• Na subdivisão dos Açores e da Madeira proceder-se-á à revisão dos limites da rede de áreas 

marinhas costeiras e oceânicas. Na Madeira será considerada a relevância da Crista Madeira-

Desertas, através da ampliação da ZEC da Ponta de São Lourenço e da Reserva Natural das 

ilhas Desertas. 

25 

Plano de ação para 

minimização das 

capturas acidentais 

• Publicação e implementação do Plano de ação para minimização das capturas acidentais de 

mamíferos, aves e tartarugas marinhas 

26 
Ações de formação e 

sensibilização 

• Realização de ações de sensibilização dirigidas a mariscadores, pescadores comerciais e 

lúdicos, operadores de aquicultura, e praticantes de náutica de recreio, mergulhadores e 

nadadores-salvadores, e público em geral incluindo no âmbito do lixo marinho e espécies não-

indígenas; divulgar e incentivar a adoção de boas práticas que promovam a proteção e 

conservação do meio marinho; instalação de recetores de lixo; realização de ações de formação 

dirigidas a Agentes de Animação Turística  

27 Reforçar fiscalização • Reforçar a fiscalização em particular em áreas de interdição e sensíveis 

Grupo 1 - Leitos de ervas marinhas, Grupo 2 – Florestas de macroalgas, Grupo 3 – Jazigos conquilícolas, Grupo 4 – Leitos de maërl, Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e 

coralígenos, Grupo 6 – Fontes hidrotermais e fendas vulcânicas, Grupo 7 – Sedimentos moles até aos 1000 metros 
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5. Articulação, Benefícios, Impactos e Conflitos  

5.1. Benefícios Esperados das Medidas de Restauro   

 As medidas de restauro de ecossistemas marinhos proporcionam uma variedade de benefícios essenciais, 

contribuindo para os objetivos de neutralidade climática até 2050, para impulsionar a economia e para contribuir 

para o bem-estar das populações e para a resiliência socioecológica. 

5.1.1. Para o Clima e a Neutralidade 

O restauro dos ecossistemas marinhos é uma Solução Baseada na Natureza (SbN) para a mitigação e adaptação 

às alterações climáticas, com vários tipos de benefícios, destacando-se: 

• Sequestro de Carbono: O restauro de ecossistemas marinhos degradados e a manutenção dos que 

estão em bom estado contribui para aumentar e/ou manter a capacidade natural de sequestro e 

armazenamento de carbono;  

• Mitigação de Eventos Climáticos Extremos: Alguns destes ecossistemas contribuem para aumentar a 

resiliência das zonas costeiras a fenómenos como a elevação do nível do mar e a erosão causada por 

fenómenos meteorológicos extremos. 

5.1.2. Impactos Socioeconómicos Positivos e Benefícios para a Sociedade 

O restauro de ecossistemas marinhos gera benefícios diretos para a economia e para a sociedade, 

nomeadamente:  

• Para a pesca e mariscagem: os habitats marinhos recuperados contribuem para aumentar as áreas de 

reprodução e berçário de várias espécies de interesse comercial (nomeadamente, peixe, marisco, 

moluscos), aumentando a diversidade e abundância das espécies, com vantagem para as atividades 

económicas associadas; 

• Para o turismo e lazer: a melhoria da qualidade da água e o aumento da biodiversidade tornam as 

áreas marinhas e costeiras mais atrativas, quer para as atividades marítimo-turísticas quer para os usos 

de fruição e lazer;  

• Criação de emprego: O restauro de ecossistemas marinhos cria novas oportunidades de emprego 

sustentável em vários tipos de atividades, como, por exemplo, o ecoturismo e a monitorização 

ambiental. 

Além dos benefícios económicos diretos, o restauro de ecossistemas marinhos contribui para melhorar várias 

dimensões relevantes da saúde e bem-estar humanos:  

• Melhoria da qualidade da água: muitos destes ecossistemas, como as pradarias de ervas-marinhas, as 

florestas de macroalgas e os jazigos conquilícolas, contribuem para melhorar a qualidade da água, 

nomeadamente, reduzindo as concentrações de nutrientes na água e, dessa forma, reduzindo episódios 

de eutrofização e de poluição e promovendo zonas costeiras mais saudáveis; 

• Bem-estar: O acesso à natureza, particularmente, a áreas de natureza saudáveis, tem reconhecidos 

efeitos positivos sobre a saúde física e mental;  

• Valor cultural/espiritual: as intervenções e iniciativas de restauro envolvem frequentemente as 

comunidades locais, ajudando a revitalizar práticas tradicionais e a preservar as conexões culturais com 

o mar.  
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5.1.3. Outros Benefícios Estratégicos   

Conservação da Biodiversidade: O restauro dos ecossistemas marinhos apoia a meta 2 do Quadro Global da 

Biodiversidade de Kunming-Montreal, que visa restaurar de forma eficaz 30% das áreas degradadas até 2030, 

contribuindo para o aumento da biodiversidade e melhoria das funções e serviços dos ecossistemas, para a 

integridade ecológica e para a conectividade. 

Autonomia estratégica: A proteção dos ecossistemas marinhos fortalece a segurança alimentar local e 

aumenta a resiliência regional, reduzindo a dependência de recursos externos de produção potencialmente 

insustentável. 

Cooperação Internacional: Iniciativas de grande escala, como o Acordo BBNJ e a Missão da UE: Restaurar o 

Nosso Oceano e as Nossas Águas, fomentam a colaboração transfronteiriça para a saúde dos oceanos. 

Integração Digital: Programas como o Gémeo Digital do Oceano facilitam a gestão baseada em dados e 

evidências para otimizar os esforços de restauro. 

 

5.2. Identificação e Gestão de Potenciais Conflitos entre Objetivos de 

Restauro e Outras Políticas 

O Regulamento impõe um quadro rigoroso e ambicioso nas metas e prazos. Todavia, a natureza complexa dos 

ecossistemas marinhos implica que o sucesso de um projeto de restauro não pode ser alcançado isoladamente. 

Dentro do próprio Regulamento, podem surgir tensões, entre a pressão para alcançar resultados de restauro 

rapidamente, e a necessidade de avaliar processos ecológicos mais amplos e de maior valor de resiliência. 

Acresce, tal como referido anteriormente, a necessidade de identificar e gerir potenciais conflitos entre os 

objetivos do Regulamento e outras políticas setoriais deverá assegurar articulação com os instrumentos já 

existentes de gestão do espaço marítimo, conservação da natureza e utilização sustentável dos recursos 

marinhos, incluindo o PSOEM, a PCP, a RN2000, a DQEM e os regimes aplicáveis às áreas marinhas protegidas.  

Os principais pontos de articulação entre os objetivos de restauro marinho e outras políticas surgem sobretudo 

na interação com algumas atividades humanas passíveis de afetar direta ou indiretamente os habitats e as 

espécies, tais como a pesca, a aquacultura, as atividades portuárias, as dragagens, a instalação de infraestruturas 

marítimas, bem como o turismo costeiro e marítimo. Em termos gerais, trata-se de assegurar que estas 

atividades se desenvolvem de forma compatível com a conservação e recuperação dos habitats e funções 

ecológicas marinhas, promovendo a coordenação entre usos do espaço marítimo e objetivos ambientais. Esta 

necessidade de articulação torna-se tanto mais relevante, face aos desafios relacionados com as lacunas de 

conhecimento sobre a distribuição e estado dos habitats marinhos, particularmente no que refere às áreas 

costeiras, sujeitas a maior pressão antrópica e frequentemente profundas, como acontece nas regiões 

ultraperiféricas, bem como face às limitações dos sistemas de classificação europeus na representatividade dos 

habitats. 

A mitigação destes potenciais conflitos deverá basear-se em coordenação intersetorial, planeamento espacial 

integrado, avaliação cumulativa de impactos e envolvimento das partes interessadas desde fases iniciais de 

implementação das medidas. 
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6. Monitorização, Avaliação e Revisão  

O artigo 20.º do Regulamento estabelece as obrigações de monitorização que os Estados-Membros (EM) devem 

cumprir em articulação com a execução dos planos nacionais de restauro. No domínio dos ecossistemas 

marinhos, estas obrigações assumem uma relevância reforçada em virtude da escassez histórica de dados 

sistemáticos e da dimensão do espaço marítimo. Portugal, já dispõe de um conjunto de plataformas e sistemas 

de informação marinha, que constituem a base sobre a qual importa construir a arquitetura de monitorização e 

reporte exigida pelo Regulamento. A avaliação desta base de partida é essencial para identificar o que deve ser 

consolidado, o que deve ser integrado e onde subsistem lacunas estruturais.  

Com base na análise da situação nacional e dos referenciais europeus, a estratégia não deve assentar na criação 

de um sistema centralizado de raiz, mas antes na configuração das plataformas existentes através de interfaces 

de interoperabilidade, em conformidade com a Diretiva INSPIRE. Este modelo — já adotado nas atuais 

plataformas de conhecimento, e explorado no âmbito dos projetos de gémeos digitais oceânicos — permite que 

cada instituição mantenha a responsabilidade pelos dados que produz, evitando duplicações e garantindo a 

atualidade da informação. O que se pretende é acrescentar à(s) infraestrutura(s) de dados existente(s), uma 

camada de indicadores específicos para o acompanhamento dos habitats marinhos abrangidos. Esta, ou estas 

camadas devem ser construídas sobre os dados já disponíveis nos sistemas existentes, acrescentando as 

medições e variáveis em falta, e devem ser explicitamente clarificadas para suportar não apenas dados de estado 

num momento pontual, mas séries temporais que permitam avaliar tendências de melhoria ou deterioração.  

Esta exigência implica que os protocolos a implementar, associados às diferentes metas, sejam de aumento de 

conhecimento, de prevenção da deterioração ou de melhoria da condição dos habitats, garantam a 

comparabilidade metodológica ao longo do tempo, mesmo que as tecnologias de recolha evoluam. Os 

indicadores devem ser definidos em articulação com as metodologias utilizadas no âmbito de outras obrigações 

de reporte, como a DQEM, de forma a assegurar coerência entre os regimes, assegurando, no mínimo, variáveis 

de estado para os habitats prioritários identificados, bem como para os habitats de espécies-chave e evitar a 

duplicação de esforços de monitorização.  
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Siglas e acrónimos 

6MN - Seis milhas náuticas 

AEA - Agência Europeia do Ambiente 

AIS - Automatic Identification System (Sistema de 

Identificação Automática) 

AMP - Área Marinha Protegida 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

ARDITI - Agência Regional para o Desenvolvimento 

da Investigação Tecnologia e Inovação 

ARF - Área de Referência Favorável 

AUV - Autonomous Underwater Vehicles (Veículos 

Subaquáticos Autónomos) 

BALA - Programa de implementação da Diretiva-

Quadro Estratégia Marinha — Biodiversidade dos 

Ambientes Litorais dos Açores 

BBNJ - Biodiversity Beyond National Jurisdiction 

(Biodiversidade Fora da Jurisdição Nacional) 

BEA - Bom Estado Ambiental 

CBA - Centro de Biotecnologia dos Açores 

CCMAR - Centro de Ciências do Mar do Algarve 

CE - Comissão Europeia 

CEE - Comunidade Económica Europeia 

CESAM - Centro de Estudos do Ambiente e do Mar 

CFE - Centro Funcional de Ecologia 

CIBIO - Centro de Investigação em Biodiversidade e 

Recursos Genéticos 

CIIMAR - Centro Interdisciplinar de Investigação 

Marinha e Ambiental 

DGRM - Direção-Geral dos Recursos Naturais, 

Segurança e Serviços Marítimos 

DH - Diretiva Habitats 

DL - Decreto-Lei 

DLR: Decreto Legislativo Regional 

DQA - Diretiva-Quadro da Água 

DQEM - Diretiva-Quadro Estratégia Marinha 

DRAAC - Direção Regional do Ambiente e Ação 

Climática 

DRAM - Direção Regional do Ambiente e Mar 

DRPM - Direção Regional de Políticas Marítimas 

DRR - Decreto Regulamentar Regional 

EM - Estados-Membros 

EMEPC - Estrutura de Missão para a Extensão da 

Plataforma Continental 

EMN - Espaço Marítimo Nacional 

EMODnet - European Marine Observation and Data 

Network (Rede Europeia de Observação e Dados 

Marinhos) 

EU - União Europeia 

EUNIS - European Nature Information System (Sistema 

Europeu de Informação sobre a Natureza) 

GT - Grupo de Trabalho 

GT-RN - Grupo de Trabalho para o Restauro da 

Natureza 

GTR-PNRN - Grupo de Trabalho Regional para a 

elaboração do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza 

ICES - International Council for the Exploration of the 

Sea (Conselho Internacional para a Exploração do 

Mar) 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas 

IFCN - Instituto das Florestas e Conservação da 

Natureza 

IH - Instituto Hidrográfico 

IMAR - Instituto do Mar 

IPMA - Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

IUCN - International Union for Conservation of Nature 

(União Internacional para a Conservação da 

Natureza) 

MARE - Centro de Ciências do Mar e do Ambiente 

MDPS - Madeira, Desertas e Porto Santo 
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OOM - Observatório Oceânico da Madeira 

PCE - Plataforma Continental Estendida 

PNRN - Plano Nacional de Restauro da Natureza 

PSOEM -  Plano de Situação de Ordenamento do 

Espaço Marítimo 

RAA - Região Autónoma dos Açores 

RAM - Região Autónoma da Madeira 

RCM - Resolução do Conselho de Ministros 

RN2000 - Rede Natura 2000 

RNM - Reserva Natural Marinha 

SbN - Soluções Baseadas na Natureza 

SIC - Sítio de Importância Comunitária 

SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das 

Aves. 

SQI - Seafloor Quality Index (índice de qualidade do 

fundo marinho) 

UTM - Universal Transverse Mercator (sistema de 

projeção cartográfica Universal Transversa de 

Mercator) 

VME - Vulnerable Marine Ecosystems (Ecossistemas 

Marinhos Vulneráveis) 

ZEC - Zona Especial de Conservação 

ZEE - Zona Económica Exclusiva 

ZPE - Zona de Proteção Especial.
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